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do  Açúcar  e  do  Álcool  e  não  a 
Brasil  Açucareiro  ou  nomes  indi- 
viduais . 
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CWi^fe^^D  social  prestada  aos  trabalhos  da  agro- 

a  VíW/  indústria  da  cana-de-açúcar  foi  apreciada,  em 
i  termos  particularmente  calorosos,  pelo  Senador 

^  Lima  Teixeira.  Ocupando  a  tribuna  da  Câmara 

JÊJÍ  -sC  Alta  do  Congresso  Nacional,  o  representante  baia- 
no teve  a  oportunidade  de  examinar,  pormenorizadamente,  o 
que  tem  sido  a  atuação  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  nesta 
matéria.  O  depoimento  do  Senador  Lima  Teixeira  tem  tanto 
maior  significação  quanto,  há  tempos,  merecera  a  autarquia 
canavieira  críticas  suas,  precisamente  pelas  falhas  anotadas  em 
matéria  de  assistência  social  no  setor  canavieiro. 

A  extensa  lista  de  realizações  da  autarquia  canavieira  evi- 
dencia, sem  dúvida,  um  esforço  dos  mais  enérgicos  para  ofere- 
cer aos  trabalhadores  canavieiros  e  suas  famílias  uma  rêde 
eficiente  de  hospitais,  ambulatórios,  centros  e  postos  médicos. 
Nos  últimos  anos,  com  as  construções  realizadas,  a  rêde  em 
questão  passou  a  cobrir,  pràticamente,  tôdas  as  regiões  pro- 
dutoras de  cana-de-açúcar.  Existem,  é  claro,  deficiências  a  cor- 
rigir e  instalações  a  ampliar  ou  multiplicar.  Mas,  também  deste 
ponto  de  vista,  a  situação  se  apresenta  animadora,  pois  os 
planos  em  execução  permitirão  corrigir,  paulatinamente,  as 
lacunas  anotadas. 

No  seu  discurso,  que  divulgamos  em  outra  parte  desta  edição 
do  «Brasil  Açucareiro»,  o  Senador  Lima  Teixeira  destaca  o 
sentido  progressista  da  legislação  canavieira  que  permitiu,  inclu- 
sive, enfrentar,  de  forma  positiva,  o  problema  da  assistência  aos 
trabalhadores  e  suas  famílias.  Trata-se,  com  efeito,  de  um  aspeto 
a  destacar  na  legislação  vigente.  Embora  surgida  sob  a  inspi- 
ração da  necessidade  de  preservar  a  estabilidade  da  economia 
canavieira,  rudemente  golpeada  à  época  de  criação  do  LA.A., 
o  sistema  de  intervenção  do  Estado  procurou  atacar  todos  os 
problemas  decorrentes,  não  apenas  os  financeiros  ou  económicos, 
mas  igualmente  os  humanos. 

Daí  êsse  estorço  continuado  que  hoje  coloca  a  agro-indústria 
do  açúcar  em  posição  de  singular  relêvo,  como  a  única  que 
dispõe  de  planos  assistenciais  regulares  e  em.  permanente  de- 
senvolvimento. Compreende-se  a  situação  quando  se  considera 
a  existência  de  duas  taxas  específicas,  uma  sobre  a  cana  moída 
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pelas  usinas  e  outra  sobre  o  açúcar  fabricado.  Como  a  produ- 
ção vem  crescendo  permanentemente,  os  recursos  destinados 
à  assistência  social  aumentam  de  forma  correspondente,  pro- 
piciando as  realizações  em  boa  hora  exaltadas  pelo  Senador 
Lima  Teixeira. 


PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL  DIRETO 
NA  SAFRA  1957/58 

Segundo  dados  apurados  pelo  Serviço 
de  Controle  e  operações  do  S.E.A.A.L,  a 
produção  de  álcool  direío  no  país,  na  safra 
1957/58,  elevou-se  a  120.029.770  litros, 
com  a  seguinte  distribuição  por  Estado: 

Alagoas,  1.326.074;  Pernambuco  

16.907.786;  Paraiba,  25.586;  Sergipe,  .... 
56,321;  São  Paulo,  81.875.024;  Rio  de  Ja- 
neiro, 17.355.755;  Minas  Gerais,  856.152; 
Espirito  Santo,  66.804;  Paraná,  1.434.794; 
Santa  Catarina,  125.454  litros. 

O  total  das  bonificações  pagas  ao  pro- 
dutores atingiu  a  cifra  de   

Cr$  338.085.988,40,  sendo   

Cr$  234.865.320,10  pelo  Fundo  do  Álcool 
Anidro  e  Cr$  103.220.668,30  pela  Caixa  do 
Álcool . 

Por  Estados,  os  resultados  são  êstes: 
Alagoas  recebeu  Cr$  4.041.580,80;  Per- 
nambuco —  Cr$  53.610.692,80;  São  Paulo 
—  Cr$  219.115.974,40;  Rio  de  Janeiro  — 

Cr$  53.987.409,20;  Minas  Gerais  —  

Cr$  2.485.761,60  e  Paraná  —   

Cr$  4:017.423,20. 

NOVO  EXECUTOR  DA  C.C.P.C. 

O  Sr.  Fernando  de  Bastos  Lima  é  o 
novo  executor  da  Comissão  de  Combate 
às  Pragas  dos  Canaviais,  em  substituição 
ao  Sr.  José  Nery,  que  assumiu  as  funções 
de  diretor  do  Instituto  Agronómico  do 
Nordeste. 

Ao  assumir  o  cargo,  em  entrevista  pu- 
blicada pelo  «Jornal  do  Comércio»,  do  Re- 
cife, em  12  de  novembro,  disse  o  Sr.  Bas- 
tos Lima  pretender  intensificar  as  pes- 


quisas destinadas  ao  controle  biológico  de 
uma  das  maiores  pragas  da  cana-de-açúcar 
—  Diatraea  Saccharalis,  e  iniciar,  no  pró- 
ximo ano,  a  formação  de  sementeiras,  com 
variedades  tratadas  com  água  quente  e 
com  outras  novas  a  serem  plantadas  nas 
localidades  onde  melhor  se  adaptarem,  das 
diversas  zonas  canavieiras  de  Pernam- 
buco . 

GRATOS  OS  FORNECEDORES 
DE  CANA  AO  I.A.A. 

O  presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  recebeu  cartas  dos  Srs.  Antônio 
Gomes  de  Almeida  e  Manuel  Cavalcanti, 
proprietários,  respectivamente,  das  fazen- 
das Rocha  e  São  Pedro,  em  Alagoas,  agra- 
decendo os  benefícios  recebidos  do  Serviço 
Técnico  Agronómico,  com  a  instalação  de 
campos  de  cooperação,  sob  a  orientação 
do  agrónomo  João  Carlos  Aragão.  Assim 
se  manifestou  o  Sr.  Gomes  de  Almeida, 
em  seu  agradecimento  ao  Presidente  do 
I.A.A. :  «Graças  ao  Serviço  Técnico  Eco- 
nómico, os  fornecedores  de  cana  de  Ala- 
goas já  plantam  sabendo  o  que  vão  colhêr 
e  isto  devem  primeiramente  à  sadia  orien- 
tação que  V.  Excia.  tem  dado  ao  Instituto 
e  ao  corpo  técnico  da  Divisão  de  Assistên- 
cia à  Produção,  que  tem  prestado  todo  o 
auxílio  necessário  ao  homem  do  campo 
aqui  em  Alagoas» . 

Por  sua  vez,  declara  o  Sr.  Manuel  Ca- 
valcanti: «Hoje  sou  um  fornecedor  de 
cana  que  só  tenho  nas  minhas  plantações 
sementes  boas,  que  me  deram  um  aumen- 
to na  minha  produção  de  mais  de  mil 
toneladas,  e  tudo  isso  agradeço  ao  Serviço 
do  Instituto  em  Alagoas  e  principalmente 
a  V.  Excia.  com  seus  ótimos  auxiliares». 
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ENGENHOS  DE  PONTE  NOVA 


Mioruel  Costa  Filho 


'ANUEL  Inácio  Machado  de  Magalhães,  num  interes- 
sante folheto  que  nos  foi  gentilmente  mostrado, 

Jma no  Arquivo  Público  Mineiro,  pelo  seu  Diretor,  Dr. 
iív^l  ^^^^  Gomes  Teixeira,  com  aquele  sentido  de  cola- 
QtííA  boração,  que  é  uma  das  marcas  de  seu  culto  espí- 
rito, diz  que  em  Ponte  Nova,  até  1860,  a  moagem  da  cana  para 
o  fabrico  de  açúcar  e  aguardente  era  feito  em  «engenhos  com 
moendas  de  madeira,  assentadas  verticalmente,  dando  pouco 
rendimento  de  caldo  ou  garapa,  com  maior  trabalho  e  estragan- 
do-se  logo  na  circunferência»,  i 

É  êsse  o  exemplo  mais  frisante,  citado  pelo  autor,  para  provar 
a  sua  asserção  de  que,  comparado  com  seu  desenvolvimento  inte- 
lectual e  moral,  aquêle  município  se  mostrava  muito  atrasado 
na  ordem  material . . . 

Naquele  ano,  porém,  introduziu-se  e  se  assentou  na  Fiazenda 
do  Sacramento,  de  propriedade  do  Dr.  Francisco  Ferreira  Mar- 
tins da  Silva,  o  primeiro  engenho  de  ferro  fundido,  com  moendas 
horizontais. 

Êsse  fazendeiro  é  o  mesmo  a  quem  o  govêrno  provincial  tinha 
querido  vender  o  aparelho  de  fôrça  centrífuga  destinado  a 
purgar  e  clarificar  o  açúcar,  importado  da  França  para  mos- 
trar aos  produtores  a  possibilidade  de  melhorar  o  rendim-ento 
de  suas  fábricas,  segundo  refere  Carlos  Carneiro  de  Campos, 
então  Presidente  da  Província,  em  documento  datado  de  25  de 
março  de  1858. 

O  aparelho  chegou  a  Minas  em  abril  de  1859,  mas  confor- 
me referimos  em  artigo  anterior,  -  não  o  quis  Francisco  Mar- 
tins da  Silva,  não  obstante  os  elogios  que  se  lhe  fazem  na  fala 
presidencial  de  1858,  onde  é  apresentado  como  homem  progres- 
sista . 

Aquêle  documento  não  faz  nenhuma  referência  a  moendas 
de  qualquer  espécie  adquiridas  ou  importadas  pelo  govêrno  da 
Província  de  Minas  Gerais  e  consequente  venda  àquele  ou  a 
qualquer  outro  senhor  de  engenho. 

Entretanto,  não  recusamos  crédito  à  informação  de  Machado 
de  Magalhães,  que,  desde  1868,  aos  16  anos  de  idade,  passou 


1  "Resumo  histórico  de  Ponte  Nova",  Tipografia  Ideal,  Ponte  Nova,  p%  4l._ 

2  "A  Economia  Onavieira  de  Minas  Gerais",  Brajil  Açucareiro,  agosto  de  1955,  pags.  113-114. 
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a  residir  na  Fazenda  do  Pontal,  do  distrito  de  Ponte  Nova. 
O  seu  folheto  foi  escrito  em  1922,  talvez  concluído  em  10  de 
dezembro,  época  em  que,  consoante  declara,  já  tinha  70  anos. 

Assim,  se  aquêle  adiantado  fazendeiro  não  quis  ou  não  pôde 
comprar  o  clarificador  de  Cail  &  Cia.,  que  viria  melhorar  a 
qualidade  e  a  apresentação  de  seu  açúcar,  teve,  no  entanto,  a 
iniciativa  da  introdução  do  novo  tipo  de  moendas,  horizontais 
e  de  ferro  fundido. 

Não  sabemos  se  essas  moendas  eram  ou  não  eram  de  fabri- 
cação daquela  casa  francesa  ou  de  outra  firma  estrangeira  ou 
se  teriam  sido  feitas  no  Brasil.  Lembraremos  que  êsse  novo 
modelo  de  moenda  foi  introduzido  no  Sul  de  Minas  por  Fran- 
cisco de  Paula  Ferreira  Lopes,  no  meado  do  último  século,  por- 
tanto, vários  anos  antes  da  iniciativa  de  Martins  da  Silva,  de 
acordo  com  o  depoimento  de  Francisco  de  Paula  Ferreira  de 
Resende,  em  «Minhas  Recordações»,  como  referimos  em  outro 
artigo  da  série  citada.  ^ 

Continuando  a  demonstrar  o  atraso  material  em  que  estagna- 
va aquêle  fértil  município  mineiro,  o  velho  autor  de  «Resumo 
Histórico  de  Ponte  Nova»  conta  que  não  havia  naquele  tempo, 
isto  é,  até  1860,  carros  de  bois  com  rodas  ferradas,  a  não  ser 
os  seis  que  se  repartiam  entre  as  fazendas  denominadas  do 
Sacramento,  de  propriedade  daquele  deputado  provincial  Martins 
da  Silva,  Pombal  e  Engenho,  dois  em  cada  uma.  Nas  demais 
fazendas,  cujo  número  infelizmente  não  se  menciona  no  refe- 
rido trabalho,  só  havia  carros  de  madeiras  desferradas,  que, 
por  isso,  se  estragavam  depressa,  logo  perdiam  a  redondeza 
e  ficavam  «combotas» '  (certamente  cambaias,  tortas),  maltra- 
tando o  pescoço  dos  animais. 


3    Brasil  Açucareiro,  março,   1954,  pág.  99- 

^  Celso  Mariz,  citado  por  Bernardino  José  de  Sousa  (in  "Ciclo  do  carro  de  bois  no  Brasil", 
Companhia  Editora  Nacional,  São  Paulo,  pág.  205),  diz  que  na  Paraíba  os  carros  de  bois 
se  dividem  em  duas  categorias:  grandes  ou  pequenos,  carros  de  bois  de  ricos  e  carros  de 
bois  de  pobres;  os  primeiros  bem  aparelhados,  ferrados  (o  grifo  é  nosso),  tirados  por  juntas 
escolhidas,  selecionadas;  os  segundos,  em  geral  menores,  sem  esmeros  na  construção,  de 
equipamento  inferior...".  Comentando  e  aprovando  as  palavras  do  escritor  paraibano,  Bernar- 
dino J.  de  Sousa  afirma  que  em  quase  tôdas  as  regiões  do  Brasil  se  notam  sensíveis  diferenças 
entre  os  carros  dos  grandes  fazendeiros  e  os  de  certos  indivíduos  que  tiram  o  sustento  de  suas 
famílias  do  manejo  de  um  ou  mais  carros,  trabalhando  a  frete.  Não  é  êsse  último  o  caso  dos 
senhores  de  engenho,  da  maioria  dos  fazendeiros  de  Ponte  Nova  a  que  se  refere  Machado 
Magalhães.  Mas  é  lícito  admitir  que  as  diferenças  notadas  por  Celso  Mariz,  ainda  no  pre- 
sente, em  seu  Estado,  existiam,  com  maioria  de  razão,  naquele  município  e  provàvelmente  na 
totalidade  ou  quase  totalidade  dos  municípios  mineiros  naqueles  decénios  difíceis  da  segunda 
metade  do  século  XIX. 

5  Êsse  têrmo  não  deve  ser  confundido  com  o  vocábulo  "cambotas"  ou  "caimbras",  que  são 
duas  das  três  peças  que  compõem  as  rodas  dos  carros  de  bois,  nos  Estados  do  Rio  de  Janeiro, 
São  Paulo,  Par?ná,  Santa  Catarina,  Minas  Gerais,  Goiás  e  Mato  Grosso,  segundo  refere 
Bernardino  José  de  Sousa,  (ob.  cit.,  pág.  224)  .  O  autor  ainda  menciona  cambotas  (duas) 
nos  carros  de  bois  do  Ceará,  Sergipe  e  Bahia. 
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A  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  NA  CHINA 


Tien  Weig-tung 

Técnico  em  Indústria  Alimentar 


fabrico  do  açúcar  de  cana  na  China  remonta  à 
antiguidade.  Anais  que  datam  do  fim  da  dinastia 
Chou  (1122-249  antes  de  Cristo)  já  mencionam 
o  uso  de  uma  espécie  de  xarope  obtido  da  cana- 
de-açúcar.  Durante  a  dinastia  Tsin  (2G5-419  de- 
pois de  Cristo),  o  fabrico  do  açúcar  se  estendeu  mais  ampla- 
mente, e  ao  tempo  da  dinastia  Tang  (à  época  do  imperador  Tai 
Tsung,  há  mais  de  mil  e  trezentos  anos)  êsse  fabrico  se  tornou 
comum  nas  províncias  sulistas  de  Kwangtung  e  Szechuan. 

No  decorrer  das  dinastias  Ming  e  Cliing  (esta  última  termi- 
nada em  1911),  a  produção  de  açúcar  não  apenas  era  sufi- 
ciente para  o  consumo  do  próprio  Império,  mas  boa  parte  do 
produto  era  exportada. 

Entretanto,  tal  produção  em  bases  modernas,  com  o  emprêgo 
de  equipamento  industrial,  data  apenas  de  uns  cinquenta  anos. 

Embora  o  fabrico  do  açúcar  na  China  tenha  uma  bem  longa 
história,  permaneceu  por  mais  de  mil  anos  quase  que  no  mesmo 
estágio,  isto  é,  o  da  moenda  de  pedra  puxada  a  boi  e  o  do 
cozinhamento  da  massa  a  fogo  aberto .  Durante  séculos  a  China 
feudal  se  fechou  em  si  mesma,  recusando  os  novos  processos 
do  exterior. 

Depois,  nos  últimos  cem  anos,  quando  a  China  feudal  se 
tornou  a  prêsa  de  várias  fôrças  capitalistas  concorrentes  entre 
si  em  todos  os  campos,  o  açúcar  sofreu  um  processo  de  «dump- 
ing» no  mercado  chinês,  o  que  causou  sério  revés  para  a  indús- 
tria indígena.  A  perda  de  Formosa,  importante  centro  de  pro- 
dução açucareira,  para  o  imperialismo  japonês,  em  1895,  foi 
outro  sério  revés  para  a  indústria.  O  fabrico  do  açúcar  come- 
çou a  definhar,  e  a  China,  para  atender  ao  mercado  interno, 
teve  de  se  socorrer  mais  e  mais  de  importações.  Em  1929  essas 
atingiram  o  auge  de  mais  de  800.000  toneladas. 

Antes  da  guerra  de  resistência  ao  imperialismo  japonês,  a 
produção  anual  do  açúcar  na  China  atingia  em  média  apenas 
300.000  toneladas.  No  melhor  ano,  1936,  chegou  a  410.000 
toneladas.  A  maior  parte  dessa  produção  era  de  açúcar  bruto, 


*    Artigo  distribuído  pela  agência  "China  Features",  de  Pequim.  Trad.  de  "Brasil  Açucareiro". 
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feito  por  métodos  manuais,  pois  as  poucas  usinas  existentes 
fabricavam  em  escala  muito  pequena.  Em  1949,  quando  o  país 
foi  libertado,  apenas  quatro  usinas  muito  danificadas  sobreexis- 
tiram.  A  produção  total  de  açúcar  não  chegava  nem  à  metade 
do  nível  alcançado  em  1936. 

Desde  a  libertação,  com  a  elevação  do  padrão  de  vida  da 
população,  a  procura  de  açúcar  tem  crescido  firmemente.  Para 
atender  à  nova  situação  o  Partido  Comunista  e  o  Govêrno  do 
Povo  da  China  logo  depois  de  1949  decidiram  ampliar  conside- 
ravelmente a  superfície  cultivada  e  desenvolver  a  indústria 
açucareira  em  bases  modernas. 

Durante  o  Primeiro  Plano  Qiiinqíienal  (1953-57),  o  cresci- 
mento da  indústria  açucareira  se  tornou  um  dos  objetivos  prin- 
cipais da  frente  alimentar.  Ao  fim  do  breve  período  de  três 
anos  de  reabilitação  económica  (1949-52),  a  China  já  produzia 
em  nível  superior  ao  atingido  antes  da  guerra,  alcançando  o  de 
450.000  toneladas  anuais.  Depois,  durante  o  Primeiro  Plano 
Qiiinqiienal,  nada  menos  de  21  grandes  refinarias  açucareiras 
foram  construídas  —  inteiramente  novas  umas,  outras  antigas, 
reconstruídas  —  enquanto  que  81  refinarias  médias  e  pequenas 
passaram  a  trabalhar .  A  proporção  de  açúcar  centrif ugado  sôbre 
o  total  produzido  subiu  de  10  por  cento  para  mais  de  55  por 
cento  nesses  cinco  anos. 

Hoje  em  dia  há  135  refinarias  equipadas  com  moderna  ma- 
quinaria, e  a  produção  açucareira  em  1958  subiu  a  900.000  tone- 
ladas, o  dobro  da  cifra  atingida  em  1952. 

Um  novo  centro  de  produção  açucareira  foi  criado  na  Mon- 
gólia Interior,  e  assim,  tanto  a  indústria  de  açúcar  de  cana  no 
sul  da  China,  quanto  a  de  açúcar  de  beterraba  no  norte  do  país 
se  estão  estabelecendo  agora  em  sólidas  bases. 

Ao  lado  do  apreciável  desenvolvimento  da  indústria  açuca- 
reira houve  o  surgimento  de  outras  indústrias,  especialmente 
a  da  técnica  e  a  do  fabrico  de  máquinas.  Isso  deu  um  grande 
ímpeto  à  formação  do  necessário  pessoal  técnico  para  a  expan- 
são da  indústria  do  açúcar.  Novas  técnicas  de  produção  e  o 
equipamento  mais  atualizado  vêm  sendo  adotados  nas  novas 
refinarias.  Institutos  de  pesquisa,  departamentos  de  planeja- 
mento, grupos  de  instalação  de  usina  e  outras  novas  organiza- 
ções, tôdas  especializadas  na  indústria  açucareira,  fornecem 
agora  um  número  crescente  de  especialistas  e  trabalhadores 
altamente  habilitados.  Isso  constitui  uma  transformação  radi- 
cal relativamente  aos  tempos  em  que  a  China  tinha  que  se  apoiar 
apenas  na  ajuda  estrangeira  para  o  planejamento  de  usinas  e 
nas  importações  para  a  maquinaria  açucareira.  A  indústria 
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açucareira  chinesa  está  agora  crescendo  inteiramente  em  bases 
independentes,  apta  a  realizar  seu  próprio  planeiamento  e  a 
equipar-se  com  máquinas  de  fabricação  nacional,  tanto  i)ara  ins- 
talações que  tratam  a  cana-de-açúcar  quanto  a  beterraba,  ins- 
talações de  todos  os  portes,  variando  entre  as  usinas  de  capa- 
cidade média  —  500  toneladas  diárias  —  até  as  grandes,  de 
capacidade  para  2.000  toneladas  diárias.  A  Usina  Kianíjmen, 
em  Kwantung,  é  uma  dessas.  Trata-se  de  uma  instalação  com- 
pleta, que,  além  do  fabrico  do  açúcar  propriamente  dito,  possui 
também  uma  fábrica  de  papel,  uma  destilaria  que  fabrica  álcool 
puro,  uma  fábrica  de  fermento  sêco  e  outra  de  gelo  sêco. 
A  usina  pode  processar  3.000  toneladas  de  cana  por  dm,  e  todo 
o  curso  do  trabalho,  desde  o  descarregamento  da  cana  até  o  en- 
sacamento do  açúcar  e  o  empilhamento  dos  sacos,  é  totalmente 
mecanizado  e  em  grande  parte  automático.  Por  meio  de  um 
painel  central  de  contrôle  e  de  muitos  instrumentos  de  pre- 
cisão, pode-se  realizar  rápido  e  eficiente  contrôle  de  tôdas  as 
etapas  do  processo  de  fabrico. 

Nas  novas  usinas  e  nas  remodeladas  a  produção  foi  grande- 
mente acelerada  pela  introdução  de  processos  rápidos,  contínuos, 
além  de  moderno  equipamento  e  de  certos  instrumentos  de  con- 
trôle automático.  As  normas  e  os  níveis  de  produção  subiram 
espetacularmente .  Na  Usina  Açucareira  Tungkwan,  na  Pro- 
víncia de  Kwangtung,  por  exemplo,  antiga  usina  construída 
muito  antes  da  libertação,  a  capacidade  diária  de  processamen- 
to era  de  1.000  toneladas  de  canas  diárias.  Na  verdade,  antes 
da  libertação,  essa  usina  jamais  moeu  mais  de  900  toneladas  de 
cana  por  dia.  A  taxa  de  recuperação  era  apenas  de  74  por 
cento .  Agora,  com  alterações  não  de  grande  monta,  essa  mesma 
fábrica  está  moendo  2.000  toneladas  por  dia,  com  uma  taxa  de 
recuperação  de  89  por  cento.  Dando-se  o  índice  100  à  mais  alta 
produtividade  do  trabalho  antes  da  libertação,  vê-se  que  três 
anos  depois  da  libertação  êsse  índice  se  elevava  a  136,39,  em 
1952,  e  em  1955  chegava  a  236,73.  Além  de  elevar  a  capacidade 
de  produção  e  de  aumentar  sua  renda,  a  usina  se  tornou  capaz 
de  economizar  apreciàvelmente  o  seu  consumo  de  matérias-pri- 
mas,  reduzindo  grandemente  os  custos  de  produção.  Tomando 
o  custo  do  açúcar  centrifugado  como  100  em  1952,  em  1955  êsse 
custo  era  de  63,2,  o  que  representa  uma  queda  de  36,8  por  cento. 

Tôdas  as  grandes  refinarias  na  China,  em  média,  elevaram 
sua  capacidade  de,  pelo  menos,  70  por  cento. 

A  ajuda  recebida  dos  países  do  campo  socialista  teve  papel 
decisivo  no  aceleramento  da  elevação  do  nível  técnico  da  indús- 
tria açucareira  chinesa.  Logo  após  a  libertação,  a  Tcheco-Eslo- 
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váquia,  a  Polónia  e  a  República  Democrática  Alemã  começa- 
ram a  ajudar  a  China  a  construir  seis  novas  usinas  açucareiras, 
fornecendo  o  melhor  equipamento  e  enviando  técnicos  de  pri- 
meira ordem. 

Em  contraste  com  as  usinas  modernas,  cabe  uma  menção  es- 
pecial ao  sistema  de  difusão  da  cana,  praticado  na  região  de 
Tungheiang,  na  província  sulista  de  Kiangsi,  há  mais  de  500 
anos.  Os  anais  dessa  região  exibem  o  surpreendente  fato  de 
que  essa  técnica  começou  no  oitavo  ano  do  imperador  Cheng 
Teh,  na  dinastia  Ming,  ou  seja,  em  1423  da  era  cristã.  O  méto- 
do original,  mesmo  com  equipamento  rústico,  dava  uma  taxa 
de  extração  de  açúcar  de  mais  de  80  por  cento,  isso  é,  10  por 
cento  a  mais  do  conseguido  pelas  moendas  locais,  de  pedra. 
Agora,  com  melhoras  introduzidas  neste  processo,  a  taxa  de 
extração  sobe  a  95  por  cento,  e  mais  ainda. 

A  grande  expansão  da  produção  açucareira  desde  a  liberta- 
ção exigiu,  naturalmente,  uma  correspondente  expansão  do  cul- 
tivo da  cana  e  da  beterraba.  A  atenção  dada  a  êsse  problema 
por  parte  do  govêrno  resultou  na  adoção  de  muitas  medidas 
específicas,  tais  como  tornar  disponíveis  aos  lavradores  cotas 
especiais  de  fertilizantes,  pagamentos  em  adiantamento  pelas 
safras,  fornecimento  de  sementes,  «seedlings»  e  inseticidas. 

Foram  organizadas  estações  experimentais,  além  de  se  con- 
ceder ajuda  técnica  aos  plantadores,  disseminação  ampla  de 
conhecimentos  dos  métodos  avançados  de  cultivo,  introdução  de 
novas  variedades  de  canas  e  de  beterrabas  e,  quando  necessário, 
revisão  dos  preços  das  safras  em  favor  dos  plantadores.  Tôdas 
essas  medidas  encorajaram  muito  os  camponeses  e  asseguraram 
o  sucesso  dos  planos  de  expansão.  As  áreas  assim  beneficiadas 
têm  crescido  de  ano  para  ano,  e  a  produção  por  acre  se  tem 
elevado.  Dando-se  o  índice  100  às  áreas  canavieiras  e  beterra- 
beiras  em  1949,  em  1952  essas  áreas  eram,  respectivamente,  de 
169  e  220,  e  em  1957  respectivamente  de  246  e  1.000.  Em  1958, 
o  ano  do  grande  avanço,  a  área  cultivada  com  beterraba  açu- 
careira superou  em  60  por  cento  a  de  1957,  e  a  canavieira  expe- 
rimentou um  aumento  de  20  por  cento. 

A  despeito  do  considerável  progresso  feito  pela  indústria  açu- 
careira chinesa  nos  últimos  dez  anos,  o  consumo  do  açúcar  «per 
capita»  é  ainda  relativamente  baixo .  Com  a  expansão  ininter- 
rupta da  indústria  e  da  agricultura  chinesa,  os  níveis  de  vida 
da  população  estão  se  elevando  de  ano  para  ano,  e  o  mesmo 
se  dá  quanto  à  procura  do  produto.  A  tarefa  que  se  impõe 
é  gigantesca.  A  produção  deve  ser  elevada  de  modo  extraordi- 
nário em  prazo  muito  curto  a  fim  de  atender  ao  rápido  cresci- 
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mento  dessa  procura.  Mas  agora  temos  nossos  próprios  espe- 
cialistas, técnicos  e  trabalhadores  habilitados.  As  condições  na- 
turais, através  de  todo  o  país,  são  excelentes  para  o  crescimento 
da  beterraba  e  da  cana.  Acima  de  tudo,  há  a  correta  política 
governamental  que  garante  o  futuro  desenvolvimento  da  indús- 
tria. Nestas  circunstâncias,  não  há  dúvida  de  que  ainda  maio- 
res progressos  serão  feitos  pela  indústria  açucareira  chinesa 
em  futuro  próximo  e  será  produzido,  em  quantidade  ainda 
maior,  açúcar  de  melhor  qualidade  para  satisfazer  tal  procura, 
como  tem  sido  conseguido  nestes  últimos  dez  anos. 
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A  ADUBAÇÃO  VERDE  DOS  CANAVIAIS 

José  A.  Gentil  C.  Sousa 

(  Engenheiro-agrônomo) 

NTENDE-SE  por  adubação  verde  o  cultivo  e  a  in- 
corporação de  leguminosas  ao  solo,  na  fase  de 
maior  produção  de  massa  (início  da  floração) . 

O  enriquecimento  do  solo  dá-se  de  dois  modos: 
1-,  pela  fixação  do  azôto  da  atmosfera  nas  raízes  da 
leguminosa,  em  nódulos  fàcilmente  visíveis,  o  que  é  feito  por 
intermédio  de  bactéria  específica,  e,  2",  pela  incorporação  e  de- 
composição de  grande  quantidade  de  massa  vegetativa,  m.elho- 
rando  as  condições  físico-químicas  e  biológicas  do  solo.  Pela 
melhoria  das  condições  físicas:  a  terra  fica  mais  fôfa,  mais 
arejada,  podendo  reter  mais  água  da  chuva  e  permitir  melhor 
enraizamento  das  plantas.  Pela  melhoria  das  condições  quími- 
cas: enriquecimento  do  solo  por  elementos  nutritivos  em  con- 
dições de  serem  cedidos  à  próxima  cultura.  Pela  melhoria  das 
condições  biológicas:  renovação  e  ativação  dos  microrganismos 
indispensáveis  à  vida  do  solo,  à  decomposição  de  materiais  di- 
versos, fertilizantes,  etc. 


VANTAGENS  DA  ADUBAÇÃO  VERDE 


1)  aumento  do  teor  de  humos,  pela  incorporação  de  grande 
massa  vegetal,  essencial  à  vida  do  solo; 

2)  proteção  contra  a  erosão  pluvial; 

3)  melhoria  das  condições  físicas,  especialmente; 

4)  transporte  de  elementos  fertilizantes  que  se  encontrem 
nas  camadas  inferiores  para  a  superfície  (as  raízes  da  crotalá- 
ria  «juncea»  chegam  a  atingir  4,60  m) ; 

5)  proteção  do.  solo  contra  os  efeitos  dos  raios  solares; 

6)  economia  de  capinas,  pois  o  rápido  crescimento  das  legu- 
minosas, em  30  a  40  dias,  abafa  o  aparecimento  de  ervas  más; 

7)  economia  da  adubação  mineral  nitrogenada  do  plantio  se- 
guinte —  o  nitrogénio  é  o  fertilizante  mais  caro. 


LEGUMINOSAS  INDICADAS 


As  mais  indicadas  são:  a  crotalária  «juncea»,  o  guandu-fava- 
larga,  o  «dohchos  lab-lab»  e  as  mucunas. 
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Crotalária  «juncea»:  —  Nas  condições  do  Estado  de  São 
Paulo,  para  uma  rotação  rápida,  ou  seja,  no  intervalo  entre  o 
corte  da  última  soca  e  o  plantio  da  nova  cultura,  a  crotalária 
«juncea»  é  a  mais  indicada,  podendo  ser  plantada  em  outubro 
e  tombada  em  janeiro,  na  floração,  90  a  100  dias  após  o  plantio. 
O  tombamento  poderá  ser  feito  com  grade,  ou  com  rôlo  de  facas, 
devendo-se,  de  preferência,  deixá-la  a  secar  sôbre  a  superfície, 
por  3  motivos:  1",  continua  protegendo  o  solo  contra  os  efeitos 
dos  raios  solares  (já  que  foi  provado  por  experiências  que  o 
benefício  proporcionado  ao  solo  é  o  mesmo  dado  pela  incorpo- 
]'ação) ;  2'\  economiza  o  trabalho  das  máquinas  e,  3",  a  sulcação, 
15  a  20  dias  após  o  tombamento,  é  mais  fácil  não  havendo  «em- 
bolamento»  da  massa  sêca,  no  sulcador. 

Dados  de  produção:  —  A  produção  média  de  massa  verde  da 
crotalária  «juncea»,  em  experiência  realizadas  nas  estações  ex- 
perimentais de  Campinas,  Jaú  e  Pindorama,  do  I.A.C.  foi  de 

85.4  t/alq.  ^  (na  Usina  Monte  Alegre,  em  Piracicaba,  segundo 
Cardoso,  em  960  ha  de  «juncea»,  a  produção  média  foi  de  93,9 
t/alq.). A  título  de  ilustração,  citamos  a  recomendação  técnica 
para  a  região  canavieira  de  Louisiana  (E.U.A.),  que  é  a  se- 
guinte: quando  a  produção  de  massa  verde  atinge  de  43,5  a 

54.5  t/alq.,  o  plantador  fica  dispensado  da  adubação  mineral 
nitrogenada  da  cana-planta;  por  êste  motivo,  todo  plantador 
daquele  Estado  americano  realiza,  na  reforma  de  seus  cana- 
viais, a  adubação  verde.  Tomando  como  base  a  produção  média 
das  estações  experimentais  do  I.A.C,  85,4  t/alq.,  e  levando-se 
em  conta  a  percentagem  de  nitrogénio  encontrada  na  compo- 
sição química  da  crotalária  «juncea»,  1,7,  temos  que  êsse  volu- 
me de  massa  verde  proporciona  ao  solo  1,451  kg  de  nitrogénio. 
Sendo  a  quantidade  média  de  nitrogénio  recomendada  para  o 
plantio  da  cana  no  Estado  de  São  Paulo  de  60  kg/ha,  ou  145,2 
kg/alq.,  a  quantidade  de  nitrogénio  proporcionada  pela  crota- 
lária «juncea»  é,  como  se  vê,  10  vêzes  maior.  Urge,  portanto, 
que  realizemos  experiências  no  sentido  de  determinarmos  o  pe- 
ríodo em  que  perdura  o  efeito  da  adubação  verde  nos  princi- 
pais tipos  de  solo  e  regiões,  a  fim  de  recomendarmos  a  redução 
ou  eliminação  do  nitrogénio  na  cana-planta. 

Para  o  plantio  da  crotalária  «juncea»,  a  quantidade  de  se- 
mentes indicada  para  1  alqueire  é  de  120  kg,  podendo-:^e  distri- 
bui-la a  lanço,  cobrindo  a  semente  com  uma  grade,  ou  em  file- 
tes espaçados  de  0,60  m  a  0,80  m. 


1    Alqueire  paulista:  24.200  m^. 
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O  guandu-f ava-larga :  —  Esta  também  é  boa  leguminosa  para 
produção  de  massa  verde,  porém  sendo  para  rotação  anual, 
arbustiva,  geralmente  se  torna  lenhosa,  sendo  sua  incorpora- 
ção uma  operação  difícil.  Com  o  propósito  de  se  evitar  o  en- 
grossamento do  seu  fuste,  e  de  se  facilitar  a  incorporação, 
deve-se  plantar  a  uma  distância  de  0,40  a  0,60  m  entre  linhas, 
usando-se  60  kg  de  semente  por  alqueire. 

«Doíichos  lab-lab»:  —  Para  uma  rotação  anual,  a  leguminosa 
mais  indicada,  por  ser  perene,  é  o  «Dolichos  lab-lab».  Do  mes- 
mo modo  que  o  guandu,  usa-se  60  kg  alq.  a  uma  distância  que 
varia  de  0,50  m  a  0,70  m ;  o  plantio  em  linhas  mais  próximas  tem 
a  vantagem  de  reduzir  a  mão-de-obra  com  as  capinas.  Para  os  pe- 
quenos lavradores,  a  rotação  com  o  «lab-lab»  ainda  oferece  a  van- 
tagem de  poder  ser  intercalado  com  a  cultura  do  milho,  do  se- 
guinte modo:  após  a  última  colheita  da  cana  em  outubro,  plan- 
ta-se  o  milho.  Em  janeiro,  quando  as  espigas  estiverem  forma- 
das, planta-se  o  «lab-lab»  em  linhas  alternadas,  incorporando-se 
ambos  numa  única  operação,  mais  tarde,  Para  os  proprietários 
de  grandes  áreas,  o  recomendável  é  manter  a  lavoura  de  milho 
separada  dos  canaviais,  a  fim  de  evitar  maior  propagação  do 
mosaico  e  da  broca  «diatraea  saccharalis» . 

Mucunas:  —  São  boas  leguminosas  para  adubação-verde . 
Apresentam,  entretanto,  duas  desvantagens:  são  de  mais  difícil 
incorporação  ao  solo  e  tornam-se  pragas  na  terra  de  cultura, 
especialmente  a  mucuna  preta.  Por  êste  motivo,  não  tem  sido 
tão  procurada  para  adubação-verde  dos  canaviais. 

Melhoria  das  condições  do  solo:  —  A  título  de  ilustração,  ci- 
tamos a  modificação  proporcionada  às  terras  de  canaviais  re- 
formadas e  adubadas  com  «crotalária  juncea»  e  «lab-lab»,  onde 
podemos  colhêr  e  constatar  a  mudança  das  seguintes  espécies: 

VEGETAÇÃO  ENCONTRADA 


Antes  da  adubação  verde 

Picão  («Bidens»  pilosa) 
Capim-marmelada  («Brachia- 

ria  plantaginea») 
Amendoim-bravo  («Euphorbia 

geniculata») 
Carrapicho  («Cenchrus  echi- 

natus») 


Depois  da  adubação 

Picão 

Beldroega  («Portulaca  olera- 

cea») 
Amendoim-bravo 

Caruru   («Amaranthus  viri- 
dis») 


Essas  observações  foram  feitas  no  Campo  Experimental  de 
Cana  do  I.A.A.  (Fazenda  Sta.  Escolástica),  em  Araras,  fato  êsse 
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apresenado  aos  agrónomos  que  participaram  da  «2-  Semana 
Canavieira»  de  Piracicaba,  quando  em  visita  que  empreende- 
ram a  êste  Campo,  no  dia  28-5-59. 

Com  o  aumento  de  rendimento  por  área,  foi-nos  possível  dei- 
xar uma  quadra  (de  3  alqueires)  para  rotação  anual.  Seguin- 
do êste  novo  plano,  deixaremos  com  leguminosa,  anualmente, 
das  quadras  a  reformar,  a  que  apresentar  piores  condições  de 
fertilidade,  conseqiientemente,  de  produtividade. 

Atualmente,  na  área  submetida  à  rotação  anual  e  em  obser- 
vação, encontram-se  as  seguintes  leguminosas:  «lab-lab»,  guan- 
du-fava-larga  e  mucuna  preta. 
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A  RECUPERAÇÃO  MUNDIAL  DO  AÇÚCAR 

Garibaldi  Dantas 

Á  pouco  tempo,  alguns  meses  apenas,  tudo  parecia 
instável,  intranqiiilo  e  indeciso  no  mundo  açuca- 
reiro. A  política  açucareira  de  Cuba,  uma  incóg- 
nita; as  perspectivas  de  superprodução  mundial, 
evidentes,  em  face  da  expansão  geral,  quer  no 
setor  do  açúcar  de  cana,  quer,  sobretudo,  no  de  beterraba.  A 
Rússia  blasonava  colheita  de  grandes  proporções.  A  oferta 
mundial  superava,  assim,  por  margem  folgada,  a  procura,  che- 
gando ao  ponto  de  ter  o  Conselho  Internacional  de  Açúcar  redu- 
zido as  cotas  atribuídas,  originalmente,  aos  seus  participantes. 

Em  conseqiiência  dessa  situação  pouco  lisonjeira,  os  preços 
caíram,  em  alguns  períodos,  a  cêrca  de  2,55  centavos  por  libra 
pêso.  Isso  era,  pràticamente,  a  derrocada  do  esquema  de  esta- 
bilização açucareira,  tão  carinhosamente  levantado  pelo  órgão 
internacional  aqui  citado. 

No  Brasil,  a  situação  ia  de  mal  a  pior.  O  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  valentemente,  lutava  para  impedir  crise  de  sérias 
proporções  no  mercado  interno.  A  produção  em  vista  excedia, 
por  alguns  milhões  de  sacas,  as  possibilidades  normais  de  con- 
sumo e  exportação.  Para  equilibrar  essa  situação,  recorreu-se 
ao  Govêrno  Federal.  O  Ministro  Pais  de  Almeida  não  hesitou 
um  instante,  e  autorizou  seus  órgãos  técnicos  a  estudar  a  situa- 
ção e  assentar  as  providências  cabíveis.  Ficou  resolvido,  então, 
que  a  Carteira  de  Comércio  Exterior,  que  possui  maior  expe- 
riência no  assunto  do  que  a  Comissão  de  Financiamento  da 
Produção,  uma  vez  que  lhe  tem  estado  afeta  a  parte  do  açúcar 
destinado  à  exportação,  ficou  encarregada  de  pôr  em  prática 
o  esquema  de  retenção  da  parte  excedente  da  safra  nacional, 
adiantando  os  recursos  indispensáveis  à  sua  aquisição  ou  finan- 
ciamento . 

Tanto  no  mercado  exterior,  como  no  interno,  entretanto,  as 
coisas  iam  tomando  rumo  melhor.  No  domínio  da  produção 
mundial,  ficou  evidente  a  impossibilidade  de  alguns  participan- 
tes do  acôrdo  internacional  cumprirem  as  cotas  originais.  As 
safras  se  mostravam  aquém  do  previsto.  Em  parte  isso  era 
devido  à  estiagem  insistente,  que  castigou  grande  número  dé 
países  produtores  de  beterraba.  Da  França  à  Rússia,  as  co- 
lheitas em  andamento  se  mostraram  inferiores  ao  esperado. 


N'  5 


PÁGINA  328 


Novembro  —  1959 


-peso,  uma  reação  acentuada  sôbre  o  nível  mais  bai 
rvado  na  presente  estação,  de  2,55  centavos  norte-ai 


O  volume  das  transações  internacionais,  em  fins  de  setem- 
bro, segundo  adianta  «The  Economist»  (19-9-1959),  aumentou 
substancialmente.  Só  a  França  comprou  250. OOo'  toneladas, 
para  contrabalançar  a  queda  registrada  na  sua  produção  de 
açúcar  de  beterraba.  Diz-se,  no  Brasil,  que  a  Argentina  está 
necessitando  importar,  pelo  menos,  60.000  toneladas  do  pi-odu- 
to,  também  devido  à  redução  da  presente  colheita.  O  Japão, 
por  seu  turno,  entrou  no  mercado,  comprando  mais  liberal- 
mente. Em  vista  dêsses  fatos,  o  Conselho  Internacional  do  Açú- 
car já  pode  respirar  mais  livremente,  sem  o  pesadelo  de  um 
ano  de  preços  declinantes  e  aumento  inusitado  de  excedentes. 
As  reservas^  começam  a  desaparecer  e,  em  consequência,  o  equi- 
líbrio estatístico  internacional,  antes  precário,  já  admite  me- 
lhores perspectivas. 

Começa,  igualmente,  a  haver  menos  pessimismo  quanto  à  polí- 
tica de  Cuba.  O  receio  de  «dumpings»,  como  alguns  que,  se- 
gundo se  alega,  teriam  sido  feitos,  vai  cedendo  lugar  a  política 
mais  firme.  Afinal  de  contas.  Cuba  vive  de  açúcar,  e,  certa- 
mente, não  vai  jogar  fora,  de  qualquer  forma,  aquilo  que  é 
o  seu  maior  elemento  de  receita  cambial. 

Quanto  ao  Brasil,  em  primeiro  lugar,  houve  sensível  redução 
da  safra  do  Sul,  principalmente  em  São  Paulo.  Certamente, 
o  açúcar  produzido  pelas  usinas,  neste  ano,  alcançará  a  cota 
fixada.  Não  tivesse,  porém,  havido  diminuição  de  produção, 
devido  às  condições  menos  favoráveis  do  tempo,  essa  cota  seria 
alcançada,  deixando  excedentes  que  teriam  de  ser  abandonados, 
sob  forma  de  lavouras  não  colhidas.  De  outro  lado,  a  próxima  sa- 
fra será,  incontestàvelmente,  menor  do  que  a  prevista  para  1959, 
porque,  em  primeiro  lugar,  as  soqueiras  não  estão  vindo  satis- 
fatòriamente,  devido  à  estiagem,  e,  em  segundo,  porque  as  novas 
plantações,  também  pela  mesma  causa,  não  apresentam  bom 
aspecto .  A  sêca  vai  atuando,  desf avoràvelmente,  no  volume  pro- 
vável da  nova  safra.  Com  isso,  o  equilíbrio  entre  a  oferta  e  a 
procura,  no  país,  no  ano  vindouro,  se  não  fôr  alcançado,  talvez 
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não  fique  fortemente  prejudicado,  ainda  que  se  admita  aumento 
de  safra,  em  alguns  Estados  do  Nordeste,  devido  às  fortes 
chuvas  ali  caídas,  recentemente. 

As  exportações  brasileiras  de  açúcar,  neste  ano,  não  alcança- 
rão, é  óbvio,  as  de  1958,  que  marcou  um  recorde,  mas,  talvez, 
sejam  melhores  do  que  se  esperava,  em  vista  de  desistência  de 
parte  das  cotas  de  alguns  países  participantes  do  acordo  mun- 
dial, as  quais  vão  sendo  redistribuídas  pelos  que  dispõem  de 
excedentes,  como,  de  fato,  aconteceu  na  semana  passada,  quando 
nos  foi  adjudicada  parte  desse  montante. 

Recupera-se  assim  a  economia  açucareira  mundial,  devido, 
em  parte,  à  maior  confiança  na  política  do  principal  produtor, 
que  é  Cuba,  e,  sobretudo,  devido  à  redução  de  safras  nos  países 
produtores  de  beterraba,  causada  pela  sêca  que  avassala  grande 
parte  do  mundo,  no  ano  em  curso. 

Transcrito  do  "Diário  de  São  Paulo",  de  22-10-59. 
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ESCALDADURA  DAS  FOLHAS 

Jorge  Neto  Brasil 

E'  a  doença  causada  por  bactéria,  conhecida  cientificamente 
pelo  nome  de  «Phitomonas  albilineans».  O  parasita  localiza-se 
no  interior  dos  vasos,  onde  miútiplica-se,  tamponando-os,  impe- 
dindo, assim,  a  ascenção  dos  sais  minerais  e  da  água  absorvida 
pelas  raízes  da  planta. 

A  doença  se  transmite  principalmente  através  do  facão,  quer 
na  ocasião  do  plantio  (preparação  das  mudas),  quer  no  corte 
para  moagem,  passando-a  para  as  touceiras  sadias. 

Até  a  data  presente,  não  temos  conhecimento  de  qualquer 
inseto  transmissor,  porém,  não  excluamos  a  possibilidade  de  sua 
existência.  Talvez  seja  êste  o  fator  primordial  do  não  apare- 
cimento em  grande  escala  desta  doença;  mas,  quando  as  tou- 
ceiras se  apresentam  atacadas,  ou  morrem,  ou  o  crescimento 
é  subnormal,  com  redução  na  produção,  esta  doença  tem  acen- 
tuada influência  sôbre  o  poder  germinativo  das  mudas,  que  são 
grandemente  prejudicadas. 

Em  Pernambuco,  entre  as  variedades  cultivadas:  POJ  2878, 
2714,  2727;  Co  331,  290,  419;  CP  27139,  temos  como  mais  sus- 
cetível  a  Co  290,  conhecida  como  Coimbatore  Roxinha;  no  en- 
tanto, só  agora,  em  janeiro  de  1958,  conseguimos  determinar 
em  solos  de  Pernambuco  esta  temível  doença.  Foi  localizada  e 
reconhecida  em  canavial  da  Usina  Salgado,  por  mim  e  o  colega 
Fernando  Basto  Lima,  atacando  grandemente  as  canas  da  va- 
riedade conhecida  como  «Azul  Casa  Grande».  Antes,  porém, 
já  tinha  sido  localizada  e  reconhecida,  no  Estado  da  Paraíba, 
pelo  agrónomo  Strauss,  nos  canaviais  da  Usina  São  João. 

A  doença  já  era  conhecida  há  muito,  acreditando-se  que  seja 
proveniente  das  regiões  canavieiras  do  hemisfério  oriental,  e 
tenha  ocorrido  entre  os  anos  de  1926  e  1930,  mas  só  enri  1944 
foi  identificada. 

Sintomas 


A  escaldadura  é  doença  de  sintomas  muito  típicos,  que  nos 
permite  identificá-la  com  relativa  facilidade. 

Geralmente,  quando  a  planta  está  sendo  atacada  pela  doença, 
apresenta-se  com  reduzido  porte,  as  folhas  mais  novas  ficam 
com  as  extremidades  cloróticas  ou  totalmente  brancas,  para 
logo  em  seguida  começarem  a  secar,  vindo  em  seguida  a  sua 


N»  5 


Página  331 


Novembro  — 


1959 


PÁGINA  20 


Brasil  Açucareiro 


morte.  As  folhas  apresentam  estrias  —  cloróticas,  quase  bran- 
cas, como  um  risco  de  lápis,  paralelo  à  nervura  principal,  esten- 
dendo-se  da  base  à  extremidade,  chegando,  às  vêzes,  à  base 
da  bainha.  Alguns  dias  depois,  começam  secar  as  folhas  da  ex- 
tremidade para  a  base,  o  que  nos  permite  distinguir  da  outra 
doença  denominada  de  «Falsa  Escaldadura» . 

Temos  no  caule  o  brotamento  excessivo,  principalmente  en- 
trenós perto  do  solo  (entrenós  da  base) ;  internamente,  ao  cor- 
tar uma  cana  doente,  os  vasos  lenhosos  apresentam-se  averme- 
lhados, isto  é,  tamponados  pelas  toxinas  expelidas  pelas  bacté- 
rias, mostram  estrias  avermelhadas  no  sentido  dos  vasos. 

Meios  de  controle 

Como  meios  de  contrôle,  podemos  indicar  a  eliminação  das 
variedades  suscetíveis  e  sua  substituição  por  variedades  resis- 
tentes . 

Aconselhamos  àqueles  que  possuam  em  sua  propriedade  va- 
riedades como  a  Co  290  e  a  Azul  Casa  Grande,  não  utilizá-las 
como  cana  semente,  evitando,  assim,  a  sua  propagação. 

Transcrito  do  "Jornal  do  Comércio",  do  Recife,  de  18-10-59. 
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AÇÃO  SOCIAL  DO  INSTITUTO 
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Da  i  riba  na  do  Monroe,  o  Senador  Linut  Teixeira  focaliza 
a  ação  social  da  atual  administração  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  proferindo,  na  sessão  de  21  de  outubro  último, 
o  discurso  que  abaixo  transcrevemos: 


Sr.  Presidente:  Por  mais  de  uma  vez 
tive  ensejo  de  ocupar  esta  tribuna  para 
tratar  do  problema,  comum  no  meu  Par- 
tido, da  assistência  social  aos  trabalha- 
dores . 

De  uma  feita,  mesmo,  teci  considerações 
em  tôrno  do  Instituto  do  Açúcar,  e  da 
assistência  que  deveria  ser  proporcio- 
nada aos  trabalhadores  rurais,  porque 
estes,  na  verdade,  não  têm  tido  a  assis- 
tência que  deveria  ser  proporcionada 
àqueles  que  lutam  de  sol  a  sol  para  o 
desenvolvimento  da  economia  brasileira. 

Agora,  porém,  é  com  prazer  que  dou 
conhecimento  à  Casa  de  que  o  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  pelo  seu  Departa- 
meno  de  Assistência  Social,  vem  se  dedi- 
cando à  construção  de  ambulatórios,  esco- 
las rurais  e  hospitais  no  interior  do  país. 

Na  Paraíba,  no  Município  de  Santa  Rita, 
construiu  uma  unidade  ambulatorial. 

Em  Pernambuco,  sete  ambulatórios  mé- 
dico-dentários,  nos  Municípios  de  Alian- 
ça, Barreiros,  Carpina,  Goiana,  Morenos, 
Palmares  e  Ribeirão. 

Na  Bahia,  construiu  um  conjunto  assis- 
tencial, com  sede  no  Município  de  São 
Sebastião  (Jacuipe),  composto  dè  ambula- 
tório, casa  para  o  médico  residente,  gara- 
gem e  escola  rural. 

Em  Minas  Gerais  —  ambulatório  médi- 
co, construído  no  Município  de  Visconde 
do  Rio  Branco  e  inaugurado  em  19  de 
setembro  último. 

No  Estado  do  Rio,  seis  unidades  implan- 
tadas nos  Municípios  de  Campos,  Mussu- 
repe,  São  Sebastião,  Tiavessão,  Tocos, 
Vila  Nova  e  uma  em  Carapebus,  a  ser 
inaugurada  em  outubro  corrente. 

Em  São  Paulo,  ambulatório  médico- 
odontológico  a  ser  inaugurado  no  Municí- 
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pio  de  Ccsmópolis,  ainda  êste  mês,  e  uni- 
dade com  inicio  dc  construção  cm  Arara- 
quara . 

Além  dos  ambulatórios  acima  referi- 
dos, o  Instituto  (lo  Açúcar  e  do  Álcool  au- 
xiliou a  construção  e  participa  da  manu- 
tenção de  hospitais  que  atendem  aos  for- 
necedores de  cana,  seus  trabalhadores  ru- 
rais e  operários  das  usinas  de  açúcar. 

Rio  Grande  do  Norte  —  Hospital  Ma- 
ternidade para  54  leitos,  cm  Ceará-Mirim. 

Alagoas  —  Hospital  de  300  leitos  da 
Fundação  Hospitalar  da  Agro-Indústria 
do  Açúcar  de  Alagoas. 

Pernambuco  —  Hospital  Barão  de  Lu- 
cena, com  lotação  de  470  leitos,  construído 
pela  Sociedade  Beneficente  c  Hospitalar 
das  Usinas  de  Pernambuco. 

São  Paulo  —  Hospital  Neto  Campelo, 
com  capacidade  para  22  leitos  em  vias  de 
ser  ampliado  pela  Associação  dos  Forne- 
cedores de  Cana  de  Sertãozinho,  com  auxí- 
lio técnico  da  Autarquia  Açucareira. 

Além  dêsses,  achani-se  em  construção 
os  seguintes  nosocômios: 

Hospital  Geral  para  70  leitos,  em  Cam- 
pos, Estado  do  Rio,  sob  administração  e 
fiscalização  técnica  do  LA. A.  Será  entre- 
gue à  Associação  Fluminense  de  Planta- 
dores de  Cana. 

Hospital  Geral  para  80  leitos,  em  cons- 
trução no  Município  de  Piracicaba,  São 
Paulo,  pela  Associação  de  Fornecedores 
daquela  região,  com  a  colaboração  téc- 
nica e  financeira  do  LA. A. 

Hospital  Edgard  de  Góis  Monteiro  — ■ 
com  lotação  de  60  leitos,  construído  pela 
Associação  de  Fornecedores  de  Capivari, 
também  em  São  Paulo,  atualmente  em 
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reconstrução  e  readaptação  pela  equipe 
técnica  do  I.A.A.  atendendo  ao  apêlo  for- 
mulado por  aquela  associação. 

Complementando  os  serviços  médico- 
hospitalares  desenvolvidos  pelas  unidades 
em  funcionamento,  o  Dr.  Manuel  Gomes 
Maranhão,  presidente  dêste  Instituto,  apre- 
ciando o  plano  assistencial  programado 
pelo  seu  Departamento  de  Assistência  So- 
cial, sob  orientação  técnica  do  Sr.  Osmar 
Werneck,  titular  do  mesmo,  doou  (seis) 
ambulatórios  aos  órgãos  de  classe  dos  Es- 
tados de  Alagoas,  Bahia,  Pernambuco, 
Estado  do  Rio  e  São  Paulo. 

As  ambulâncias  doadas  constituem  uma 
das  etapas  do  plano  flexível  progressivo 
de  assistência  social,  estudado  e  desenvol- 
vido atualmente  por  esta  Autarquia,  vi- 
sando o  entrosamento  entre  os  hospitais 
gerais  e  os  ambulatórios  regionais  para 
atendimento  aos  plantadores  de  cana  do 
país. 

Sr.  Presidente:  O  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool  presta  assim  assistência  a 
todos  os  Estados  produtores  de  açúcar. 
Além  de  hospitais,  como  V.  Excia.  vê,  exis- 
tem ambulatórios  e  escolas  rurais. 

O  Hospital  Barão  de  Lucena  em  Per- 
nambuco, por  exemplo,  tem  470  leitos. 

E'  natural  que  me  sinta  no  dever  de 
apresentar  meus  aplausos  ao  Sr.  Manuel 
Gomes  Maranhão,  atual  Presidente  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool,  sobretudo 
quando  sabemos  que  os  trabalhadores  ru- 
rais estão  completamente  abandonados. 
Não  são  êles  segurados  de  qualquer  Insti- 
tuto de  Previdência,  e  não  houve  até  ago- 
ra —  essa  a  verdade  —  qualquer  iniciativa 
nesse  sentido. 


Sã 


Quando  se  vê  uma  autarquia  adminis- 
trativa como  o  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  realizar  obra  inegavelmente  mere- 
cedora de  louvores,  é  justo  que  nos  con- 
gratulemos com  o  seu  Presidente  e  com 
o  Sr.  Osmar  "Werneck,  Diretor  do  Depar- 
tamento de  Assistência  Social. 

Formulo  votos  para  que  êsses  planos 
do  Instituto  mais  se  ampliem  e  se  consti- 
tuam em  fator  de  garantia  para  a  insti- 
tuição. Era  exatamente  o  que  lhe  faltava, 
já  que  vinha  defendendo  e  amparando  o 
agricultor. 

Deixo,  portanto,  minha  palavra  de  con- 
fiança a  essa  autarquia  administrativa, 
criada  sob  a  inspiração  do  Presidente  Ge- 
túlio Vargas  numa  hora  difícil  para  a 
indústria  e  a  lavoura  canavieira,  e  que, 
a  despeito  dos  anos,  vem  se  mantendo 
para  equilíbrio  do  mercado  açucareiro .  Se 
ainda  hoje  conseguimos  preços  razoáveis 
para  o  açúcar,  sobretudo  em  benefício  do 
consumidor,  é  graças  ao  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool. 

Não  assiste  razão  àqueles  que  atacam 
o  Presidente  do  I.A.A.,  que  além  de  cum- 
prir sua  missão,  tem  sido  fator  de  har- 
monia entre  plantadores  de  cana,  indús- 
trias do  açúcar  e  trabalhadores  rurais, 
inegàvelmente  os  que  promovem  o  desen- 
volvimento da  indústria  açucareira. 

Parabéns,  portanto,  aos  Srs.  Manuel 
Gomes  Maranhão,  atual  Presidente,  e  Os- 
mar Werneck,  Diretor  da  Assistência 
Social,  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 
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(SAFRA  1959/60  —  OUTUBRO  1959) 
A)  —  Produção 

O  segundo  mês  da  safra  do  norte  veio 
ampliar  o  ritmo  da  produção  nacional 
e  seu  nível  não  superou  mais  o  da  safra 
anterior  devido  à  queda  do  rendimento 
indutrial  que  tanto  tem  afetado  a  indús- 
tria nordestina. 

Os  produtores  da  referida  região  sc 
mostraram  de  início  muito  preocupados 
com  o  baixo  rendimento  que  estavam  ofe- 
recendo as  canas  moídas,  atribuindo-se  a 
causa  à  variedade  XXX,  cuja  maturidade 
somente  se  verifica  quando  ela  atinge  os 
18  meses.  Sua  cultura  tem  sido  incre- 
mentada nestes  últimos  anos,  dado  seu 
excelente  rendimento  agrícola.  Todavia, 
a  tendência  é  para  a  redução  das  perdas, 
com  o  avanço  da  safra.  No  momento  não 
se  pode  afirmar  se  a  melhoria  do  rendi- 
mento daqui  por  diante  será  capaz  de 
compensar  os  prejuízos  até  agora  verifi- 
cados . 

As  mesmas  ocorrências  estão  se  verifi- 
cando no  Estado  de  Alagoas,  cuja  produ- 
ção tem  sido  também  bastante  afetada 
pela  baixa  do  rendimento  industrial.  Nas 
demais  unidades  nordestinas,  o  rendimen- 
to se  tem  comportado  de  modo  satisfa- 
tório; apenas  a  lavoura  sergipana  tem  so- 
frido danos  causados  pela  cigarrinha,  tra- 
dicionalmente conhecida  de  seus  canaviais. 

Não  obstante  os  prejuízos  sofridos,  os 
Estados  de  Pernambuco  e  Alagoas  ofere- 
cem, até  30  de  outubro  último,  maior  pro- 
dução que  na  safra  passada,  de  543.855 
e  282.268  sacos,  melhoria  que  se  tem  atri- 
buído a  maior  velocidade  da  produção, 
graças  aos  melhoramentos  realizados  por 
algumas  usinas. 

Nos  referidos  Estados,  observa-se  maior 
índice  no  aproveitamento  da  moagem, 
malgrado  as  chuvas  extemporâneas  caídas 


nestes  dois  meses  da  safra,  sobretudo  cm 
setembro. 

E'  de  se  lamentar  que  o  rendiíucnío 
industrial  das  usinas  daqurles  Estados  ve- 
nha afctnndo  a  produção  no  momcnío  em 
que  parece  concrctizarcm-sc  anseios  anti- 
gos dos  denodados  produtores  da  região 
nordestina,  visando  a  obter  maior  renta- 
bilidade de  sua  indústria. 

No  sul  do  país,  a  safra  caminha  fii-me 
para  seu  termino,  sendo  digno  de  registro 
que  as  poucas  usinas  que  encerraram  sua 
moagem,  o  fizeram  rigorosamente  dentro 
das  cotas  fixadas  pelo  Instituto  para  a 
presente  safra.  Convém  ressaltar  a  con- 
duta das  usinas  paulistas,  qvo  na  safra 
em  curso  vem  demonstrando  acentuado 
espírito  de  disciplina  e  obediência  às  de- 
terminações do  Instituto,  como  nunca  o 
fizeram . 

Até  30  de  outubro,  as  usinas  paulistas 
estavam  com  708.400  sacos  produzidos  a 
mais  que  na  safra  passada,  embora  não 
tenham  fabricado  em  maio,  quando  nesse 
mês,  em  1958/,  350.000  sacos  foram  pro- 
duzidos . 

O  comportamento  da  atual  safra  pau- 
lista mais  se  destaca  se  se  considerar  que 
em  58/59  a  fabricação  de  demerara,  até 
31  de  outubro,  foi  de  4,5  milhões  de  sacos, 
circunstância  que  beneficiou  a  produção 
total  do  Estado.  Nesta  safra  foram  pro- 
duzidos sòmente  897.000  sacos. 

Até  a  referida  data,  as  usinas  paulistas 
desviaram  para  álcool  um  contingente 
aproximado  de  1.000.000  de  sacos.  Sua 
produção  na  safra  passada,  até  31  de 
outubro,  foi  de  174.805.000  litros,  contra 
222.209.000  litros  na  safra  em  curso  (mais 
47,4  milhões). 

A  safra  fluminense,  no  que  respeita  à 
pi'odução  de  açúcar,  tem  se  desenvolvido 
de  modo  satisfatório,  alcançando  a  cifra 
de  4.891.801  sacos  em  31  de  outubro,  com 
uma  diferença  para  mais,  em  relação  à 
safra  1958/59,  de  576.565  sacos. 
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De  um  modo  geral,  as  usinas  do  sul 
do  país  vêm  obtendo  melhores  índices  de 
produção,  sobretudo  no  que  tange  ao  ren- 
dimento industrial.  Todavia,  a  estiagem 
danificou  bastante  seus  canaviais,  reduzin- 
do-lhes  o  rendimento  agrícola,  de  modo 
acentuado.  Em  consequência,  as  sobras 
de  matéria-prima  que  se  esperavam  no 
Estado  de  São  Paulo  não  mais  serão  as 
que  se  calcularam  no  inicio  da  safra,  da 
ordem  de  4  milhões  de  toneladas. 

As  informações  recebidas  pela  Divisão 
de  Arrecadação  e  Fiscalização  de  seus 
fiscais  são  no  sentido  de  que  haverá  pou- 
ca probabilidade  de  excesso  de  matéria- 
prima  na  próxima  safra,  quer  pelos  efei- 
tos danosos  da  estiagem,  quer  por  não  se 
ter  verificado  renovação  de  lavoura. 

Em  situação  idêntica  se  encontra  a  la- 
voura dos  Estados  do  Rio  de  Janeiro  e 
Minas  Gerais,  que  mais  sofreram  com  o 
prolongado  período  sem  chuvas. 

Todavia,  não  resta  dúvida  de  que  as 
cotas  fixadas  pelo  Instituto  serão  alcança- 
das pelas  usinas  do  sul,  com  raríssimas 
exceções,  tendo  em  vista  a  abundância  ex- 
cessiva de  matéria-prima  existente  no 
início  da  safra. 

A  produção  geral  do  país  até  31  de 
outubro  era  de  31.214.780  sacos,  contra 
28.773.034  e  25.780.660  sacos,  em  idêntico 
período  das  safras  1958/59  e  1957/58.  Vê- 
se,  assim,  que  nesta  safra,  até  a  referida 
data,  foram  produzidos  mais  2.441.746  e 
5.434.120  sacos  do  que  nas  duas  safras 
anteriores,  respectivamente. 

Para  realçar  mais  ainda  o  comporta- 
mento satisfatório  da  presente  safra,  mal- 
grado os  fatôres  negativos  já  apontados, 
deve-se  mencionar  que  a  produção  da  sa- 
fra passada  não  sofreu  restrição  alguma, 
havendo  atingido  a  cifra  recorde  de  53,7 
milhões,  quando  a  safra  em  curso  está 
limitada  em  50,9  milhões  de  sacos. 

B)  —  Consumo 

As  saídas  para  consumo  durante  o  mês 
de  outubro  bateram  verdadeiro  recorde, 
por  isso  que  totahzaram  4.213.420  sacos, 
contra  2.889.000  e  3.016.000  sacos  em  igual 
mês  de  1958  e  1957.  Somente  no  Estado 
de  São  Paulo  as  saídas  foram  de  2.200.000 
sacos  (movimento  recorde). 


De  1'^  de  junho  a  31  de  outubro  último, 
as  saídas  para  consumo  interno  foram 
de  17.133.684  sacos,  contra  16.786.855  e 
14.436.117  sacos  em  igual  período  das  sa- 
fras 1958/59  e  1957/58. 

As  médias  mensais  de  consumo  dêsses 
três  períodos  são:  3.426.000  e  3.357.000  e 
2.887.000  sacos,  respectivamente.  Se  a  mé- 
dia de  3.426.000  sacos  destes  cinco  pri- 
meiros meses  da  safra  se  mantiver  até 
o  final,  o  consumo  nacional  atingirá  a 
cifra  excepcional  de  41.121.000  sacos, 
contra  o  consumo  de  40  milhões  previsto 
no  Plano  de  Safra. 

Os  órgãos  técnicos  do  Instituto  se  mos- 
tram otimistas  no  que  respeita  ao  com- 
portamento do  consumo,  tendo  em  vista 
sobretudo  as  informações  recebidas  da 
D.A.F.,  segundo  as  quais  os  estoques  de 
açúcar  no  comércio  são  pequenos,  donde 
se  conclui  que  as  saídas  para  consumo  até 
agora  verificadas  correspondem  efetiva- 
mente  às  exigências  normais  do  próprio 
consumo . 

Êsse  panorama  e  o  conjunto  de  medidas 
de  amparo  e  de  defesa  postas  em  exe- 
cução pelo  Instituto  no  curso  da  presente 
safra  vêm  repercutindo  de  modo  favorável 
no  mercado.  As  fontes  produtoras  passa- 
ram a  ser  mais  procuradas  que  nos  meses 
anteriores,  e  os  preços  atingiram  os  níveis 
legais . 

Essa  situação  deve  firmar-se  mais  ainda 
no  período  de  entre-safra  da  região  sul, 
que  já  se  aproxima,  e  que  será  o  maior 
dos  últimos  anos.  A  demanda  de  açúcar 
será  maior,  notadamente  se  se  acentuarem 
a  escassez  e  a  alta  de  preços  de  géneros 
alimentícios,  como  feijão,  arroz,  carne, 
etc.  A  grande  baixa  do  preço  do  café  e  o 
seu  consequente  aumento  de  consumo, 
também  decorrente  dos  fatôres  acima, 
tem  contribuído,  acreditam  os  observado- 
res, para  o  incremento  do  consumo  de 
açúcar . 

C)  —  Exportação 

No  mês  em  análise,  foram  exportados 
696.738  sacos,  contra  923.420  e  761.480 
sacos  no  mesmo  mês  de  1958  e  1957.  Nes- 
tes cinco  meses  sairam  para  o  estrangeiro 
4.492.249  sacos,  contra  4.931.386  e  .... 
4.575.496  sacos  em  idêntico  período  das 
duas  safras  anteriores. 
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INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Escrevendo-nos  de  Londres,  com  data 
de  9  de  noveml)ro,  enviam-nos  M.  Golo- 
detz  suas  informações  sôbre  a  situação 
açucareira  internacional  na  quinzena  an- 
terior à  data  assinalada.  A  cotação  do  açú- 
car bruto  de  Cuba,  da  safra  anterior,  ])ai- 
xara  um  pouco  nas  semanas  precedentes, 
isso  devido  à  ausência  de  qualquer  pedido 
substancial.  Houve,  porém,  pouco  depois, 
uma  recuperação  no  preço.  Estima-se  que 
Cuba  tenha  ainda  por  vender,  de  sua  cota 
de  1959,  nos  termos  do  Acordo  Interna- 
cional do  Açúcar,  de  200.000  a  300.000 
toneladas  do  produto,  e  a  essa  quantidade 
devem  ser  acrescentadas  várias  cotas  de 
reserva,  que  ao  todo  constituirão  um  saldo 
de  um  milhão  de  toneladas  ao  finalizar 
o  ano.  Alguns  paises  europeus  demonstra- 
ram interesse  de  compra  para  embarque 
ainda  êste  ano,  entre  êles  principalmente 
o  Reino  Unido,  a  Holanda  e  a  Bélgica. 

O  prémio  de  cerca  de  15  pontos  pelo 
açúcar  bruto  de  Cuba  para  entrega  logo 
no  começo  do  próximo  ano  sôbre  o  preço 
corrente  reflete  a  confiança  maior  do 
mercado  quanto  à  situação  açucareira  de 
1960.  Êsses  valores  mais  altos  são  devidos 
parcialmente  às  expectativas  de  menores 
safras  na  Europa  e  também  à  evidência 
de  pouca  tranquilidade  ainda  em  Cuba.  A 
tensão  de  relações  entre  Cuba  e  os  Esta- 
dos Unidos  poderia  levar  a  uma  altera- 
ção da  posição  cubana  na  Lei  Açucareira 
americana,  reduzindo  a  cota  de  Cuba  em 
relação  ao  mercado  dos  Estados  Unidos 
e  consequentemente  ampliando  a  dispo- 
nibilidade cubana  para  o  mercado  mun- 
dial. Isso  causaria  um  grande  embaraço 
aos  cubanos,  se  o  Acordo  Internacional 
do  Açúcar  não  lhe  conferisse,  em  tal  caso, 
uma  cota  maior  de  exportação.  De  qual- 
quer forma,  o  efeito  no  mercado  seria  de 
tendência  baixista. 


As  ([uanlidadcs  reniancscfnics  úv  açú- 
car brasileiro  dis[)oinAC'l,  na  cola  de  ex- 
portação do  Brasil,  segundo  o  Acordo 
Internacional  tio  Açúcar,  foram  vendidas, 
e  bom  niiinero  de  negócios  foi  realizado 
com  referência  à  nova  safra  brasileira, 
subindo  a  um  lolal  de  cêrca  de  2r>(). ()()() 
toneladas  para  entrega  em  19(i().  (Irande 
parte  dessa  quantidade  passou  para  a  mão 
de  intermediários,  mas  60.000  toneladas 
de  açúcar  refinado  do  Brasil  foram  reser- 
vadas por  um  grupo  de  importadores  fran- 
ceses que  anteriormente  vendera  grande 
quantidade  do  produto  bruto  e  refinado  ao 
Govêi'no  francês.  O  preço  médio  dessa 
compra  foi  de  S  78  por  tonelada  F.O.B., 
estimada,  no  momento,  os  circulos  gover- 
namentais silenciavam  quanto  a  uma  in- 
formação de  que  a  Polónia  havia  adqui- 
rido 50.000  toneladas  de  açúcar  l)ruto  do 
Brasil  para  entrega  nos  primeiros  cinco 
meses  de  1960.  a  S  71,12  por  tonelada 
métrica,  estimada,  para  pagamento  via 
acordo  de  compensação  entre  o  Brasil 
e  a  Polónia. 

A.S  vendas  do  refinado  biútànico  aos 
mercados  do  Oriente  iNIédio  e  do  Extremo 
Oriente  continuaram,  mas  prossegue  a 
concorrência  de  produtores  da  Europa 
Oriental,  que  dispõem  do  produto  para 
exportação.  A  Polónia  tem  ainda  açúcar 
a  vender  a  cêrca  de  £  29.15.0  F.O.B.,  en- 
quanto que  a  Tcheco-Eslováquia  está  pre- 
parada para  vender  a  um  preço  ligeira- 
mente superior  a  êsse,  isto  é,  £  31.0.0. 
A  lugo-Eslávia  vendeu  consideráveis  quan- 
tidades à  França,  à  Grécia,  Tunísia,  Malta 
e  áreas  do  Mar  Vermelho,  e  na  data  desta 
correspondência  dispunha  ai)enas  de  .... 
100.000  toneladas  para  exportação.  As 
perspectivas  da  safra  na  Bélgica  não  per- 
mitem qualquer  oferta  de  açúcar  cristal 
de  beterraba. 

F.  O.  Licht  pubhcou  uma  segunda  esti- 
mativa da  produção  beterrabeira  européia 
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para  a  safra  de  1959/60,  que  apresenta, 
em  total,  um  aumento  aproximadamente 
de  100.000  toneladas  sôbre  a  primeira  es- 
timativa. As  principais  alterações  são  as 
seguintes:  50.000  toneladas  na  Alemanha 
Ocidental,  190.000  na  Itália,  20.000  na 
lugoslávia,  25.000  na  Grã  Bretanha,  .... 
30.000  na  Turquia  (aumentos)  e  65.000 
na  França,  40.000  na  Bélgica  e  TOO.OOO 
na  Polónia  ( decréscimos ) .  O  bloco  orien- 
tal apresenta  uma  decréscimo  de  100.000 
toneladas  contra  o  qual  se  oferece  um 
aumento  de  cerca  de  200.000  toneladas 
no  restante  dos  países  europeus  produto- 
res, inclusive  a  Turquia.  Note-se  que  os 
paises  do  sul  e  do  sudeste  da  Europa  obti- 
veram os  melhores  resultados,  juntamen- 
te com  a  Alemanha  Ocidental,  onde  um 
alto  teor  açucareiro  foi  alcançado. 

Prosseguiram  os  rumores  quanto  à  pos- 
sibilidade de  a  índia  vir  a  fazer  aquisi- 
ções de  açúcar,  mas  a  situação  foi  escla- 
recida recentemente  num  discurso  do  Mi- 
nistro da  Alimentação  indiano,  o  qual 
afirmou  preferir  renunciar  a  ter  que  re- 
correr à  importação  do  produto.  Infor- 
mação recente  de  F.  O.  Licht  dizia  que 
os  estoques  a  30  de  outubro  não  deviam 
exceder  de  100.000  toneladas,  o  suficiente 
apenas  para  duas  e  meia  semanas  de  con- 
sumo. Da  cana  colhida  na  nova  safra  em 
novembro,  normalmente  só  se  pode  dispor 
do  açúcar  em  dezembro,  e  medidas  deve- 
riam ser  tomadas,  portanto,  para  levar 
as  usinas  a  iniciar  a  moagem  antes  do 
tempo  normal.  O  aumento  da  produção 
foi  também  encorajado  pelo  pagamento 
de  preços  mais  altos  pela  cana.  Espera- 
se  que  dentro  de  um  período  de  três  a 


cinco  anos  se  armazene  um  estoque  de 
250.000  toneladas,  mas  em  alguns  círculos 
estima-se  essa  previsão  como  elevada.  De 
tudo  se  depreende  que  os  indianos  só  im- 
portarão açúcar  se  se  defrontarem  com 
uma  crise  muito  séria. 

O  Relatório  Anual  da  Associação  Açu- 
careira Sul-Africana  revela  que  a  produ- 
ção de  1958/59  atingiu  um  total  de  .... 
1.128.187  toneladas  curtas,  o  que  repre- 
sentou um  aumento  de  168.315  toneladas 
sôbre  a  cifra  de  1957/58.  A  produção 
aumentada  se  deve  grandemente  ao  uso 
mais  amplo  de  fertilizantes  e  de  Irrigação 
artificial,  mas,  mesmo  assim,  cêrca  de 
500.000  toneladas  de  cana  madura  devem 
ser  colhidas.  O  tempo  sêco  durante  o 
período  de  crescimento  dá  margem  à  cren- 
ça de  que  a  produção  de  1959/60  se  fixará 
na  vizinhança  de  um  milhão  de  toneladas 
curtas.  A  cifra  de  1958/59  mostra  um 
aumento  de  85,60%  sôbre  um  período  de 
onze  anos,  enquanto  que  o  consumo,  des- 
de 1953/54,  revela  um  aumento  médio 
anual  de  cêrca  de  30.000  toneladas .  O  total 
de  exportações  durante  a  safra  de  1958/59 
atingiu  247.000  toneladas  contra  163.000 
no  período  anterior. 

O  prémio  atual  da  nova  safra  de  açú- 
car bruto  cubano,  para  entrega  em  no- 
vembro e  dezembro,  deve  ser  atribuído 
em  parte  ao  desejo  de  embarcar  a  máxi- 
ma quantidade  do  produto  cubano  ainda 
no  decorrer  de  1959  e  em  parte  para  sa- 
nar dificuldades  financeiras.  A  diferença 
deverá  desaparecer  no  momento  em  que 
os  embarques  para  dezembro  não  mais 
puderem  ser  feitos. 
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ATAS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  LA  A. 


6"   SESSÃO   ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA  EM   23   DE  JANEIRO 
DE  1959,  ÀS  10  HORAS 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção,  Ary  Senne- 
ret  da  Silva  Pessoa,  Ottolmy 
Strauch,  Walter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Moacyr  Soares  Pereira, 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso,  Do- 
mingos José  Aldrovandi,  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira  (Suplente 
do  Sr.  Admardo  da  Costa  Peixoto) 
e  Luis  Dias  Rollemberg,  inicial- 
mente, para  relatar  processo  em 
pauta,  e,  na  segunda  parte  da  ses- 
são, como  suplente  do  Sr.  Walter 
de  Andrade,  que  teve  necessidade 
de  se  retirar,  para  viajar  para  São 
Paulo . 

Presidência,  inicialmente,  do  Sr. 
Manoel  Gomes  Maranhão  e,  a  se- 
guir, do  Sr.  José  Wamberto  Pinhei- 
ro de  Assumpção. 

Álcool  —  Sendo  relator  o  Sr. 
J.  A.  de  Lima  Teixeira,  e  de  acordo 
com  o  seu  voto,  defere  a  C.  E. 
o  pleito  da  firma  Alfredo  Marcher 
&  Cia.  Ltda.,  no  sentido  do  pa- 
gamento de  compensação  de  fretes 
marítimos  sôbre  álcool  embarcado 
de  São  Paulo  para  Pórto  Alegre, 
Pelotas  e  Rio  Grande. 

Açúcar  — ■  Aprova  a  C.  E.  o 
voto  do  relator,  Sr.  Lycurgo  Porto- 
carrero Vellõso,  deferindo  o  pedi- 
do da  Sociedade  Açucareira  Mon- 
teiro" de  Barros  Ltda.,  de  São  Pau- 
lo, no  sentido  de  instalar  uma  usina 
de  açúcar  na  região  de  Brasília. 

Financiamentos  —  De  acordo 
com  o  voto  do  relator,  Sr.  Luís 
Dias  Rollemberg,  defere  a  C.  E. 
o  pedido  de  financiamento  para 
reequipamento  feito  pela  Usina 
Cansanção  do  Sinimbu,  de  Alagoas. 

Cana,  Fornecimento  —  De 
acordo  com  o  voto  do  relator,  Sr. 
Gil  Maranhão,   indefere  a  C.  E. 


os  pedidos  de  fixação  de  cotas  de 
fornecimento  de  canas  junto  à 
Usina  Crauatá  formulados  por  vá- 
rios interessados. 

ConceLvncnto  de  innriçao  — 
Cancela-se  a  inscrição  do  engenho 
de  açúcar  de  Sílvio  de  Andrade 
Bastos,  mantendo-se  o  registro  do 
mesmo  para  a  produção  de  aguar- 
dente. 

—  Cancelam-se  as  inscrições  dos 
engenhos  de  Ermelinda  Barros  Viei- 
ra Cavalcanti  e  outros,  num  total 
de  40  fábricas,  todos  do  Estado  de 
Pernambuco. 

7*   SESSÃO   ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA  EM  28   DE  JANEIRO 
DE  1959,  A  TARDE 

Presente  os  Srs.  Manoel  Gomes 
Maranhão,  José  Wamberto  Pinheiro 
de  Assumpção,  Ary  Senneret  da 
Silva  Pessoa,  Walter  de  Andrade, 
Gil  Maranhão,  Luiz  Dias  Rollem- 
bergo  (Suplente  do  Sr.  Lycurgo 
Portocorrero  Velloso),  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  José  Vieira  de  Melo, 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira 
(Suplente  do  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira), Admardo  da  Costa  Peixoto 
e  Domingos  José  Aldrovandi. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Aàministraçào  —  Nos  têrmos 
do  voto  do  relator,  Sr.  Walter  de 
Andrade,  aprova  a  C.  E.  o  reajus- 
tamento dos  salários  dos  funcioná- 
rios pertencentes  à  TNEEM  do 
I.A.A. 

—  Aprova  a  C.  E.  a  execução 
de  reparos  na  Casa  Grande  da  Fa- 
zenda Vitória  do  Paraguassu,  na 
Bahia. 

—  E'  aprovada  a  transferência 
do  débito  de  João  Franco  Silveira 
para  com  o  I.A.A.  ■  para  o  nome 
de  Manuel  Osvaldo  Meneses,  de 
acordo  com  o  requerido. 


Auxílios  c  iloii.:tivoí  —  E'  con- 
cedido auxílio  para  a  construção 
do  prédio  próprio  da  Escola  Téc- 
nica de  Comércio  Pontcnovense,  de 
Ponte  Nova.  Minas  Gerais. 

—  Arquiv,i..se  o  pedido  de  auxí- 
lio formulado  pelos  doutorandos  de 
1958  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia. 

Açúcar,  Álcool  —  Indefere  a 
CE.  o  pedido  da  Cia.  Brasil  Ru- 
ral S.  A.,  relativo  à  revisão  da 
cota  de  produção  da  Usina  São 
Luís  de  sua  propriedade. 

Cancelamento  de  inscrição  — 
São  canceladas  as  inscrições  dos 
engenhos  de  Antônio  Moreira  Bor- 
ges e  outros  41  interessados,  todos 
do  Estado  de  Minas  Gerais. 

—  Montém-se  a  inscrição  do 
engenho  de  José  de  Araújo  Pinto, 
de  Minas  Gerais. 

—  Decide  a  CE.  pelo  can- 
celamento da  inscrição  do  engenho 
de  Joaquim  F.  Freitas,  de  Viçosa, 
Minas  Gerais. 

—  E'  cancelada  a  inscrição  do 
engenho  de  Avelino  Dirino  Arru- 
da de  Abaeté,  Minas  Gerais. 

8'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA EM  29   DE  JANEIRO 
DE  1959  (MANHÃ) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Gomes 
Maranhão,  José  Wamberto  Pinheiro 
de  Assumpção,  Ary  Senneret  da 
Silva  Pessoa,  Ottolmy  Strauch,  Wal- 
ter de  Andrade,  Gil  Maranhão, 
Moacyr  Soares  Pereira,  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  Luiz  Dias 
Rollemberg  (com  processo  em  pau- 
ta para  relatar) ,  José  Vieira  de 
Melo,  José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira (Suplente  do  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira),  Admardo  da  Costa 
Peixoto  e  Domingos  José  Aldro- 
vandi . 
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Presidência,  alternadamente,  dos 
Srs.  Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente, e  José  Wamberto  Pinheiro 
de  Assumpção,  representante  do 
Ministério  da  Agricultura. 

Administração  —  Encaminha-se 
à  Subcomissão  de  Orçamento  o 
processo  ao  aumento  de  aluguel  do 
imóvel  destinado  aos  órgãos  regio- 
nais do  I.A.A.  na  Bahia. 

Álcool  —  Aprova  a  CE.  o  pa- 
gamento das  bonificações  sôbre  ál- 
cool direto  das  usinas  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  relativamente 
ao  1'  semestre  da  safra  58/59. 

—  Manifesta-se  a  C.  E.  de 
acordo  com  o  registro  da  destilaria 
de  álcool  junto  à  Usina  Santa  Rosa, 
de  São  Paulo. 

Cancelamento  de  Inscrição  — 
São  arquivados  os  processos  em  que 
aparecem  como  interessados  Benja- 
min Lopes  Vieira,  Antônio  Batista 
de  Figueiredo,  Jerônimo  M.  de  Oli- 
veira, Camilo  Caetano  de  Sousa  e 
Antônio  Filipe  Torres. 

—  São  mantidos  os  registros 
dos  engenhos  de  propriedade  de 
João  Galegaro,  José  Baeta  e  Fran- 
cisco I.  Pereira,  de  Minas  Gerais. 

—  Concelam-se  as  inscrições 
dos  engenhos  de  José  Filipe  Costa 
Abreu  e  outros  oito  interessados. 

9'  SESSÃO   ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA EM  29  DE  JANEIRO 
DE  1959,  À  TARDE 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Gomes 
Maranhão,  José  Wamberto  Pinhei- 
ro de  Assumpção,  Ary  Senneret  da 
Silva  Pessoa,  Ottolmy  Strauch,  Gil 
Maranhão,  Walter  de  Andrade, 
Moacyr  Soares  Palmeira,  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  José  Vieira 
de  Mello,  Domingos  José  Aldro- 
vandi,  José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira (Suplente  do  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira)  e  os  Suplentes  Srs. 
Luiz  Dias  Rollemberg  e  Gustavo 
Fernandes  de  Lima,  o  primeiro  pos- 
ter assuntos  em  pauta  para  relatar, 
e  o  segundo,  por  ter  a  tratar  pro- 
blema de  interêsse  da  indústria  açu- 
careira, na  Paraíba. 

Presidência  do  Sr.  Manuel  Go- 
mes Maranhão. 


Expediente  —  A  C.  E.  toma 
conhecimento  de  comunicações  re- 
lativas à  requisiçção  de  açúcar  na 
Paraíba,  pela  COAP  e  aos  abaste- 
cimento de  São  Paulo  pelas  usinas 
de  Pernambuco. 

Administração  —  São  aprovadas 
as  normas  para  as  Inspetorias  Re- 
gionais do  I.A.A. 

10'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA, EM  30  DE  JANEIRO 
DE  1959 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Gomes 
Maranhão,  José  Wamberto  Pinheiro 
de  Assumpção,  Ary  Senneret  da 
Silva  Pessoa,  Walter  de  Andrade, 
Gil  Maranhão,  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Lycurgo  Portocarrero  Vello- 
so, José  Vieira  de  Melo,  Domingos 
José  Aldrovandi,  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  João 
Soares  Palmeira)  e  o  Suplente,  Sr. 
Luiz  Dias  Rollemberg,  convocado 
para  relatar  processos  em  pauta. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go 
mes  Maranhão. 

Administração  —  E'  concedida 
a  conversão  em  dinheiro  da  licença 
especial  a  que  tem  direito  o  fun- 
cionário Renato  Rafael  Ladeira 
Duarte. 

—  São  aprovadas  as  minutas 
do  edital  e  do  programa  relativos 
à  construção  do  Museu  do  Açúcar. 

— ■  Aprova-se  a  extensão  do 
novo  nível  de  salário  m.ínimo  aos 
operários  da  Destilaria  Central  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

—  Toma  a  C.  E.  conhecimento 
dos  procedimentos  complementares 
relativos  à  adesão  do  Brasil  ao 
Convénio  Internacional  do  Açúcar. 

Álcool  —  Aprova  a  C.  E.  o 
pagamento,  à  Usina  São  José  do 
Pinheiro,  de  Sergipe,  da  Bonifica- 
ção sôbre  álcool  direto  fornecido 
à  Destilaria  Central  de  Laranjeiras 
na  safra  1957/58. 

Financiamentos  e  adiantamentos 
—  E'  concedido  adiantamento  à 
Usina  Santa  Maria  S.  A.,  do  Es- 
tado do  Rio,  sôbre  álcool  anidro 
a  entregar  ao  I.A.A. 


Cana.  Fornecimento  —  Defere 
a  C.  E.  o  pedido  de  transferência 
de  cota  de  fornecimento  de  cana 
do  nome  de  Antônio  Tavares  Gue- 
des para  o  de  Josefa  Ribeiro  Gue- 
des, junto  à  Usina  Paraíso,  de 
Campos. 

—  Aprova  a  C.  E.  a  fixaçãj 
de  cota  de  fornecimento  da  cana 
junto  a  LIsina  Rio  Una,  a  favor  de 
Gildo  Bourbon  Nogueira,  de  Per- 
nambuco. 

Cancelamento  de  Inscrição  — ■ 
Cancela-se  o  registro  do  engenho 
de  Luís  Guerreiro,  de  São  Paulo, 
para  fabricar  açúcar,  mantendo-se 
a  inscrição  do  mesmo  para  o  fim 
de  produzir  aguardente. 

—  Aprova  a  C.  E.  o  cance- 
lamento da  inscrição  do  engenho 
de  Pedro  Pulig,  de  Mar  de  Espa- 
nha, Minas  Gerais,  como  produtor 
de  açúcar,  mantendo-se  o  seu  regis- 
tro para  o  fim  de  fabricar  aguar 
(lente. 

—  Mantém-se  o  registro  de 
José  Dutra  de  Resende,  de  Minas 
Gerais . 

— '  Mantém-se  o  registro  de 
engenho  de  Eduardo  Ribeiro,  do 
Ceará,  que  passa  a  fabricar  rapa- 
dura em  vez  de  açúcar. 

— Decide  a  C.  E,  pelo  arqui- 
vamento do  processo  em  que  é 
interessado  José  Albino  Pimentel 
Filho,  de  Pernambuco. 

—  São  canceladas  as  inscrições 
dos  engenhos  de  Manuel  Rocion 
de  Moura,  de  Sergipe,  e  de  João 
Francisco  Bezerra,  de  Perna  nbuco. 

—  Decide  a  C.  E.  pelo  arqui- 
vamento do  processo  em  que  é 
interessado  José  Lúcio  de  Oliveira, 
de  Minas  Gerais. 

—  São  canceladas  as  inscrições 
dos  engenhos  de  João  Batista  de 
Campos,  Reinaldo  S.  da  Costa  e 
Domingos  Peixoto . 

—  Arquivam-se  os  processos 
em  que  aparecem  como  interessa- 
dos Pedro  Dessupcio  e  Arlindo  Bo- 
neti  e  Antônio  Boneti. 
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RESOLUÇÕES  DA  íg:^^^ 
COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  LA. A. 


RESOLUÇÃO  N°  1.368 

De  8  de  abril  de  1959 

Dispõe  sobre  as  normas  regimentares 
das  Inspetorias  Técnicas  Regionais  a 
que  se  refere  o  art.  58  do  Regimento 
Interno  e  dá  outras  providências. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  1-  —  As  Inspetorias  Técnicas  Re- 
gionais são  os  órgãos  incumbidos  de  rea- 
lizar nas  respectivas  regiões,  as  atribuições 
a  cargo  do  Serviço  Técnico  Industrial 
(S.T.I. )  e  do  Serviço  Técnico  Agronómico 
(S.T.A.  )  da  Divisão  de  Assistência  à  Pro- 
dução (D.A.P.  ). 

Art.  2'  —  As  Inspetorias  Técnicas  Re- 
gionais serão  dirigidas  por  um  Chefe  da 
t.T.R.,  subordinados  ao  Diretor  da  D.A.P. 

Parágrafo  único  —  Compete  à  I.T.R. ; 

I  —  executar  trabalhos  e  pesquisas  de 
laboratório,  exames  e  expedição  de  certi- 
ficados de  qualidade,  referentes  a  cana, 
açúcares,  alcoóis,  gasolina  e  derivados  e 
demais  subprodutos  da  agro-indústria  ca- 
navieira ; 

II  —  organizar  e  manter  atualizados 
os  cadastros  agrícolas  e  industrial  da 
respectiva  região; 

III  —  prestar  assistência  técnica  às  usi- 
nas, destilarias,  refinarias,  emprêsas  e  or- 
ganizações agro-industriais; 

IV  —  promover  a  fiscalização  técnica 
que,  por  lei,  incumbe  ao  I.A.A.; 

V  —  fornecer  os  elementos  necessários 
à  expedição  dos  certificados  de  verifica- 
ções ou  aprovação  de  matei-iais  importa- 
dos ou  de  fórmulas  carburantes; 

VI  —  fornecer  todos  os  elementos  ne- 
cessários à  conclusão  dos  estudos  de  natu- 
reza que  se  relacionarem  com  a  compe- 
tência do  S.T.I  e  do  S.T.A. ; 


VII  —  articular-se  com  os  diMiiais  órgãos 
técnicos  da  região,  federais,  estaduais  ou 
municipais,  cm  matéria  dc  sua  conipelèn- 
cia; 

VIII  —  orientar  os  trahallios  experi- 
mentais executados  pelas  entidades  sub- 
vencionadas pelo  I.A.A.  apresentando  re- 
la tórío  à  D.A.P.; 

IX  —  informar  os  processos  originários 
ou  em  trânsito  no  Estado  dc  Pernambuco 
ou  regiões  juriscondicionais  referentes  as 
usinas  de  açúcar,  destilarias  de  álcool,  sem- 
pre que  pela  natureza  do  assunto,  seja 
exigido  esclarecimento  dc  ordem  técnica 
ou  solicitação  de  parecer. 

Art.  3'^  —  À  Inspetoria  Técnica  Regio- 
nal (I.T.R.)  compreende: 

I  —  Setor  Técnico  Industrial  Regional 
(S.T.I.R.); 

II  —  Setor  Técnico  Agronómico  Regio- 
nal (S.T.A.R.). 

Art.  4°  —  Ao  S.T.I.R.  compete: 

I  —  examinar,  para  aprovação,  os  pro- 
jetos  de  instalações  industriais  novas,  ge- 
ral ou  parcial,  a  serem  adquiridas  pelo 
parque  açucareiro,  alcoolciro  da  região, 
com  financiamento  do  I.A.A. ; 

II  —  fi  .calizar  a  aplicação  do  financia- 
mento feito  pelo  I.A.A.,  para  fins  do  re- 
equipamento  total  ou  parcial  do  parque 
açucareiro,  alcooleiro  da  região; 

IIÍ  —  organizar  os  projeos  padrões  de 
usinas  e  destilarias  da  região,  normas  de 
trabalho  e  do  controle  industrial; 

IV  —  executar  ou  fiscalizar  a  execução 
de  projetos  de  construção  de  equipamen- 
tos, montagens  e  usinas  e  destilarias,  edi- 
fícios e  construções  do  I.A.A.,  aprovado 
para  a  região  respectiva; 

V  —  proceder  junto  as  fábricas  da  re- 
gião, as  determinações  do  rendriuento  in- 
dustrial (usinas  e  destilarias)  e  de  suas 
perdas  industriais,  projetos  de  reequipa- 
mento  industrial  ou  das  normas  técnicas 
mais  aconselháveis; 
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VI  —  apresentar,  quando  solicitado, 
sugestões  no  sentido  de  melhoria  do  ren- 
dimento industrial,  redução  do  custo  de 
produção,  redução  das  perdas  industriais; 

VII  —  promover  estudos  no  sentido  de 
resolver  os  problemas  industriais  da  re- 
gião, visando  especialmente: 

a)  a  classificação  do  açúcar  e  álcool; 

b)  o  aproveitamento  racional  do  açú- 
car, álcool,  bagaço  e  melaço,  como  maté- 
ria-prima  para  obtenção  de  produtos  in- 
dustriais; 

c)  o  tratamento  de  caldas  de  destila- 
rias e  resíduos  provenientes  das  indústrias 
ligadas  ou  derivadas  do  açúcar,  álcool  e 
melaço; 

d)  os  processos  de  fabricação  do  açú- 
car e  álcool  orientando  os  produtores 
quanto  a  novas  técnicas  industriais  de 
produção ; 

e)  a  armazenagem  e  a  distribuição 
adequada  dos  produtos  da  agro-indústria 
de  açúcar; 

f )  a  instalação  da  indústria  de  manu- 
tenção, reparos,  renovação  e  ampliação  da 
agro-indústria  canavieira  na  região  ou 
grupo  de  regiões. 

IX  —  proceder  às  análises  químicas  dos 
produtos  direta  ou  indiretamente  ligados 
à  agro-indústria  da  cana-de-açúcar,  emi- 
tindo os  competentes  certificados; 

X  —  organizar  e  manter  atualizados  o 
Cadastro  Industrial  da  região,  bem  como 
das  firmas  e  emprêsas  que  negociam  com 
materiais,  ferramentas,  produtos  químicos 
com  emprego  nas  usinas  e  destilarias; 

XI  —  fornecer  à  D.A.P.  os  elementos 
necessários  a  divulgação  entre  os  produ- 
tores, das  novas  técnicas  de  trabalho  in- 
dustrial e  relativos  a  usinas  e  destilarias; 

XII  —  executar  o  serviço  permanente  de 
aferição  de  balanças  nas  emprêsas  agro- 
industriais  cana  vieiras . 

Art.  5?  —  Ao  S.T.A.R.,  incumbe: 

I  —  apresentar  sugestões  e  cooperar  na 
elaboração  dos  planos  de  pesquisa  e  ex- 
perimentação das  estações  experimentais 
de  cana; 

II  —  colhêr  e  divulgar  os  resultados  de 
pesquisas  e  experimentos  realizados  nas 
Estações  Experimentais  do  país  e  do  es- 
trangeiro ; 


III  —  promover  o  desenvolvimento  in- 
tensivo dos  trabalhos  de  pesquisas  fito- 
íécnicas; 

IV  —  colhêr  os  dados  relativos  a  pre- 
cipitação pluviométrica  e  ao  comporta- 
mento das  diversas  variedades  de  canas 
cultivadas  em  cada  região  e  em  suas 
usinas ; 

V  —  promover  a  realização  periódica 
de  cursos  de  aperfeiçoamento  sôbre  expe- 
rimentação agrícola; 

VI  —  promover  os  estudos  necessários 
à  elevação  do  rendimento  agrícola  da  cana 
pela  escolha  de  variedade  selecionada; 

VII  —  organizar  planos  de  ensaios  de 
competição  de  variedades  para  as  regiões 
canavieiras  afastadas  das  estações  experi- 
mentais, fornecendo  para  a  sua  instalação 
e  apuração  a  assistência  técnica  necessá- 
ria; 

VIII  —  estudar  o  aproveitamento  racio- 
nal da  cana-de-açúcar  na  forragem  bem 
como  os  problemas  relacionados  com  sua 
ensilagem; 

IX  —  realizar  os  estudos  dos  teores  de 
sacarose  contidos  nas  diferentes  varieda- 
des de  cana; 

X  —  realizar  estudos  sôbre  a  aplicação 
de  ervicidas  para  o  combate  às  ervas  da- 
ninhas que  infestam  os  canaviais; 

XI  —  realizar  estudos  sôbre  a  incidên- 
cia de  moléstias  como  «o  carvão»  e  o 
«mosaico»  na  lavoura  canavieira,  e  esta- 
belecer e  difundir  as  medidas  mais  acon- 
selháveis para  o  seu  combate. 

XII  —  realizar  pesquisas  com  o  objetivo 
de  conhecer  os  danos  causados  pelas  pra- 
gas da  cana-de-açúcar  como  a  «cigarrinha 
da  raiz»  e  a  «broca»  e  os  métodos  mais 
modernos  para  o  seu  contrôle; 

XIII  —  colaborar  com  o  Ministério  da 
Agricultura  no  combate  as  pragas  da  cana- 
de-açúcar; 

XIV  —  promover  e  fomentar  a  criação 
de  inimigos  naturais  das  principais  pragas 
de  cana-de-açúcar  introduzindo-se  nas  re- 
giões canavieiras  em  que  ainda  não  se 
observe  a  sua  presença; 

XV  —  estudar  os  problemas  relaciona- 
dos com  a  restauração  dos  solos  e  aplica- 
ção dos  fertilizantes  indicados; 

XVI  —  organizar  planos  para  intensifi- 
cação do  emprêgo  racional  de  adubos  in- 
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clusive  créditos  mais  amplos  para  as  oi)c- 
rações  de  financiamento  respectivo; 

XVII  —  aprovar  fórmulas  técnicas  de 
fertilizantes; 

XVIII  —  realizar  estudos  para  a  meca- 
nização da  lavoura  canavieira,  incluindo 
preparo  de  aradores,  tratoristas  e  mecâni- 
cos agrícolas; 

XIX  —  pronunciar-se  sobre  o  emprego 
de  modelos  de  máquinas  adequadas  às  exi- 
gências da  Agricultura  Canavieira  da  re- 
gião; 

XX  —  estudar  os  problemas  relaciona- 
dos com  a  defesa  dos  solos  e  o  combate 
à  erosão; 

XXI  —  estudar  os  problemas  relaciona- 
dos com  a  açudagem  e  drenagem  como 
prática  de  recuperação  de  áreas  produto- 
ras ; 

XXII  —  propor  planos  para  a  intensifi- 
cação do  emprego  de  tratores  e  implemen- 
tos agrícolas; 

XXIII  —  investigar  o  funcionamento  de 
sucadores  e  máquinas  plantadoras  de  cana, 
ainda  pouco  divulgadas  no  meio  canaviei- 
ro  nacional; 

XXIV  —  manter  um  arquivo  das  fir- 
mas e  emprêsas  que  vendem  adubos,  má- 
quinas agrícolas  ou  as  que  empreitam 
serviços  técnicos  de  preparação  de  áreas 
de  cultura. 

Art.  6"  —  As  normas  desta  Resolução 
se  aplicam  às  Inspetorias  Técnicas  de  Per- 


nambuco e  de  São  Paulo,  e  às  Sul)  Inspc- 
toria  Técnica  dc  Alagoas,  a  qual  ficará 
equiparada  aquelas  Inspetorias. 

Art.  7"  —  A  presente  Resolução  entrará 
cm  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  l^xecutiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  aos 
29  dias  do  mês  de  janeiro  do  ano  19.")!). 

Míi)!ocl  Gomes  Míirítiihão 
Presidente 

("D.  O.",  8/5/59) 

RESOLUÇÃO  N"  1369/59 

De  18  de  fevereiro  de  19.')9 

Abre  o  crédito  especial  de  

Cr$  75.475.814,00  para  pagamento  do 
abono  provisório  de  .30%  aos  funcio- 
nários. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  dc  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  1"  —  Fica  aberto  ao  orçamento 
vigente  o  crédito  especial  no  valor  total 
de'Cr$  75.475.814,00  (setenta  e  cinco  mi- 
lhões, quatrocentos  e  setenta  e  cinco  mil 
oitocentos  e  catorze  cruzeiros)  para  paga- 
mento do  abono  provisório  de  30%  aos 
funcionários  deste  Instituto,  à  conta  «172 
—  Créditos  Especiais»,  às  subconsignaçõcs 
abaixo  descriminadas: 


172  —  CRÉDITOS  ESPECIAIS  SUBCONSIGNAÇÕES 


Subconsignação  1.1.01.1.  Vencimentos  —  Pessoal  em  Comissão  Cr.$    O.ll  l.GOO.OO 

Subconsignacão  1.1.01.2.  Vencimentos — Pessoal  do  Quadro  ..  Cr$  41.607.319,00 

Subconsignação  1.1.02.1.  Salários  —  Mensalistas   Cr$  10.510.560,00 

Subconsignação  1.1.02.2.  Salários  —  Contratados    Cr$  3.440.880.00 

Subconsignacão  1.1.07.1.  Gratificação  da  função    Cr$  2.351.160.00 

Subconsignação  1.1.12.0.  Pessoal  em  disponibilidade    Cr$  79.226.00 

Subconsignação  1.1.20.0.  Gratificação  Pró-Labore    Cr$  1.938.348,00 

Subconsignação  1.3.14.1.  Serviços  Contratuais  —  Remuneração  Cr$  8.532.498,00 
Subconsignação  2.7.1.01.  Aposentadoria   de    Funcionários  — 

Proventos   Cr$  901.223,00 

Total    Cr$  75.475.814,00 


Art.  2'?  —  A  presente  Resolução  entra- 
rá em  vigor  na  data  de  sua  aprovação 
revogadas  as  disposições  eni  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 


dezoito  dias  do  mês  de  fevereiro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinqíienta  e  nove. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  4/6/59) 
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RESOLUÇÃO  1.370/59 

De  18  de  fevereiro  de  1959 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
especial  de  Cr$  50.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Ari.  1'^  —  Fica  aberto  ao  orçamento 
vigente  à  subconsignação  2.1.1.01.03.  da 
conta  «700  —  Despesa  Ordinária»  o  cré- 
dito especial  de  Cr$  50.000,00  (cinquenta 
mil  cruzeiros),  subvenção  destinada  à  Mo- 
cidade Espirita  «Humljerto  de  Campos», 
para  a  construção  de  uma  sala  de  aula. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  enti-a- 
rá  em  vigor  na  data  de  sua  aprovação, 
revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
dezoito  dias  do  mês  de  fevereiro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  nove. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  20/4/59) 

RESOLUÇÃO  N"  1.372/59 

De  19  de  março  de  1959 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
suplementar  de  Cr$  70.000.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  1''  —  Fica  aberto  ao  orçamento 

vigente  o  crédito  especial  de   

Cr$  70.000.000,00  (setenta  milhões  de  cru- 
zeiros) à  subconsignação  3.1.01.3.03  da 
conta  «712  —  Créditos  Especiais»,  crédito 
êste,  relativo  ao  empréstimo  concedido  à 
Cooperativa  Piracicaba  de  Usinas  de  Açú- 
car e  Á.lcool  do  Estado  de  São  Paulo  des- 
tindo  a  atender  ao  financiamento  de  entre- 
safra  1959/60  e  a  ser  distribuído  entre  os 
associados  da  referida  entidade. 

Art.  2'?  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação  (revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 


Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
dezenove  dias  do  mês  de  março  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  nove. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  4/6/59) 

RESOLUÇÃO  N'^  1.373/59 

De  1  de  abril  de  1959 

Abre  ao  orçamento  o  crédito  especial 
de  Cr$  150.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  1"  —  Fica  aberto  ao  orçamento  o 
crédito  especial  de  Cr$  150.000,00  (cento 
e  cinquenta  mil  cruzeiros)  concedido  à 
Academia  Rrasileira  de  Letras,  para  remo- 
delação interna  da  sede  daquela  institui- 
ção, à  subconsignação  2.1.2.99.03  da  conta 
«172  —  Créditos  Especiais». 

Art.  2''  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  no 
primeiro  dia  do  mês  de  abril  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  nove. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O."  4/6/59) 

RESOLUÇÃO  N"  1.374/59 

De  9  de  abril  de  1959 

Constitui  uma  Comissão  Central  para 
instrução  de  processos  resultantes  da 
aplicação  da  Res.  1.284/57  e  dá  outras 
providências. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições e  tendo  em  vista  o  disposto  no 
art.  18  da  Resolução  1.284/57  que  deter- 
mina a  adoção,  pelo  Instituto,  de  provi- 
dências necessárias  ao  rápido  andamento 
dos  processos  de  distribuição  de  cotas 
agrícolas  entre  os  fornecedores, 

Resolve: 

Art.  1''  —  A  fim  de  abreviar  a  instru- 
ção dos  processos  de  reclamação  sobre 
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reconhecimento  da  qualidade  de  fornece- 
dor, fixação  e  transferência  de  cotas,  reti- 
ficação  de  nomes,  etc.  relativos  à  disti'i- 
buição  das  cotas  agrícolas  de  que  trata  o 
art.  15  da  Resoluçcão  1.284/57,  de  20-12-57, 
fica  constituída  uma  Comissão  integrada 
de  quatro  membros,  sendo  três  represen- 
tantes da  Divisão  de  Assistência  à  Pi-o- 
dução  e  um  Procurador  representando  a 
Divisão  Jurídica,  sob  a  presidência  do  Di- 
retor da  D.A.P. 

Parágrafo  único.  Os  Diretores  das  Di- 
visões de  Assistência  à  Produção  e  Jurí- 
dica indicarão  ao  Presidente  do  Instituto 
os  funcionários  que  deverão  constituir  a 
Comissão  de  que  trata  êste  artigo. 

Art.  2*?  —  A  Comissão  a  que  se  refere 
o  artigo  anterior,  funcionará  diariamente 
na  Sede  do  Instituto  no  horário  de  9  às 
11  horas,  devendo  concluir  seus  trabalhos 
até  31  de  dezembro  de  1959,  impreterivel- 
mente. 

Art.  3'^  —  Os  membros  da  Comissão 
a  que  se  refere  o  artigo  anterior,  terão 
direito  a  uma  cédula  de  presença  de  .... 
Cr$  200,00  por  sessão  a  que  comparece- 
rem, até  o  máximo  de  vinte  sessões  por 
mês,  cabendo  ao  Presidente  da  Comissão 
a  cédula  de  presença  de  Cr$  250,00. 

§  1^  A  ausência  a  mais  de  três  sessões 
consecutivas  ou  cinco  alternadas,  sem  mo- 
tivo justificado,  importará  na  perda  do 
mandato,  mediante  ato  do  Presidente  do 
Instituto. 

§  2'?  No  caso  de  ausência  de  qualquer 
dos  membros  da  Comissão  às  reuniões,  os 


trabalhos  serão  iniciados  com  os  represen- 
tantes, desde  que  eni  número  igual  a  dois, 
além  do  Presidente. 

Art.  49  —  A  Comissão  providenciará  a 
organização  dos  quadros  dos  fornecedo- 
res, depois  de  feita  a  revisão  dos  nuipas 
respectivos,  organizando  cm  relação  a  ca- 
da usina  processo  autónomo  com  os  es- 
clarecimentos que  foram  necessários  ao 
perfeito  exame  do  assunto  pela  (".omissão 
Executiva . 

Art.  5°  —  Os  processos  referentes  a  re- 
clamações, apresentadas  por  fornecedores 
ou  lavradores  que  se  julguem  ])rejudicados 
com  a  distribuição  das  cotas  constantes 
dos  respectivos  quadros,  sei'ão  submetidos 
à  apreciação  da  Comissão  a  que  se  refere 
o  art.  1',  a  qual  sobre  o  assunto,  emitirá 
parecer  conclusivo  dentro  do  prazo  de  oito 
dias  de  recolhimento  do  processo. 

Parágrafo  único.  Para  os  fins  deste 
artigo  as  Procuradorias  Regionais  ou  a 
Divisão  Jurídica,  conforme  o  caso,  enca- 
minharão os  processos  ali  referidos  ao 
exame  e  apreciação  da  Comissão  de  que 
trata  esta  Resolução. 

Art.  6'?  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva, 
aos  nove  dias  do  mês  de  abril  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  nove. 

Manoel  Gomes  Aíaranhao 
Presidente 

("D.  O.",  13/5/59) 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  1.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTANCIA 
PRIMEIRA  TURMA 


Autuada:  COMPANHIA  AÇUCA- 
REIRA ALAGOANA  -  USINA 
URUBA. 
Autuante:  NELSON  RIBEIRO  DE 

ALMEIDA. 
Processo:  A.  I.  95/55  —  Estado 
de  Alagoas. 

Está  sujeita  às  sanções  da  lei 
a  usina  que  der  saída  a  açúcar 
sem  o  pagamento  das  taxas  de- 
vidas e  também  que  deixar  de 
preencher  notas  de  remessa. 

ACÓRDÃO  N"  4.214 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
Companhia  Açucareira  Alagoana, 
proprietária  da  Usina  Uruba,  sita 
em  Atalaia,  Estado  de  Alagoas,  por 
infração  aos  arts.  1',  parágrafo  2', 
2",  64,  65  e  seu  parágrafo  único, 
todos  do  Decreto-lei  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939,  autuante  o 
fiscal  deste  Instituto  Nelson  Ribei- 
ro de  Almeida,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  usina  au- 
tuada deu  saída  a  13.692  sacos  de 
açúcar  serrj  o  pagamento  das  taxas 
devidas; 

considerando  que  a  usina  tam- 
bém deixou  de  preencher  totalmen- 
te 281  notas  de  remessa; 

considerando  que  na  sustenta- 
ção de  sua  defesa  a  usina  pràtica- 
mente  confessa  a  infração; 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
condenar  a  usina  autuada  ao 
pagamento  da  multa  de  .... 
Cr$  10,00  por  saco  de  açúcar 
saído  sem  o  pagamento  das  ta- 
xas, no  valor  de  Ci$  136.920, 
nos  termos  da  disposto  no  art. 
65  do  Decreto-lei  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939,  deixan- 


do de  aplicar  a  penalidade  do 
art.  38,  capitulada  no  Têrmo 
Adicional  de  infração,  uma  vez 
que  é  princípio  pacífico  de  Di- 
reito Fiscal  que  a  penalidade 
maior  absorve  a  de  menor  vul- 
to, condenando-se,  finalmente, 
a  usina  ao  recolhimento  das 
taxas  e  sobretaxas  devidas. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  9  de  julho 
de  1958. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Luis  Dias  Rollemherg,  Relator.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto.  — ■  Fui 
presente:  Leal  Guimarães ,  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  17/10/58). 

Autuado:  PAULO  PIMENTEL 
MANGEON  &  Cia. 

Autuantes:  CAETANO  DE  DO- 
MÊNICO e  outro. 

Processo:  A.I.  319/57  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Incorre  em  penalidade  a  firma 
que  não  apresentar,  quando  lhe 
fôr  exigida  pela  fiscalização,  a 
documentação  relativa  à  aguar- 
dente de  sua  produção. 

ACÓRDÃO  N'  4.215 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a  fir- 
ma Paulo  Pimentel  Mangeon  & 
Cia.,  proprietária  da  fábrica  de 
aguardente  N.  S.  Aparecida,  sita 
em  Socorro,  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  ao  art.  68,  parágrafo 
único,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939,  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto  Caetano  De 
Domênico  e  outro,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que,  não  obstante 
devidamente  notificada  prèviamen- 
te,  a  firma  autuada  não  apresentou 


talonário  fiscal  e  notas  de  expedi- 
ção sôbre  aguardente  de  sua  pro- 
dução; 

considerando  que  na  defesa 
apresentada,  a  firma,  na  realidade, 
confessa  a  infração,  alegando  que 
a  mesma  decorreu  de  encontrar-se 
o  proprietário  da  fábrica  ausente  do 
local  onde  está  a  mesma  estabele- 
cida, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
condenar  a  firma  autuada  à 
multa  de  Cr|  5.000,00,  nos  têr- 
mos  do  art.  68,  parágrafo  único, 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  9  de  julho 
de  1958. 

]osé  Wamberto,  Presidente  — 
Luis  Dias  Rollemherg,  Relator.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto.  —  Fui 
presente.  Leal  Guimarães,  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  17/10/58)  . 

Autuada:  USINA  CARAPEBUS  S. 

A.  —  USINA  CARAPEBUS. 
Autuante:  GERALDO  AIRES  SA- 
LOMÉ' DA  SILVA. 
Processo:  A.I.  107/51  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 
Comprovado  pelos  elementos 
constantes  do  processo  que  a 
autuada  deu  a  devida  aplicação 
às  verbas  a  que  estava  obrigado 
por  lei,  é  de  ser  o  auto  jul- 
gado improcedente. 

ACÓRDÃO  N'  4.219 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Usina  Carapebus  S.  A.,  pro- 
prietária da  Usina  Carapebus,  sita 
em  Macaé,  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, por  infração  ao  artigo  8', 
do  Decreto-lei  9.827,  de  10-9-46, 
e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto 
Geraldo  Aires  Salomé  da  Silva,  a 
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Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  informação 
de  fls.  63  demonstra  que  no  de- 
correr da  instrução  do  processo  a 
usina  fêz  as  aplicações  a  que  es- 
tava obrigada; 

considerando  que  no  momenlo 
o  saldo  não  era  o  que  foi  men- 
cionado, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  improcedente  o  auto,  vol- 
tando o  processo  à  Divisão  de 
Assistência  à  Produção,  para  os 
devidos  fins,  recorrendo-se  "ex- 
officio"  para  a  instância  supe- 
rior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  16  de 
julho  de  1958. 

]oíé  Wamberto,  Presidente 
Substituto.  —  Walter  de  Andrade, 
Relator.  —  /.  A.  de  Uma  Tei- 
xeira. —  Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães, Procurador . 
("D.  O.",  17/10/58). 

Autuado:  LATIF  JORGE. 
Autuantes:    IDALGO   LEONE  e 
outro . 

Processo:  A.  I.  27/53  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Comprovada  a  infração  ao  arti- 
go 40,  do  Decreto-Iei  1.831,  de 
44-12-39  é  de  ser  o  auto  julgado 
procedente. 

ACÓRDÃO  N"  4.220 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  La- 
tif  Jorge,  comerciante,  residente  em 
Pedregulho,  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  ao  artigo  40,  do  De- 
creto-lei  1.831,  de  4-12-39,  e  au- 
tuantes os  fiscais  dêste  Instituto, 
Idalgo  Leone  e  outro,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  as  diligências 
procedidas  durante  a  instrução  do 
processo  corroboram^  com  a  argu- 
mentação apresentada  pelo  autuado 
em  sua  defesa; 

considerando  a  impossibilidade 
do  cumprimento  proposto  a  fls.; 


considerando  que  a  usina  apre- 
sentou a  declaração  em  24-11-52, 
de  fls.  11,  onde  comprova  a  pro- 
cedência legítima  do  açúcar,  bem 
como  a  emissão  da  nota  de  entrega, 
acorda,   por   unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  condenado  o  autuado  ao 
pagamento    da    importância  de 
Cr§    200,00,    correspondente  à 
nota  não  apresentada,  devolven- 
do-se  ao  autuado  o  açúcar  ou  o 
valor  correspondente,   por  não 
caber,  no  caso,  a  sua  apreen- 
são. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

,  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  16  de  julho 
de  1958. 

]osé  \X' amberto,  Presidente.  — 
W^al/er  de  Andrade,  Relator.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto .  —  Fui 
presente:  Leal  Guimarães,  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  17/10/58). 

Autuada:  AFONSO  FREIRE,  IR- 
MÃO &  CIA.  —  USINA  PERI- 
PERI. 

Autuantes:  TARCÍSIO  SOARES 
PALMEIRA  e  outros. 

Processo:  A.  I.  365/57  —  Estado 
de  Pernambuco . 
O  não  '■ecolhimento  das  taxas 
de  fornecimento  constitui  infra- 
ção às  leis  açucareiras  vigoran- 
tes. 

ACÓRDÃO  N'  4.221 
Visto,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Afonso  Freire,  Irmãos  & 
Cia.,  proprietária  da  Usina  Peri- 
Peri,  sita  em  Quipapá,  Pernambu- 
co, por  infração  aos  art.  l44,  145 
e  146,  do  Decreto-lei  3.855,  de 
21-11-41,  autuantes  os  fiscais  dêste 
Instituto,  Tarcísio  Soares  Palmeira, 
e  outros,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  estar  materialmen- 
te provada  a  infração  com.etida; 

considerando  não  ter  a  autua- 
da apresentado  argumento  que  a 
desobrigue  da  falta  cometida, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denada a  firma  autuada  ao  pa- 


gamento da  multa  correspon- 
dente ao  dôbro  d.i  quantia  in- 
devidameníe  retida,  sem  prejuí- 
zo do  recolhimento  da  taxa, 
nos  termos  do  art.  146  do  De- 
creto- lei  3.855,  de  21-11-41. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpr.i- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  17  de  julho 
de  1958. 

José  W'' amberto,  Presidente.  — 
/.  A.  de  Lima  Teixeira,  Relator.  — 
W^alter  de  Andrade.  —  Fui  pre- 
sente, Leal  Guimarães,  Procurador. 
("D.  O.",  17/10/58). 

Autuado:  JOSE'  FARIA  NETO,  e 
RENÉE  B.  MONDADORI  & 
FILHOS. 
Autuante:  LAZARO  COSTA. 
Processo:  A.  I.  485/55  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
Comprovadas  as  infrações  pelos 
elementos    constantes    do  pro- 
cesso, é  de  ser  o  auto  julgado 
procedente, 

ACÓRDÃO  N'  4.222 
Vistos,  Relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
José  Faria  Neto,  de  Ouro  Fino,  e 
Renée  B.  Mondadori  &  Filhos,  de 
Jacutinga,  no  mesmo  Estado  de  Mi- 
nas Gerais,  por  infração  aos  arts. 
f,  2'  e  seus  parágrafos,  3'  e 
parágrafo  único  do  art.  11,  todos 
do  Decreto-lei  n.  5.998,  de  18-11- 
43,  autuante  o  fiscal  dêste  Insti- 
tuto Lázaro  Costa,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  sairam  do  en- 
genho SantAna,  de  propriedade  de 
D.  Renée  B.  Mondadori  &  Filhos, 
sem  nota  de  expedição,  2.000  litros 
de  aguardente; 

considerando  que  os  autuados 
foram  intimados  regularmente  e  dei- 
xaram o  processo  correr  à  revelia; 

considerando  que  a  mercadoria 
saída  assim  irregularmente  foi 
apreendida  quando  era  transpor- 
tada pelo  comerciante  José  Faria 
Neto,  desacompanhada  da  nota  de 
expedição; 

considerando  que  a  mercadoria 
foi  apreendida  em  trânsito; 
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considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
condenar  o  primeiro  autuado, 
José  Faria  Neto,  à  perda  dos 
2.000  litros  de  aguardente 
apreendidos  em  trânsito,  sem 
cobertura  legal,  e  a  firma  R^née 
B.  Mondadori  &  Filhos  à  mul- 
ta de  Cr$  2.000,00,  nos  termos 
do  art.  2'  do  Decreto-lei  5.998, 
de  18-11-43. 

Intime-se.  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  17  de 
julho  de  1958. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
/.  A  .de  Lima  Teixeira,  Relator. 
—  Walte'  de  Andrade.  —  Fui 
presente.  Leal  Guimarães,  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  17/10/58)  . 

Autuado:  IGNORADO. 
Autuantes:    TARCÍSIO  SOARES 

PALMEIRA  e  outros. 
Processo:  A.  I.  325/57  —  Estado 
de  Pernambuco. 
E'  considerado  clandestino  o 
açúcar  encontrado  desacompa- 
nhado da  documentação  legal, 
sendo  o  resultado  da  venda  do 
produto  incorporado  à  receita 
do  Instituto,  quando,  tratando- 
do  de  proprietário  ignorado, 
correr  o  processo  o  curso  legal. 

ACÓRDÃO  N'  4.223 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  foram  apreen- 
didos 57  sacos  de  açúcar,  pelos 
fiscais  deste  Instituto  Tarcísio  Soa- 
res Palmeira  e  outros,  em  Caruaru, 
Pernambuco,  nos  termos  do  artigo 
60,  da  Res.  97/44,  de  26-10-44, 
c/c  o  artigo  60,  letra  "b"  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  toram  encon- 
trados 57  sacos  de  açúcar  desacom- 
panhados de  qualquer  documenta- 
ção, e  de  proprietário  ignorado; 

considerando  que  foi  realizada 
a  publicação  de  edital  para  apre- 
sentação do   interessado   no  prazo 
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da  lei,  o  que,  no  entanto,  não 
ocorreu, 

acorda,  por  unanimidade,  em' 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
siderada boa  e  efetiva  a  apreen- 
são do  açúcar,  incorporando-se 
o  resultado  da  venda  do  pro- 
duto à  receita  do  Instituto,  tudo 
nos  têrmos  do  art.  60,  letra 
"b",  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  combinado  com  o 
art.  61  da  Resolução  97/44. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  17  de  julho 
de  1958. 

'íosé  Wamberto,  Presidente.  — 
Luis  Dias  Rollemberg,  Relator.  — 
Admardo  C  .Peixoto.  —  Fui  pre- 
sente, Leal  Guimarães,  Procurador. 
("D.  O.",  17/10/58). 

Autuada:  CIA.  USINA  DO  OU- 
TEIRO (Usina  do  Outeiro)  . 
Autuantes:  CLAUDIANO  MANSO 

PÓVOA  e  outros. 
Processo:  A.  I.  1/57  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 
Comprovadas  as  infrações  pelos 
elementos  constantes  do  pro- 
cesso, é  de  ser  o  auto  julgado 
procedente . 

ACÓRDÃO  N'  4.224 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Cia.  Usina  do  Outeiro,  proprietá- 
ria do  Usina  do  Outeiro,  sita  no 
Município  de  Campos,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  por  infração  aos 
artigos  39,  64,  65  e  seu  parágrafo 
único,  e  60  letra  "b",  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39  e  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto  Claudiano 
Manso  Póvoa  e  outros  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool; 

considerando  que  a  nota  de  re- 
messa apreendida,  dando  cober- 
tura a  100  sacos  de  açúcar,  não 
correspondia  a  guia  de  recolhimen- 
to nela  lançado; 

considerando  que  a  infração  aos 
dispositivos  dos  arts.  39,  64  e  65, 
parágrafo  único,  do  Decreto-lei  n. 
1.831,  de  4-12-39,  estão  material- 
mente comprovados; 
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considerando  que  a  autuada  dei- 
xou o  processo  correr  à  revelia; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente,  em 
parte,  o  auto,  para  o  fim  de 
condenar  a  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr|  20,00 
por  saco  de  açúcar  sonegado, 
acrescida  do  recolhimento  da 
taxa  de  defesa  não  emitida,  nos 
têrmos  dos  arts.  64  e  65  do 
Decreto-lei  n.  1.831,  de  4-12- 
39,  e  ainda  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  3.000,00  por  in- 
fração ao  disposto  no  art.  39, 
por  fazer  referência,  na  nota 
de  remessa,  a  guia  inexistente, 
devolvendo-se  o  açúcar  apreen- 
dido ou  o  valor  correspondente 
a  autuada,  recorrendo-se  "ex- 
officio"  para  instância  supe- 
rior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  23  de 
julho  de  1958. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Admardo  C.  Peixoto,  Relator  do 
acórdão.  —  Luis  Dias  Rollemberg. 
—  Fui  presente:  Leal  Guimarães, 
Procurador . 

("D.  O.",  21/10/58)  . 

Autuada:  Cia.  USINA  DO  OU- 
TEIRO —  USINA  DO  OU- 
TEIRO. 

Autuantes:  CLAUDIANO  MAN- 
SO PÓVOA  e  outro. 
Processo:  A.  I.  15/57  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 
Comprovadas  as  infrações  pelos 
elementos  constantes  do  proces- 
so, é  de  ser  o  auto  julgado 
procedente . 

ACÓRDÃO  N'  4.225 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Cia.  Usina  do  Outeiro,  pro- 
prietária da  Usina  do  Outeiro,  sita 
em  Campos,  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, por  infração  aos  arts.  39, 
64,  65  e  seu  parágrafo  único,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39,  au- 
tuantes os  fiscais  dêste  Instituto 
Claudiano  Manso  Póvoa   e  outro, 
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a  Pri  meira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  infrações 
aos  dispositivos  capitulados  no 
presente  auto  estão  materialmente 
provadas; 

considerando  que  os  termos  de 
escrita  e  de  apreensão  de  documen- 
tos, fls.  3,  comprovam  que  a  usina 
fêz  referência  em  38  notas  de  re- 
messa a  guia  de  recolhimento  ine- 
xistente; 

considerando  que  a  autuada  deu 
saída  a  5.113  sacos  de  açúcar  sem 
o  pagamento  prévio  da  taxa  de 
defesa,  e  o  mais  que  dos  autos 
consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  a  autuada 
às  seguintes  penas:  a)  multa 
de  CrS  20,00  por  saco  de  açú- 
car, nos  termos  dos  arts.  64  e 
65,  parágrafo  único,  do  De- 
creto-lei  1.831,  de  4-12-39;  b) 
multa  de  Cr|  3.000,00  por  nota 
de  remessa  com  referência  a 
guias  de  recolhimento  inexis- 
tente, no  total  de  38  notas,  na 
forma  do  art.  39  do  mesmo 
decreto-lei,  além  do  recolhi- 
mento da  respectiva  taxa. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  23  de  julho 
de  1958. 

José  Wamherto,  Presidente.  — 
Admardo  C.  Peixoto,  Relator  do 
acórdão.  • — ■  Walter  àe  Andrade. 
—  Fui  presente:  Leal  Guimarães, 
Procurador . 

(•"D.  O.",  21/10/58). 

Autuados:  IRMÃOS  2ANIN  (Usi- 
na Zanin)  . 

Autuantes:  SERGIO  EDUARDO 
DE  OLIVEIRA  SANTOS  e 
outro . 

Processo:  A.  I.  727/57  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Considera-se  insubsistente  o 
auto,  quando  comprovado  pe- 
los elementos  constantes  do 
processo  não  ter  havido  infra- 
ção  relativa  ao  artigo  15  do 
Decreto-lei  6.969,  de  19-10-44, 
mas  simples  extravio  do  con- 


trato-tipo,  realmente,  remetido  a 
tempo . 

ACÓRDÃO  N»  4.226 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
Usina  Zanin,  de  propriedade  da 
firma  Irmãos  Zanin,  sita  no  Muni- 
cípio de  Araraquara.  Estado  de  S. 
Paulo,  por  infração  ao  artigo  15, 
parágrafos  V>  e  2'  do  Decreto-lei 
6.969,  de  19-10-44  e  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto,  Sérgio  Edu- 
ardo de  Oliveira  Santos  e  outro  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comifsão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Usina  Za- 
nin juntou  ao  processo  cópia  de 
contrato-tipo  encaminhado  ao  I. 
A.  A.; 

considerando  que  é  de  se  admi- 
tir o  extravio  da  remessa  de  mi- 
nuta do  I.A.A.; 

considerando  os  pareceres  da 
Procuradoria  Regional  e  da  Divisão 
Jurídica, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  insubsistente 
o  auto. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  23  de  julho 
de  1958. 

]osé  Wamherto,  Presidente.  — 
Admardo   C.   Peixoto,  Relator  do 
acórdão.    —   Fui    presente:  Leal 
Guimarães.  Procurador. 
("D.  O.",  21/10/58). 

Autuado:  VICENTE  C.  GOUVEIA 

(Usina  Santa  Inês)  . 
Autuantes:  MARCOS  RUBEM  DE 

MEDEIROS  PACHECO  e  outro 
Processo:  A.  I.  735/57  —  Estado 

de  Pernambuco. 

O  não  recolhimento  das  taxas 
de  financiamento  constitui  in- 
fração às  leis  açucareiras  vi- 
gentes. 

ACÓRDÃO  N'  4.227 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Vi- 
cente C.  Gouveia,  proprietário  da 
Usina  Santa  Inês,  sita  no  Muni- 
cípio de  Água  Preta,  Estado  de 
Pernambuco,  por  infração  aos  arts. 
144,  145  e  146  do  Decreto-lei  n. 


.V855,  de  21-U-.U  c  autuantes  os 
fi-.cais  dêste  Instituto  Marcos  Ru- 
bem de  Medeiros  Pacheco  c  outro 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comis.são  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  usina  au- 
tuada deixou  de  recolher,  ao  Banco 
do  Brasil,  a  taxa  de  CrS  1,00  so- 
bre 6.193,30  quilos  de  canas,  re- 
cebidos de  fornecedores  da  safra 
de  1956/57; 

considerando  que  apesar  de  no- 
tificada para  recolhimento  da  res- 
pectiva importância,  conforme  o 
têrmo  de  fls.  3  do  processo,  dei- 
xou o  processo  correr  à  revelia 
confessando,  desta  forma,  a  sua 
responsabilidade; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  condenar  a  firma 
autuada  ao  pagamento  do  do- 
bro da  taxa  de  Cr$  1,00  sôbre 
os  6.193,30  quilos  de  canas, 
nos  têrmos  dos  arts.  144,  145 
e  146  do  Estatuto  da  Lavoura 
Canavieira,  além  do  recolhi- 
mento da  taxa. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpia- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  23  de  julho 
de  1958. 

José  W amberto.  Presidente.  — 
Admardo  C.  Peixoto,  Relator  do 
acórdão.  —  Luis  Dias  Rollemberg. 
—  Fui  presente:  Leal  Guimarães, 
Procurador . 

("D.  O.",  21/10/58). 

Autuado:  IVO  SALES. 
Autuante:  W.   M.   BU ARQUE  e 
outros. 

Processo:  A.  I.  785/57  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 
Considera-se  boa    a  apreensão 
de  açúcar  encontrado  em  situa- 
ção irregular. 

ACÓRDÃO  N'  4.228 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em^  que  é  autuado  Ivo 
Sales,  do  Município  de  Campos, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por 
infração  aos  artigos  63  combinado 
com  a  letra  "b"  do  60,  do  Decre- 
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to-lei  1.831,  de  4  de  dezembro  de 
1939,  autuantes  o  fiscal  dêste  Ins- 
tituto, W.  M.  Buarque  e  outros, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar 
apreendido  não  se  encontrava  acom- 
panhado da  documentação  legal  e, 
ainda,  sem  identificação  na  sua 
sacaria; 

considerando  que  o  mesmo  açú- 
car Se  encontrava  em  sacaria  usada, 
acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
i>vto,  para  o  fim  de  considerar 
boa  e  efetiva  a  apreensão  do 
açúcar,  revertendo  aos  cofres 
do  Instituto  o  produto  de  sua 
venda,  nos  têrmos  do  art.  60, 
ietra  "b",  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  23  de  julho 
de  1958. 

fosé  Wamberto,  Presidente.  — ■ 
Admardo  C.  Peixoto,  Relator  do 
acórdão.  —  Walter  de  Andrade. 
■ — ■  Fui  presente:  Lea!  Guimarães, 
Procurador . 

("D.  O.",  21/10/58). 

Autuadas:  N.  ALVES  DE  OLI- 
VEIRA e  USINA  PIRANGI 
S.  A. 

Autuantes:      TARCÍSIO  SOARES 

PALMEIRA  e  outros. 
Processo:  A.  I.  437/57  —  Estado 
de  Pernambuco. 
Comprovada  a  cobertura  da 
mercadoria  apreendida  por  nota 
de  remessa,  anexa  ao  processo, 
é  de  ser  o  auto  julgado  im- 
procedente. 

ACÓRDÃO  N'  4.229 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos,  em  que  são  autuadas 
a  firma  N.  Alves  de  Oliveira  e 
Usina  Pirangi  S.  A.,  de  Caruaru 
e  Palmares,  respectivamente,  Esta- 
do de  Pernambuco,  por  infração 
aos  artigos  40,  41  e  60,  letra  "b" 
e  arts.  64,  parágrafo  único  e  65, 
todos  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  autuantes  os  fiscais  dêste 
Instituto,  Tarcísio  Soares  Palmeira 


e  outros,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  o  açúcar 
transitou  acompanhado  de  nota  de 
remessa  revestida  das  formalidades 
legais; 

considerando  que  o  açúcar  es- 
tava marcado  e  numerado,  coinci- 
dindo a  numeração  da  sacaria  com 
a  do  documento  fiscal, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  improcedente  o  auto,  de- 
volvendo-se  ao  autuado  o  açúcar 
aprendido,  recorrendo-se  "ex- 
officio"  para  a  instância  supe- 
rior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  23  de 
julho  de  1958. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira, 
Relator.  —  Walter  de  Andrade. 
—  Fui  presente:  Leal  Guimarães, 
Procurador. 

("D.  O.",  21/10/58). 

Reclamante:  SATURNINO  ALVES 

RANGEL. 
Reclamados:      LEVI  PACHECO 

VIEIRA  e  outros. 
Processo:  P.  C.  17/57  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 
E'  de  homologar-se  acordo  cele- 
brado entre  as  partes,  quando, 
em  face  da  documentação  cons- 
tante do  processo,  verificar-se 
que  foram  procedidas  todas  as 
formalidades  legais. 

ACÕRDÃO  N'  4.230 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  reclamante 
Saturnino  Alves  Rangel,  residente 
no  Município  de  Campos,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro  e  reclamados 
Levi  Pacheco  Vieira  e  outros,  do 
mesmo  Município  e  Estado,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  partes  in- 
teressadas estabeleceram  acordo, 
conforme  comprova  o  têrmo  de  fls. 
26,  mediante  pagamento,  liquida- 
ção e  quitação  realizado  entre  re- 
clamante e  reclamado. 


acorda,  por  unanimidade,  no 
sentido  de  homologar  o  acordo 
firmado  entre  as  partes  interes- 
sadas. 

Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  23  de 
julho  de  1958. 

]osé  W amherto ,  Presidente.  — 
Luis  Dias  Rollemherg,  Relator.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto.  —  Fui 
presente:  Leal  Guimarães,  Procura- 
dor. 

("D.  O.  ■',  21/10/58)  . 

SEGUNDA  INSTANCIA 
COMISSÃO  EXECUTIVA 

Autuada:  COMPANHIA  MO- 
GIANA  DE  ESTRADAS  DE 
FERRO . 

Recorrente  "ex-officio":  PRIMEI- 
RA TURMA  DE  JULGAMEN- 
TO. 

Processo:  A.  I.  55/55  —  Estado 
de  São  Paulo. 

E'  de  ser  confirmada  a  decisão 
de  primeira  instância  que  de- 
cidiu de  acordo  comj  o  direito 
e  a  prova  dos  autos . 

ACÓRDÃO  N'  1.008 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
Companhia  Mogiana  de  Estradas 
de  Ferro,  em  Casa  Branca,  São 
Paulo,  por  infração  aos  arts.  33  e 
34,  c/c  a  letra  "b"  do  art.  60, 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39 
e  recorrente  "ex-officio"  a  Primei- 
ra Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  o  açúcar  em 
questão  estava  acompanhado  pela 
nota  de  remessa  n.  141.052  de 
emissão  da  Usina  Ester  em  favor 
da  firma  Eduardo  Trigo  &  Irmão; 

considerando  assim  que  o  pro- 
duto estava  circulando  legalmente; 

considerando  que  não  houve 
por  parte  da  autuada  dolo  ou  má 
fé; 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  julgou  insubsis- 
tente o  auto  de  infração. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 


N'  5 


Página  350 


Novembro  — ■  1959 


Brasil  Açucareifo 


Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  4  de  se- 
tembro de  1957. 

José  W atnherto,  Presidente  subs- 
tituto. —  José  Vieira  de  Melo, 
Relator.  — •  Fui  presente:  José 
Mota  Maia,  Procurador  Geral  subs- 
tituto. 

("D.  O.",  29/10/58). 

Recorrente:  USINA  VASSOURAS 
S.  A. 

Recorrida:     SEGUNDA  TURMA 

DE  JULGAMENTO. 
Processo:  A.  I.  514/54  —  Estado 

de  Sergipe.  . 

Quando  materialmente  provada 
e  confessada  a  infração  —  é 
irrelevante  o  argumento  de  di- 
ficuldade financeira  para  o  não 
cumprimento  de  obrigação  le- 
galmente imposta. 

ACÓRDÃO  N"  1.009 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso,  em  que  é 
recorrente  a  Usina  Vassouras  S.  A., 
proprietária  da  Usina  Vassouras, 
situada  no  Município  de  Capela, 
Estado  de  Sergipe,  autuada  por 
infração  aos  artigos  144,  145  e 
146,  do  Decreto-lei  3.855,  de  21 
de  novembro  de  1941,  combinados 
corrj  a  Resolução  58/43,  recorrida 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento, 
considerando  que  a  infração 
argiiída  no  auto  de  fls.  está  mate- 
rialmente provada  e  confessada; 

considerando  que  é  irrelevante 
a  declaração  da  autuada  de  que 
premida  por  dificuldade  financeira, 
teria  deixado  de  promover  o  reco- 
lhimento da  taxa  de  cana   

(Cr$  1,00); 

considerando,  ainda,  qu"  em 
outras  oportunidades,  a  autuada 
solicitou  e  obteve  auxílio  finan- 
ceiro do  I.A.A.,  sem  ter  necessi- 
dade de  lançar  mão  de  retenções 
indevidas,  como  é  o  caso  desses 
autos; 

considerando,  finalmente,  que 
o  valor  das  taxas  retidas  —  .... 
Cr$  7.993,60,  quase  nada  propor- 
cionaria à  Usina  Vassouras,  para 
vencer  suas  dificuldades  financei- 
ras, 

acordam  os  membros  da  Comis- 
são Executiva  do  I.A.A.,  por 
unanimidade,  em  negar  provi- 


mento ao  recurso  voluntário  de 
fls.  mantida  a  decisão  de  pri- 
meira instância  que  condenou 
a  autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  15.987,20,  além 
do  recolhimento  da  importância 
de  Cr$  7.993,60,  correspon- 
dente à  taxa  de  CrS  1,00 
sobre  7.933.660  toneladas  de 
cana,  tudo  de  acordo  com  o 
disposto  no  art.  146,  do  Decre- 
to-lei n.  3.855. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Instiiuto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  4  de 
setembro  de  1957. 

José  Wamberto,  Presidente 
substituto .  —  Lycurgo  P.  Velloso, 
Relator.  —  Fui  presente:  José 
Mota  Maia,  Procurador  Geral  subs- 
tituto. 

("D.  O.",  29/10/58). 

Autuado:    NAIM  HADDAD. 
Autuante:  HÉLIO  DE  ALVAREN- 
GA. 

Processo:  A.  I.   15/54  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Nega-se  provimento  a  recurso, 
quando  a  decisão  de  primeira 
instância  bem  decidiu  de  acor- 
do com  o  direito  e  a  prova 
dos  autos. 

ACÓRDÃO  N'  1.010 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso,  em  que  é 
reclamante  Naim  Haddad,  comer- 
ciante, residente  no  Município  de 
Monte  Azul  Paulista,  Estado  de 
São  Paulo,  autuado  por  infração 
ao  art.  41,  do  Decreo-iei  1.831,  de 
4-12-39,  e  recorrida  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  estar  configurada 
a  prova  material  da  infração; 

considerando  haver  a  autuada 
confessado  a  infração; 

considerando  que  a  infratora  é 
primária; 

considerando,  finalmente,  o  que 
dos  autos  consta, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  a  fir- 


ma auto.ida  ao  pap.imcnto  tia 
multa  de  Cr$  500,00  por  nota 
de  remessa  não  inutilizada,  no 
total  de  CrS  3.500,00,  corres- 
pondente a  sete  notas  apreendi- 
das, conforme  dispõe  o  art.  41 
do  Decrcto-lei  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939. 
Intime-se,  rcgistrc-se  e  cumpra- 
so. 

Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  4  de 
setembro  de  1957. 

José  W^ambcrto,  Presidente 
substituto.  —  /.  A.  de  Uma  Tei- 
xeira., Relator.  —  Fui  presente: 
José  Mota  Maia,  Procurador  Geral 
substituto. 

("D.  O.",  29/10/58). 

Autuado:   PAULO  RODRIGUES. 

Recorrente  "ex-officio":  PRIMEI- 
RA TLT^MA  DE  JULGA- 
MENTO. 

Processo:  A.  I.  285/53  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 
Quando  os  demais  documentos 
fiscais  põem  em  evidência  que 
não  houve  má  fé,  por  ocasião 
do  embarque  do  produto  —  é 
de  reconhecer  a  justificativa  da 
não  inclusão  da  Guia  Liberató- 
ria, entre  os  demais  documentos 
que  acompanharam  a  merca- 
doria. 

ACÓRDÃO  N»  1.011 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso,  em  que  é 
autuado  Paulo  Rodrigues,  proprie- 
tário de  engenho  de  aguardente, 
localizado  no  Município  de  Cam- 
pos, Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
por  infração  aos  artigos  1'  e  seus 
parágrafos  e  7'  e  seu  parágrafo 
único,  do  Decreto-lei  5.998,  de 
18-11-43,  c/c  os  arts.  3'  e  4» 
e  seu  parágrafo  único,  5'  e  6' 
da  Res.  698/52,  recorrente  "ex- 
officio  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento, 

considerando  ter  ficado  provado 
que  o  autuado  possuia  escrita  re- 
gular de  tôdas  as  vendas  de 
aguardente; 

considerando,  outrossim,  que 
além  de  possuir  contrato  de  venda 
com  o  comprador  —  num  total 
de  10.000  litros,  fêz  o  autuado 
o  processamento  regular  da  Guia 
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Liberatória  junto  à  Coletoria  Fe- 
deral na  venda  dos  3.000  litros; 

considerando  que  a  diligência 
requerida  na  instrução  do  auto, 
revelou  que  a  "guia  liberatória" 
antecedeu  de  cinco  dias  a  lavratura 
do  auto; 

considerando,  assim,  ser  plena- 
mente aceitável  a  alegação  de 
"descuido"  do  transportado.,  no 
ato  do  embarque,  quando  deixou 
de  juntar  a  guia  liberatória; 

considerando,  finalmente,  que, 
além  de  primário,  não  apresentava 
o  autuado  qualquer  outra  venda 
coincidente  em  litragem  com  a 
que  se  refere  este  auto;  e 

considerando,  também,  que  os 
registros  nos  livros  comerciais  do 
autuado  estavam  de  acordo  com  o 
alegado  na  defesa, 

acordam,  por  maioria,  os  mem- 
bros da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, no  sentido  de  ser  negado 
provimento  ao  recurso,  mantida 
a  decisão  de  primeira  instância, 
que  condenou  a  firma  autuada 
ao  pagamento  da  multa  de  .  .  . 
Cr$  84,00,  correspondente  ao 
valor  de  14  litros  de  aguar- 
dente a  Cr$  6,00,  saídos  de 
sua  fábrica  sem  a  devida  auto- 
rização, devolvendo-se  ao  au- 
tuado a  totalidade  da  aguar- 
dente apreendida. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  11  de 
setembro  de  1957. 

Manuel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. —  Lycurgo  P.  Velloso, 
Relator  do  acórdão.  —  Fui  pre- 
sente: José  Moía  Maia,  PrcKurador 
Geral  substituto. 
("D.  O.",  29/10/58)  . 

Recorrente:  SEBASTIÃO  DE  AL- 
MEIDA RIBEIRO  (Engenho 
Esperança)  . 

Recorrida  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  222/55  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 
Incorre  em  penalidade  o  pro- 
dutor que  der  saída  a  aguar- 
dente sem  o  recolhimento  da 
taxa  de  Cr$  2,00  por  litro  de 


aguardente  e  também  que  der 
nhado  da  respectiva  nota  de 
expedição. 

ACÓRDÃO  N'  1.012 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
éstes  autos  de  recurso,  em  que  é 
recorrente  Sebastião  de  Almeida 
Ribeiro,  proprietário  do  Engenho 
Esperança,  localizado  em  Campos, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por  in- 
fração  aos  arts.  1'  e  seu  parágrafo 
2',  2'  e  seus  parágrafos  e  3°, 
todos  do  Decreto-lei  5.998,  de  18 
de  novembro  de  1943,  combinado 
com  o  parágrafo  único  do  art.  14 
da  Res.  698/52  e  mais  o  art.  4' 
da  Res.  807/53,  recorrida  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  engenho 
autuado  deu  saída  a  600  litros  de 
aguardente  sem  a  cobertura  da  res- 
pectiva nota  de  expedição; 

considerando  que  o  recurso 
apresentado  pela  autuada  não  ilide 
a  infração,  vez  que  o  exame  da 
escrita  levantado  pela  fiscalização 
evidencia  claramente  a  culpabilidade 
do  produtor, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  a  fir- 
ma infratora  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  2.000,00,  grau 
mínimo  do  parágrafo  2",  artigo 
2'  do  Decreto-lei  5.998,  de 
18-11-43  e  ainda  a  multa  de 
Cr$  3.600,00,  correspondente 
ao  valor  de  600  litros  de  aguar- 
dente dados  ao  consumo  sem 
autorização  do  'Instituto,  na 
forma  do  citado  dispositivo,  no 
no  total  de  Cr$  5.600,00,  tendo 
em  vista  que  o  valor  da  aguar- 
dente na  data  da  autuação  era 
de  Cr$  6,00,  conforme  infor- 
mação de  fls.  24  dêste  processo. 
Intime-se,  registre-se  e  cum.pra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  11  de 
setembro  de  1957: 

Manoel  Goníes  Maranhão,  Pre- 
sidente. —  Luís  Dias  Rollemberg, 


Relator.  —  Fui  presente:  José 
Mota  Maia,  Procurador  Geral  subs- 
tituto. 

("D.  O.",  29/10/58)  . 

Recorrente:  ELIAS  JOSÉ  NHAID. 
Recorrida:     PRIMEIRA  TURMA 

DE  JULGAMENTO. 
Processo:  A.  I.  519/54  —  Estado 

de  São  Paulo. 

Não  é  de  ser  recebido  recurso 
apresentado  fora  do  prazo  esti- 
pulado por  lei. 

ACÓRDÃO  N»  1.013 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  recorrente 
Elias  José  Nahid,  comerciante,  re- 
sidente no  Município  de  Itapuí,  Es- 
tado de  São  Paulo,  por  infração  ao 
artigo  42  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39  e  recorrida  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento, 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada, tendo  sido  notificada  em 
14-3-57,  só  apresentou  o  recurso, 
a  que  se  refere  o  processo  S.  C. 
17.641/57,  em  17-4-57,  três  dias, 
portanto,  após,  o  prazo  estipulado 
por  lei; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acordam,  por  maioria,  os  mem- 
bros da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  sentido  de  não  ser  recebido 
o  recurso,  por  intempestivo. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  11  de 
setembro  de  1957. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. —  /.  A.  de  Lima  Teixeira, 
Relator.  —  Fui  presente:  José  Mota 
Maia,  Procurador  Geral  substituto. 
("D.  O.",  29/10/58)  . 

Recorrente:  ISRAEL  GOMES  BAR- 
BOSA. 

Recorrida:    SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  318/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 
Está  sujeita  às  sanções  legais 
a  firma  em  poder  da  qual  fôr' 
encontrado  açúcar  sem  a  cober- 
tura da  documentação  exigida 
na  legislação  em  vigor. 
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ACÓRDÃO  N'  1.014 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  recorrente 
Israel  Gomes  Barbosa,  domiciliado 
em  Jaboatão,  Estado  de  Pernam- 
buco, por  infração  ao  art.  40,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39.  e 
recorrida  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  tratar-se  de  açúcar 
evidentemente  caracterizado  como 
clandestino,  uma  vez  que  foi  en- 
contrado desacompanhado  da  do- 
cumentação legal; 

considerando  que  a  defesa  da 
firma  autuada  vale  praticamente 
como  confissão  de  infração,  tendo 
em  vista  que  se  limita  a  mesma 
a  alegar  extravio  da  respectiva  nota 
de  remessa, 

acordam,  os  membros  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  por 
unanimidade,  de  acordo  com  o 
Sr.  Relator,  em  negar  provimen- 
to ao  recurso,  mantida  a  deci- 
são de  primeira  instância  que 
condenou  a  firma  autuada  à 
perda  do  açúcar  apreendido, 
nos  termos  da  legislação  em 
vigor . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comiss.ão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  18  de 
setembro  de  1957. 

Epaminondas  Mofeira  do  Vale, 
Vice-presidente  no  exercício  da 
Presidência.  —  Luís  Dias  Rollem- 
berg.  Relator.  —  Fui  presente:  F. 
ãa  Rosa  Oiticica,  Procurador  Geral. 
("D.  O.",  29/10/58). 

Autuada:  COOPERATIVA  PO- 
PULAR DE  CONSUMO  DE 
CORDEIRÓPOLIS  LTDA. 

Recorrente  "ex-officio" :  PRIMEIRA 
TURMA  DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  299/53  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Nega-se  provimento  a  recurso, 
quando  a  decisão  de  primeira 
instância  bem  apreciou  a  prova 
contida  nos  autos. 

ACÓRDÃO  N'  1.015 
Vistos,    relatados    e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso,  em  que  é 
autuada  a  firma   Cooperativa  Po- 


pular de  Consumo  dc  Cordeirópo- 
lis  Ltda.,  sita  no  Município  de 
Cordeirópolis,  Estado  de  São  Pau- 
lo, por  infração  aos  arts.  41  e  42 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39 
e  recorrente  "ex-officio"  a  Primei- 
ra Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  na  hipótese 
Se  trata  de  uma  Cooperativa  Popu- 
lar de  Consumo,  sociedade  de  pes- 
soas e  economia  popular,  de  natu- 
reza civil  e  não  comercial,  sem 
objetivo  de  lucros,  comprando  as 
mercadorias  para  distribuição  aos 
sócios  cooperados  e  não  par.-»  ven- 
dê-los. 

acordam,  por  maioria,  os  mem- 
bros da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  sentido  de  ser  negado  pro- 
vimento ao  recurso  "ex-officio", 
confirmando-se  a  decisão  de 
primeira  instância,  que  julgou 
improcedente  o  auto  de  infra- 
ção. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  25  de 
setembro  de  1957. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. — ■  Moacyr  Soares  Pereira, 
Relator.    —  Fui  presente:    F.  da 
Rosa  Oiticica,  Procurador  Geral. 
("D.  D.",  30/10/58). 

Autuado:  JOSÉ  VENCESLAU  DA 
COSTA. 

Recorrente  "ex-officio":  SEGUN- 
DA TURMA  DE  JULGA- 
MENTO. 
Processo:  A.  I.  162/53  —  Estado 
do  Rio  Grande  do  Norte. 
Dá-se  provimento  a  recurso 
"ex-officio"  quando  os  elemen- 
tos constantes  do  processo  com- 
provam a  clandestinidade  do 
açúcar  apreendido. 

ACÓRDÃO  N'  1.016 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  José 
Venceslau  da  Costa,  residente  em 
Santa  Cruz,  Rio  Grande  do  Norte, 
por  infração  aos  arts.  40  ou  42 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39 
e  recorrente  "ex-officio"  a  Segunda 
Tv.rma  de  Julgamento, 

considerando  que  o  açúcar  ern 
depósito  numa  casa  comercia!  está 


virtualmente  ein  inoviíiunto,  dcnlro 
do  giro  comercial  e,  assim,  não 
h.i  como  lhe  negar  o  carátcr  de 
mercadori.i  cm  trânsito,  entre  o 
produtor  e  o  consumidor; 

considerando  que  a  partida  de 
açúcar  apreendida  foi  encontrada 
desacompanhada  dc  nota  de  re- 
messa ou  entrega,  tratando-se,  pois, 
de  mercadoria  clandestina,  na  for- 
ma do  art.  60,  letra  "b",  do  De- 
creto-lei 1.831.  de  4-12-39; 

considerando,  ainda,  que  é  de 
ser  dispensada  a  multa  prevista  no 
art.  40,  do  citado  decreto-lei,  para 
a  imposição  da  penalidade  do  art. 
60, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  dado 
provimento  ao  recurso  "ex-of- 
ficio", para  o  efeito  de  ser  o 
autuado  condenado  à  perda  do 
açúcar  apreendido,  cujo  valor 
deverá  ser  incorporado  a  recei- 
ta do  Instituto,  nos  termos  do 
art.  60,  letra  "b",  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  dispen- 
sado o  autuado  da  multa  de 
CrS  500,00,  que  lhe  foi  impos- 
ta porque  a  apreensão  do  açú- 
car constitui  penalidade  maior 
que  absorve  a  menor,  no  caso. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  25  dc 
setembro  de  1957. 

Aíanoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. —  Moacyr  Soares  Ver  eira, 
Relator.  —  Fui  presente:  F.  da 
Rosa  Oiticica,  Procurador  Geral. 
("D.  D.",  30/10/58)  . 

Autuada   e    recorrente.  IRMÀOS 

ERCOLIN. 
Recorrida:    SEGUNT)A  TURMA 

DE  JULGAMENTO. 
Processo:  A.  I.  72/52  —  Estado 

de  São  Paulo. 

Nega-se  provimento  a  recurso, 
quando  a  decisão  de  primeira 
instância  bem  apreciou  os  ele- 
mentos constantes  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N'  1.017 
Vistos,    relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  e 
recorrente  a  firma  industrial  Irmãos 
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Ercolin,  sita  em-  Santa  Adélia,  Es- 
tado de  São  Paulo,  por  infração  ao 
artigo  41  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  e  recorrida  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  a  infração  es- 
tá materialmente  provada,  e  mes- 
mo, confessada  pela  autuada; 

considerando  que  o  recurso  in- 
terposto nenhum  elemento  no^o 
aduz  à  defesa  de  primeira  instân- 
cia; 

considerando  que  a  decisão  re- 
corrida está  de  acordo  com  a  pro- 
va dos  autos, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instârxia,  que  condenou  a  firma 
Irmãos  Ercolin  ao  pagamento 
da  multa  de  Ct$  500,00  por 
nota  de  remessa  não  inutilizada, 
em  número  de  34  notas,  no 
total  de  Cr$  17.000,00. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  25  de 
setembro  de  1957. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. —  Moacyr  Soares  Pereira, 
Relator,  — •  Fui  presente:  Francisco 
da  Rosa  Oiticica.  Procurador  Geral. 
("D.  D.",  30/10/58). 

Autuada  e  recorrente:  JOSÉ  AMIN 

DAHER  &  IRMÁO. 
Recorrida:    SEGLfNDA  TURMA 

DE  JULGAMENTO. 
Processo:  A.  I.  218/55  —  Estado 

de  São  Paulo. 

Confirma-se  decisão  de  primei- 
ra instância  que  bem  decidiu 
de  acordo  com  o  direito  e  a 
prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N'  1.018 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  recorrente  a 
firma  Jose  Amin  Daher  &  Irmão, 
localizada  em  Barretos,  São  Paulo, 
por  infração  ao  art.  41  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39  e  recorrida 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento, 
considerando  que  a  infração 
está  reconhecida  pelo  próprio  re- 
corrente; 


considerando  que  não  tem  ca- 
bimento o  pleito  de  compensação 
a  que  alude  o  recorrente  em  seu 
recurso; 

considerando  ainda  que  não  há 
dispositivo  legal  que  autorize  essa 
compensação  e  que  não  existe  no 
processo  prova  suficiente  do  direi- 
to, da  parte  do  recorrente  ,  à  per- 
cepção   de  qualquer   valor    ou  à 
devolução  pelo  Instituto  de  parte 
do  valor  da  infração  cometida, 
acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executiva 
do   Instituto   do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado   provimento    ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  prim.eira 
in.ítância,  que  condenou  a  firma 
autuada  ao  pagamento  da  multa 
de   Cr$   500,00  por   nota  não 
inutilizada  ou  não  conservada, 
no    total    de   dezesseis,  perfa- 
zendo a   multa   a  importância 
de  Cr|  8.000,00,  grau  mínimo 
do  art.  41  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  25  de 
setembro  de  1957. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. —  Gil  Maranhão,  Relator. 
Fui  presente:  P.  da  Rosa  Oiticica, 
Procurador  Geral . 
("D.  O.",  30/10/58). 

Autuados:      JOSÉ  RODRIGUES 
DA  COSTA,  VIÚVA  E  HER- 
DEIROS DE  JOÃO  CAVAL- 
CANTI DE  PETRIBU  E  LUÍS 
LUCENA  SOUTO  MAIOR. 
Recorrente    "ex-officio:  PRIMEI- 
RA   TURMA    DE  JULGA- 
MENTO. 
Processo:  A.  I.  41/46  —  Estado 
de  Pernambuco. 
Confirma-se  decisão  de  primeira 
instância  quando  a  decisão  re- 
corrida bem'   apreciou  os  ele- 
mentos constantes  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N'  1.019 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
José  Rodrigues  da  Costa,  Viúva  e 
Herdeiros  de  Joãó  Cavalcanti  de 
Petribu  e  Luís  Lucena  Souto  Maior, 
do    Município   de  Carpina   e  de 


Surubim,  Estado  de  Pernambuco, 
por  infração  aos  artigos  60  e  suas 
alíneas,  artigo  36  e  63  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  recorrente 
"ex-officio"  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento, 

considerando  que  o  recurso  ex- 
officio  foi  interposto,  apenas  em 
função  da  desclassificação  do  au- 
tuado José  Rodigrues  da  Costa; 

considerando  que,  apesar  de  re- 
gularmente intimados  do  acórdão 
os  autuados  não  apresentaram  re- 
curso voluntário, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso 
"ex-officio"  mantida  a  decisão 
de  primeira  instância,  que  con- 
denou a  Usina  Petribu  à  multa 
de  Cr$  2.000,00,  por  infração 
do  art.  36,  parágrafo  3',  do 
Decreto-lei  n.  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939,  o  comer- 
ciante José  Rodrigues  da  Costa 
à  multa  de  Cr|  500,00,  por  in- 
fração do  artigo  40  do  citado 
decreto-lei  e  o  transportador 
Luís  Lucena  Souto  Maior  à 
multa  de  Cr$  50,00,  por  infra- 
ção do  art.  33  do  referido  de- 
creto-lei . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  25  de 
setembro  de  1957. 

Mandel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. —  Joaquim  Alberto  Brits 
Pinto,  Relator.  —  Fui  presente: 
F.  da  Rosa  Oiticica,  Procurador 
Geral. 

("D.  O.",  30/10/58). 

PRIMEIRA  INSTÂNCIA 
SEGUNDA  TURMA 

Autuados:  USINA  CAXANGÁ  S. 
A.,  SEBASTIÃO  JOSÉ  DE 
OLIVEIRA  e  JOÃO  DE  MOU- 
RA BARBOSA. 

Autuantes:  JOSÉ  ALBUQUERQUE 
JUCÁ  e  outro. 

Processo:  A.  I.  334/54  —  Estado' 
de  Pernambuco. 

Considera-se  boa  a  apreensão 
de  açúcar  encontrado  em  trân- 
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sito  sem  a  devida  cobertura  da 
documentação   exigida   por  lei. 

ACÓRDÃO  4.216 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
a  firma  Usina  Caxangá  S.  A.,  de 
Ribeirão,  e  os  motoristas  Sebastião 
José  de  Oliveira  e  João  de  Moura 
Barbosa,  am.bos  de  Limoeiro,  Es- 
tado de  Pernambuco,  por  infração 
aos  arts,  36  e  60,  letra  "b",  artigo 
33,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939,  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto,  José  Albu- 
querque Jucá  e  outro,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  foram  apreen- 
didas pela  Fiscalização  do  I.A.A. 
duas  partidas  de  açúcar  provenien- 
tes da  Usina  Caxangá  S.  A.  acom- 
panhadas de  notas  de  remessa  já 
utilizadas  anteriormente  pela  usina 
para  acobertar  outras  remessas  com 
numeração  idêntica  ao  do  açúcar 
apreendido; 

considerando  que  a  hipótese  dos 
autos  constitui  caso  típico  de  re- 
utilização de  notas  de  remessa  com 
duplicidade  de  numeração  da  sa- 
caria, implicando  dessa  forma  na 
clandestinidade  do  produto; 

considerando  que  os  autuados 
não  apresentaram  defesas,  tornan- 
do-se  revéis; 

considerando,    finalmente,  que 
aos  transportadores  não  cabe  res- 
ponsabilidade pela  infração  da  usi- 
na reaproveitando  as   notas  pelos 
menos    apresentadas    quando  da 
apreensão  das  partidas  de  açúcar, 
acorda,    por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar 
a  Usina  Caxangá  S.  A.  à  per- 
da do  açúcar  apreendido,  tendo 
em  vista  o  disposto  no  artigo 
60,    letra  "b",    do  Decreto-lei 
1,831,    de   4-12-39,  isentando- 
se  de  qualquer  responsabilidade 
os  transportadores,  de  vez  que 
não  é  de  se  aplicar  no  caso  a 
penalidade  do  art.  33  daqueie 
diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Instituto 


do  Açúcar  e  do  Álcool,  15  dc 
julho  de  1958. 

Jose  Vambcrlo.  Presidente 
substituto.  —  Mojcyy  Soares  Pe- 
reira, Relator.  —  Fui  presente: 
Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D,  O.",  17/10/58). 

Autuada:    S.    A.    LAVOIIRA  E 

INDÚSTRIAS  REUNIDAS 

"USINA  ALIANÇA". 
Autuantes:     JOSÉ  HERIBERTO 

ALVES  BARRETO  e  outro. 
Processo:  A.  I.  160/56  —  Estado 

d.i.  Bahia . 

A  não  inutilização  de  nota  dc 
remessa  sujeita  o  infrator  às 
penalidades  previstas  em  lei . 

ACÓRDÃO  N"  4.217 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  S.  A.  Lavoura  e  Indústrias 
Reunidas  "Usina  Aliança",  sita  em 
Santo  Amaro,  Estado  da  Bahia,  por 
infração  aos  arts.  38,  combinado 
com'  o  artigo  36,  art.  41.  todos 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto 
José  Heriberto  Alves  Barreto  e 
outro,  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  a  fiscalização 
do  I.A.A. ,  encontrou  nos  arqui- 
vos de  José  de  Cerqueira  Braga, 
agente  da  L'oina  Aliança,  na  cidade 
de  Rui  Barbosa,  Estado  da  Bahia, 
74  notas  de  remessa  não  inutili- 
zadas com  a  palavra  "recebida", 
70  das  quais  provenientes  dessa 
mesma  usina  e  4  da  Usina  São 
Bento; 

considerando  que  a  penalidade 
do  art.  36,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  aplicável  em  virtude  da 
irregularidade  verificada  na  emis- 
são de  muitas  das  notas  apreendi- 
das, é  de  ser  absorvida  pela  do 
art.  41; 

considerando  que  a  defesa  da 
autuada  não  ilide  a  prova  dos 
autos; 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denada a  autuada  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  500,00,  por 
nota  de  remessa,  não  inutiliza- 
da, no  total  de  74  notas  — 
Cr$  37.000,00  —  mínimo  pre- 


visto no  .irt.    -11  Jo  Dicrcto- 
lei    1.831.   de  4-12-39,    por  se 
tratar  de  infratora  primária, 
Jntin-.e-.se,  rcgistre-se  e  cumpr.i- 
sc. 

Comissão  Executiva  do  Instituto 
tio  Açúcar  c  do  Álcool.  15  dc 
julho  dc  1958. 

]osé  Wamberto.  Presidente  subs- 
tituto. —  Moacyr  Soares  Pereira. 
Relator.  —  João  Soares  Palmeira. 
—  Fui  presente:  Fern.indo  Oiticica 
Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  17/10/58). 

Autuados:    USINA    ARIPIBl'  S. 
A.   e  JOSE'    FAUSTINO  SO- 
BRINHO. 
Autuantes:  RENATO  SANTANA 

DE  OLIVEIRA  e  outros. 
Processo:  A.  I.  236/56  —  Est.ado 
dc  Pernambuco. 
E'  de  ser  apreendida  a  merca- 
doria encontrada  em  trânsito 
sem  o  acompanhamento  da  do- 
cumentação exigida  por  lei. 

ACÓRDÃO  N'  4.246 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
a  firma  Usina  Aripibu  S.  A.,  pro- 
prietária da  Usina  Aripibu,  de  Ri- 
beirão, e  José  Faustino  Sobrinho, 
de  Orobó,  Estado  de  Pernambuco, 
por  infração  aos  arts.  2",  36,  pa- 
rágrafo 3',  combinado  com  o  65 
e  68  do  Decreto-lei  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939,  quanto  à 
usina  e  arts.  33,  c  60,  letra  "b", 
do  mesmo  decreto-lei,  quanto  ao 
carregador,  e  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto,  Renato  Sant'Ana  dc 
Oliveira  e  outros,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Usina  au- 
tuada deu  saída  a  96  sacos  de 
açúcar  desacompanhado  da  do- 
cumentação legal; 

considerando  que,  não  obstan- 
te devidamente  notificada,  deixou 
a  usina  correr  o  processo  à  re- 
velia, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  á  usina  au- 
tuada à  perda  do  produto  apre- 
endido, devendo  o  resultado  da 
venda  da  mercadoria  reverter  a 
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favor  da  receita  do  Instituto, 
nos  têrmos  do  art.  60,  letra 
"b,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  deixando  de  aplicar 
às  demais  infrações,  inclusive 
em  vista  que  a  sanção  do  pró- 
prio art.  64,  do  supracitado  de- 
creto-lei absorve  as  referentes 
as  demais  infrações,  inclusive 
as  atribuídas  ao  transportador. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  12  de 
agosto  de  1958. 

Pessoa  da  Silva,  Presidente 
substituto.  ■ — ■  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Relator.  —  João  Soares  Pal- 
meira. —  Fui  presente:  Fernando 
Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  21/10/58). 

Autuada:  CIA.  AGRÍCOLA  E 
INDUSTRIAL  SÃO  JERÔNI- 
MO. 

Autuante:   CARLOS  CÁSSIA. 
Processo:  A.  I.  442/55  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Julga-se  procedente  o  auto  de 
infração,  quando  comprovada  a 
saída  de  açúcar  sem  o  paga- 
mento das  taxas  previstas  em 
lei. 

ACÓRDÃO  N'  4.247 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Cia.  Agrícola  e  Industrial 
São  Jerônimo,  de  Cordeirópolis,  Es- 
tado de  São  Paulo,  por  infração 
aos  arts.  39,  64  e  65,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  autuante  o 
fiscal  deste  Instituto,  Carlos  Cás- 
sia, a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mente  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  a  usina  au- 
tuada dera  saída  a  153  sacos  de 
açúcar  de  sua  produção  antes  do 
devido  recolhimento  ao  Banco  do 
Brasil,  das  taxas  de  defesa  do 
I.A.A.,  de  vez  que  a  Guia  n.  39, 
no  qual  lançara  os  153  sacos  saí- 
dos em  29-3-54,  1  e  7  de  abril, 
e  de  19  de  abril  de  1954,  um 
dia  após  a  lavratura  do  auto,  com 
violação  do  art.  64,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  incorrendo 
na  sanção  do  artigo  65; 

considerando,   por   outro  lado, 


que  não  está  caracterizada  nos  au- 
tos a  infração  pela  usina  do  art. 
39,  conforme  capitulado  no  auto, 
não  tendo  sido  cumprida  a  diligên- 
cia de  fls.  8,  na  parte  referente 
à  aprensão  do  talonário  em  que  se 
encontravam  as  terceiras  vias  das 
notas  em  questão,  nem  o  Têrmo 
de  fls.  9  esclarece  ter  havido  refe- 
rência a  guias  de  pagamento  ine- 
xistentes naquelas  notas,  limitan- 
do-se  dito  Têrmo  a  declarar  tão 
somente  que  os  sacos  de  açúcar  re- 
lativos a  três  notas  de  remessa,  no 
total  de  153,  foram  lançados  na 
Guia  n.  39,  emitida  posterior- 
mente; 

considerando  que  a  usina  dei- 
xou de  apresentar  defesa,  tornan- 
do-se  revel; 

considerando  que  a  autuada  é 
primária, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar 
a  firma  autuada  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  10,00  por 
cada  um  dos  153  sacos  de  açú- 
car, no  total  de  Cr|  1.530,00, 
na  forma  do  disposto  nos  arts. 
64  e  65  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  12  de 
agosto  de  i958. 

Pessoa  da  Silva,  Presidente 
substituto.  —  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Relator.  —  João  Soares  Pal- 
meira. —  Fui  presente:  Fernando 
Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  21/10/58)  . 

Autuados:  USINA  CAXANGÁ  S. 
A.  e  LUÍS  DE  SOUSA  TRIN- 
DADE. 

Autuante:  JOSÉ  ALBUQUERQUE 
JUCÁ. 

Processo:  A.  I.  374/55  —  Estado 
de  Pernambuco . 
Considera-se  boa  a  apreensão 
de  açúcar  encontrado  em  trân- 
sito sem  a  cobertura  da  do- 
cumentação fiscal,  inflingindo- 
se  ao  transportador  da  merca- 
doria as  penas  previstas  em  lei. 

ACÓRDÃO  N'  4.248 
Vistos,   relatados    e  discutidos 

êstes  autos  em  que  são  autuados 


a  firma  Usina  Caxangá  S.  A.  e 
Luís  de  Sousa  Trindade,  de  Ribei- 
rão, Estado  de  Pernambuco,  por 
infração  ao  art.  36  e  60,  letra 
"b"  e  33,  todos  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39,  autuante  o 
fiscal  dêste  Instituto,  José  Albu- 
querque Jucá,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  foram  apreen- 
didos em  trânsito  cem  sacos  de 
açúcar  cristal  de  procedência  da 
usina  Caxangá,  identificados  pela 
marca  na  sacaria,  nas  proximidades 
daquela  fábrica  e  em'  estrada  que 
serve  à  usina,  por  se  encontrarem 
desacompanhados  de  nota  de  re- 
messa; 

considerando  que  as  razões 
apresentadas  pela  primeira  autuada 
são  antes  uma  demonstração  da 
falta  de  argumentos  com  que  a 
mesma  lida  para  defender-se; 

considerando  que  as  informa- 
ções estão  materialmente  provadas; 

considerando  que  o  segundo 
autuado,  o  transportador,  dei- 
xou o  processo  correr  à  revelia, 
acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
condenar  a  Usina  Caxangá  à 
perda  do  açúcar  apreendido, 
revertendo  o  produto  da  sua 
venda  aos  cofres  do  Instituto, 
nos  têrmos  do  art.  60,  letra 
""b",  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  deixando  de  aplicar  a 
multa  do  art.  36,  absorvida 
que  ficou  pela  pena  maior;  e 
o  transportador  Luís  de  Sousa 
que  ficou  pela  pena  maior;  e 
o  transportador  Luís  de  Sousa 
Trindade  à  multa  de  Cr|  50,00, 
grau  mínimo  do  art.  33  do 
mencionado  decreto-lei. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  12  de 
agôsto  de  1958. 

Pessoa  da  Silva,  Presidente 
substituto.  —  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Relator.  —  João  Soares  Per 
reira.  —  Fui  presente:  Fernando 
Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  21/10/58)  . 


N'  5 


PÁGINA  356 


Novembro  — ■  1959 


Brasil  Açucareiro 


PÁGINA  -15 


Autuado:    P.  PONTES. 
Autuantes:  VICENTE  DO  AMA- 
RAL GOUVEIA  e  outros. 
Processo:  A  .1.  356/55  —  Estado 
de  Pernambuco . 
Não  estando  devidamente  com- 
provadas as  infrações  argiiídas 
no  processo,  é  de  ser  o  auto 
julgado  improcedentè. 

ACÓRDÃO  N"  4.249 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  P. 
Pontes,  de  Recife,  Pernambuco,  por 
infrações  aos  arts.  1'  e  seu  pará- 
grafo 1'  e  2',  4',  alínea  "a",  do 
art.  6'  e  parágrafo  único  do  art. 
11,  do  Decreto-lei  5.998,  do  18 
de  novembro  de  1943,  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto,  Vicente 
do  Amaral  Gouveia  e  outros,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  da  relação  ao 
conhaque  aprendido  nenhuma  pro- 
va convicente  foi  produzida,  no  sen- 
tido de  considerá-lo  como  resultante 
do  emprego  de  álcool  clandestino,  e 
mais,  que  o  comércio  dêste  pro- 
duto escapa  à  fiscalização  do  I. 
A.  A.; 

considerando,  ainda,  que  a  di- 
ferença a  mais  do  estoque  de  ál- 
cool da  autuada,  de  122  litros, 
corresponde  a  cerca  de  2,5%  do 
movimento  da  fábrica  apurado, 
cujo  volume  foi  de  4.844  litros  de 
álcool,  diferença  essa  admissível 
legalmente, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  improcedente  o  auto  isen- 
tando-se  o  autuado  de  qualquer 
responsabilidade  e  devolvendo- 
se-lhe  as  mercadorias  apreen- 
didas. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  12  de 
agosto  de  1958. 

Pessoa  da  Silva,  Presidente 
substituto.  —  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Relator.  —  João  Soares  Pal- 
meira. —  Fui  presente:  Fernando 
Oiticica  Lins,  Procurador . 
("D.  O.",  21/10/58)  . 


Reclamante:  JOAQUIM  SALES. 
Reclamada:     USINA  SÃO  JOSÉ 
S.  A. 

Processo:  P.  C.  36/57  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 
Completado  o  triénio  de  forne- 
cimento, independente  a  fixa- 
ção da  cota  de  execução  do 
contingentamento . 

ACÓRDÃO  N'  4.256 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  reclamante 
Joaquim  Sales,  fornecedor,  residen- 
te em  Campos,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  e  reclamada  a  firma  Usina 
São  José  S.  A.,  localizada  no  mes- 
mo município  e  estado,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  estar  provada  a 
existência  de  fornecimento  há  um 
triénio; 

considerando  haver  direito  ad- 
quirido independente  dà  execução 
do  novo  contingentamento; 

considerando  tudo  o  mais  que 
dos  autos  contas, 

acorda,  pelo  voto  de  desem- 
pate do  Sr.  Presidente,  em 
fixar,  em  nome  do  reclamante, 
uma  cota  de  76.220  quilos,  mé- 
dia aproximada  dos  três  primei- 
ros anos  de  fornecimento,  a 
ser  retirado  do  contingente 
própria  da  usina,  na  hipótese 
de  não  haver  saldo  no  con- 
tingente de  fornecedores.  A 
cota  ficará  vinculada  ao  imóvel 
"Ilha  de  Daniel",  situado  no 
3'  Distrito  de  Campos. 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  19  de 
agosto  de  1958. 

]osé  Wamberío,  Presidente  subs- 
tituto e  relator  do  acórdão.  — 
Luis  Dias  Rollemberg,  Vencido. 
—  João  Soares  Palmeira.  —  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins, 
Procurador. 

("D.  O.",  21/10/58). 

Autuada:    PEREIRA,    ALVES  & 

CIA.  LTDA. 
Autuantes:   RUBENS  PEREIRA  e 

outro . 


Processo:  A.   I.  36/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 

A  não  conservação  de  nota  de 
remessa,  bem  como  a  não  emis- 
são de  nota  de  entreg.i  sujeitam 
o  infrator  às  penalidades  da 
lei . 

ACÓRDÃO  N"  4.257 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Pereira,  Alves  &  Cia.  Ltda., 
sita  em  Pompeia,  São  Paulo,  por 
infração  aos  arts.  41  e  42  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39,  au- 
tuantes os  fiscais  deste  Instituto 
Rubens  Pereira  e  outro,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada 
deixou  de  conservar  13  notas  de 
remessa  que  acompanharam  parti- 
das de  açúcar  adquiridas  à  Usina 
Paredão,  e  a  cuja  guarda  estava 
obrigada  até  2  anos  do  recebi- 
mento; 

considerando  que  a  firma  dei- 
xou de  emitir  as  notas  de  entre- 
gas relativas  a  74  partidas  de  açú- 
car que  vendeu; 

considerando  que  não  merece 
acolhida  a  justificativa  de  extravio 
das  notas  de  remessa,  nem,  tão 
pouco,  a  tese  da  irresponsabilidade 
da  firma  na  falta  porventura  co- 
metida por  seu  empregado,  em  re- 
lação a  não  emissão  das  notas  de 
entrega; 

considerando,  ainda,  que  a  au- 
tuada é  primária, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denando   a    firma   autuada  ao 

pagamento  da  multa  de  

CrS  500,00  por  nota  de  re- 
messa não  conservada,  no  total, 
de  13,  ou  sejam,  Cr$  6.500,00, 
grau  mínimo  do  art.  41,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
e  da  multa  de  Cr$  200,00  por 
nota  de  entrega  não  emitida, 
no  total  de  74,  ou  sejam,  .... 
CrS  14.800,00,  grau  mínimo 
do  art.  42,  do  Decreto-lei  cita- 
do, totalizando  as  multas  o 
valor  de  CrS  21.300,00. 
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Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  19  de 
agosto  de  1958. 

Pessoa  da  Silva,  Presidente 
substituto .  —  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Relator.  —  João  Soares  Pal- 
meira. —  Fui  presente:  Diogo  ('e 
Mello  Men'eses . 
("D,  O,",  21/10/58). 

Reclamante;  CIRILO  GOMES  DA 
ROCHA. 

Reclamada:  USINA  CAMPO  VER- 
DE S.  A. 

Processo:  P.  C.  86/54  —  Estado 
de  Alagoas. 

Comprovada  a  reclamação  pelos 
elementos  constantes  do  proces- 
so, é  de  ser  a  mesma  julgada 
procedente. 

ACÓRDÃO  N"  4.258 
Vistos,  lelatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  reclamante 
Cirilo  Gomes  da  Rocha,  fornece- 
dor, residente  em  MYirici,  Alagoas, 
e  reclamada  a  firma  Usina  Campo 
Verde  S.  A.,  localizada  no  mesmo 
Município  e  Estado,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  nos  têrmos 
do  art.  123,  alínea  "b",  do  Esta- 
tuto da  Lavoura  Canavieira,  com- 
pete às  Turmas  de  Julgamento  do 
I.A.A.  julgar  em  primeira  instân- 
cia as  reclamações  relativas  aos 
litígios  entre  fornecedores  e  pro- 
prietárias de  fundos  agrícolas; 

considerando  que  o  reclamante 
é  fornecedor  da  Usina  Campo  Ver- 
de, plantando  canas  no  fundo  agrí- 
cola denominado  "Guanabara",  do 
qual  é  condómino  o  reclamado; 

considerando  que  a  perícia 
procedida  na  propriedade  mencio- 
nada, laudo  de  fls.  16-17,  confir- 
ma a  invasão  pelo  reclamado  de 
parte  dos  canaviais  do  reclamante 
e  estima  em  Cr$  1.987,20  os  pre- 
juízos causados; 

considerando,  ainda,  que  a  Usi- 
na Campo  Verde  não  é  parte  no 


processo  nem  foi  incluída  na  re- 
clamação, tendo  o  reclamado  agido 
pessoalmente  e  sob  sua  responsabi- 
lidade, quando  invadiu  as  terras 
arrendadas. 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  a  reclamação, 
garantindo-se  ao  reclamante  a 
sua  permanência  no  imóvel  que 
ocupa,  arrendado  para  plantio 
de  canas  destinadas  à  Usina 
Campo  Verde,  voltando  à  sua 
posse  a  parte  de  terra  invadida 
pelo  reclamado,  com  direito, 
ainda,  ao  ressarcimento  dos  pre- 
juízos apurados,  pela  perícia  e 
fixados  em  Cr$  1.987,20,  e 
mais  os  juros  de  mora,  a  par- 
tir da  data  da  reclamação,  do 
reclamante. 

Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  19  de 
agosto  de  19 5S. 

Pessoa  da  Silva,  Presidente 
substituto.  —  Moatyr  Soares  Pe- 
reira, Relator.  —  ]oão  Soares  Pal- 
meira. —  Fui  presente:  Diogo  de 
Melo  Meneses. 
("D.  O.",  21/10/58). 

Reclamante:   S.    A.    USINA  CO- 

RURIPE. 
Reclamados:  FORNECEDORES  DA 

USINA  CORURIPE. 
Processo:  P.  C.   22/55  —  Estado 

de  Alagoas. 

Considera-se  prejudicada  a  re- 
clamação que  perdeu  seu  obje- 
tivo , 

ACÓRDÃO  N'  4.259 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  reclamante 
a  firma  S.  A.  Usina  Coruripe, 
de  Coruripe,  Alagoas,  e  reclamados 
os  fornecedores  da  Usina  Coruripe, 
localizados  no  mesmo  município  e 
Estado,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  o  pedido  de 
vistoria  constante  de  carta  de  fls. 
1  da  Usina  Coruripe  não  chegou 
a  ser  atendido  pela  Procuradoria 
Regional  de  Alagoas,  à  vista  dos 
têrmos  da  carta  de  fls.  6,  daque- 


la Usina,  na  qual  comunica  que 
a  situação  fôra  normalizada,  de 
comum  acordo  com  os  fornece- 
dores; 

considerando  que  os  fornecedo- 
res da  usina  nenhuma  reclamação 
formularam  perante  êste  Instituto; 

considerando  que  a  própria 
Usina  Coruripe  desistiu  da  provi- 
dência anteriormente  requerida, 
acorda,  por  unanirr.adade,  em 
julgar  prejudicada  a  reclama- 
ção, em  consequência,  o  pro- 
cesso. 

Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  19  de 
agosto  de  1958. 

Pessoa  da  Silva,  Presidente 
subestituto.  —  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Relator  com  restrições  quan- 
to aos  fundamentos  do  acórdão. 
— ■  joão  Soares  Palmeira.  —  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Uns, 
Procurador. 

("D.  O.",  21/10/58)  . 

Reclamante:  BENEDITO  DE  SOU- 
SA PEDRA. 
Reclamada:  USINA  S.  JOSÉ  S.  A. 
Processo:  P.  C.  28/57  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 
Configurada  a  hipótese  prevista 
no  artigo  1'  do  Estatuto  da 
Lavoura  Canavieira  é  de  ser  a 
reclamada    julgada  procedente. 

ACÓRDÃO  N'  4.260 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  reclamante 
Benedito  de  Sousa  Pedra,  fornece- 
dor, residente  em  Campos,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro  e  reclamada  a 
firma  Usina  São  José  S.  A.,  loca- 
lizada no  mesmo  Município  e  Es- 
tado, a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  o  Dr.  Pro- 
curador junto  à  Turma  conclui, 
em  sua  exposição,  no  sentido  de 
que  o  reclamante  entregou,  durante 
um  triénio,  sem  interrupção,  ca- 
nas à  usina  reclamada; 

considerando  que  o  art.  1'  do 
Estatuto  da  Lavoura  Canavieira 
assegura  aos  fornecedores  que  en- 
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tregaram  canas  durante  três  safras 
consecutivas,  a  cota  correspondente 
à  média  das  entregas; 

considerando  que  essas  entre- 
gas não  foram  incluídas  na  parce- 
la de  produção  extralimite  da  usina, 
acorda,  pelo  voto  de  desem- 
pate do  Sr.  Presidente  Substitu- 
to, Dr.  Elias  Nacle,  proferido 
em  sessão  realizada  no  dia  17 


de  janeiro  de  1958,  contra  o 
voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  a  reclamação,  para 
que  seja  reconhecida  ao  recla- 
mante a  qualidade  de  fornece- 
dor e  fixada  a  cota  a  que  tem 
direito  junto  à  Usina  São  José 
S.  A.,  nos  têimos  do  art.  1^ 
do  Estatuto  da  Lavoura  Cana- 
vieira. 


Comiss.lo  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  19  dc 
agosto  dc  1958. 

Pessoa  d.t  Silr.!,  Presidente 
substituto   e  Relator  do  acórdão. 

—  João  Soares  Palmeira.  —  Aíoa- 
cyr  Soares  Pereira,   pelo  vencido. 

—  Fui  presente:  Diogo  de  Melo 
Aícv/c  ses . 

("D.  O,",  21/10/58). 
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ALAGOAS 

Deferido  em  20.10.59 

SC  33  496/59  —  Luís  César;  Viçosa; 
Transferência  de  inscrição  de  alambi- 
que para  a  firma  Milton  César  & 
Irmão . 

BAHIA 

Deferidos  em  20.10.59 

SC  49  777/58  —  Claudiano  Ribeiro  Julho; 
São  Filipe;  Transferência  de  engenho 
de  açúcar  de  Joaquim  Antônio  de  Sou- 
sa Julho  (espólio) . 

SC  49  776/58  —  Rosáho  Sousa  da  Hora; 
São  Filipe;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Ovídio  José  de  An- 
drade . 

Indeferido  em  29.10.59 

SC  28  668/59  —  Manuel  Maria  da  Silva; 
Riacho  de  Santana;  Inscrição  de  en- 
genho de  aguardente. 

CEARÁ 

Deferidos  em  20.10.59 

SC  6  784/59  —  José  Avehno  Portela; 
Ibiapina;  Transferência  de  fábrica  de 
aguardente  de  João  Alfredo  de  Carva- 
lho ( herdeiros ) . 

4  097/59  —  Casimiro  Vicente  Farias; 
Missão  Velha;  Transferência  de  enge- 
nho de  aguardente  de  Pedro  da  Cruz 
Dantas . 

ESPÍRITO  SANTO 
Deferidos  em  20.10.59 

SC  34  607/59  —  João  Brunoro;  Alfredo 
Chaves;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Pedrinho  Brunoso. 

Indeferido  em  20.10.59 

SC  17  211/59  —  Vicente  Perin;  Castelo; 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Mário  Lourenço  Lourenção 
e  remoção  do  Município  de  Serra  para 
o  de  Castelo. 


GOIÁS 

Deferido  em  20.10.59 

SC  22  035/59  —  José  Luís  Vieira;  Ipa- 
meri;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Vitorino  Bevinhatti. 

Deferido  em  27.10.59 

SC  22  404/59  —  Nadir  da  Trindade  Cha- 
ve; Formosa;  Transferência  de  incri- 
ção  de  engenho  de  aguardente  e  rapa- 
dura de  Joaquim  Moreira  Ribeiro. 

MARANHÃO 
Indeferido  em  20.10.59 

SC  1  766/59  —  José  Martins  Nazareno; 
Carolina;  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

MATO  GROSSO 

Deferido  em  20.10.59 

SC  24  940/59  —  Albero  Luz;  Rondonó- 
polis;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  da  Destilaria  Santa  Fé 
Limitada. 

PERNAMBUCO 
Arquive-se  em  20.10.59 

SC  28  349/59  —  Boanerges  Pedrosa  de 
Vasconcelos;  Canho tinho;  Transferên- 
cia do  engenho  Tatu  de  Eduardo  Mar- 
ques. 

PIAUÍ 

Deferido  em  20.10.59 

SC  35  859/59  —  José  Conrado  Lopes; 
Oeiras;  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura . 

Indeferido  aguardente  e  Deferido  rapa- 
dura em  27.10.59 

SC  36  975/59  —  Antônio  Reginaldo  de 
Sousa;  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura e  aguardente. 
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PARANÁ 

Indeferido  em  27.10.59 

SC  60  387/58  —  Pedro  Rickcick;  Casca- 
vel; Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

RIO  DE  JANEIRO 

Deferidos  em  27.10.59 

SC  37  088/59  —  João  de  Sousa  Nogueira ; 

Campos;  Medida  assecuratória  (Usina 

Poço  Gordo) . 

36  613/59  —  Dagmar  Carvalho;  Cam- 
pos; Medida  assecuratória  (Usina  Pa- 
raíso ) . 

RIO  GRANDE  DO  NORTE 

Deferido  em  20.10.59 

SC  34  748/59  —  Josué  Figueiredo;  Ceará 
Mirim;  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura . 

RIO  GRANDE  DO  SUL 

Deferidos  em  20.10.59 

SC  41  533/58  —  Waldo  R.  Roos;  Cande- 
lária; Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Roos  Irmãos. 
26  675/59  —  Rodolfo  Griep;  São  Lou- 
renço do  Sul;  Transferência  de  enge- 
nho de  aguardente  de  Carlos  Steinmetz 
Filho. 

Deferido  em  27.10.59 

SC  24  212/59  —  Henrique  A.  J.  Gries- 
back;  São  Lourenço  do  Sul;  Tranfe- 
rência  de  engenho  de  aguardente  de 
Westendorff  &  Irmão. 

SANTA  CATARINA 
Arquive-se  em  20.10.59 

SC  16  739/59  —  Tealmo  Einsfeld;  Pira- 
tuba;  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura . 

Deferido  em  27.10.59 

SC  39  430/58  —  Irmãos  D'Agostini  — 
Capinzil;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  Ettore  Papini. 

SÃO  PAULO 
Deferidos  em  20.10.59 
SC  30  364/59  —  Agrícola  Monte  Carmelo 
S.  A.;  São  Paulo;  Transferência  de 


engenho  dc  aguardenle  do  João  Car- 
neiro da  Fonte. 

30  151/57  —  Luís  Azino;  São  Paulo; 
Cancelamento  do  inscrição. 

24  720/59  -  -  Irmãos  SalgonloUi:  lla- 
pira;  Transícrôncia  dc  engenho  de 
aguardente  para  Sebastião  IViroira  do 
Melo . 

Indeferido  em  20.10.59 

SC  38  115/59  —Sebastião  J.  Castilho  & 
Irmão;  José  Bonifácio:  Restabeleci- 
mento de  sua  inscrição  dc  engenho  dc 
açúcar  e  transferência  do  mosmo  para 
Nelson  Castilho. 

Deferidos  em  27.10.59 

SC  29  709/59  —  Alberto  Bitar  Cury; 
Santa  Rita  do  Passa  Quatro;  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente  de 
Sílvio  William  Heil  c  remoção  do  mu- 
nicípio. 

1  767/59  —  Comissária  Agrícola  São 
João  S.  A.;  Salto  Grande;  Transfe- 
rência de  engenho  de  aguardente  de 
João  Batista  de  Alencar. 

MINAS  GERAIS 

indeferidos  em  20.10.59 

SC  11  890/59  —  Sebastião  Rodrigues 
Rocha;  São  João  Evangelista;  Trans- 
ferência de  engenho  de  Arcebílio  Ro- 
drigues Rocha. 

Arquive -se  em  20 . 10 . 59 

SC  32  081/59  —  Raul  Mundim  da  Costa; 
Monte  Carmelo;  Transferência  de  en- 
genho de  aguardente  de  Sebastião  San- 
tos Lara. 

Deferidos  em  20.10.59 

SC  60  783/58  —  Faustino  do  Carmo  Fi- 
gueiredo; Januária;  Transferência  de 
engenho  de  aguardente  e  rajjadura  pa- 
ra HeiTOano  Antônio  Marinho. 
29  010/59  —  Juvenil  Nunes  de  Faria; 
Mateus  Leme;  Transferência  de  enge- 
nho de  aguardente  de  Aurélio  Alves 
Ferreira  de  Melo. 

31  488/59  —  Juvenal  Pereira  de  An- 
drade; Grão  Mogol;  Transferência  de 
fábrica  de  aguardente  de  Benjamun 
Marques  Pimentel. 
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34  484/59  —  José  Paulo  de  Assis; 
Joanésia;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Primo  Ferreira  Ramos 
( espólio ) . 

33  270/59  —  Francisco  Votorino  de 
Oliveira;  Aimorés;  Transferência  de 
engenho  de  aguardente  para  Antônio 
Polastri. 

11  894/59  —  Valdevino  Martins  Go- 
mes; Itanhomi;  Transferência  de  en- 
genho de  aguardente  para  Maria  de 
Lourdes  Carlos  Pereira . 

34  493/59  —  Custódio  Fernandes  Ca- 
bral; Ubá;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Euclides  Teixeira  de 
Oliveira  e  remoção  para  o  Município 
de  Senador  Firi*iiino. 

6  474/59  —  Adélio  Alves  do  Couto; 
Bom  Despacho;  Transferência  de  en- 
genho de  aguardente  para  Carlos  Teo- 
doro da  Costa. 

34  490/59  —  Antônio  E.  Geraldo  Dias 
Ladeira;  Visconde  do  Rio  Branco; 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Oton  Carneiro. 
23  669/59  —  José  Coelho  de  Araújo; 
Montes  Claros;  Transferência  de  en- 
genho de  aguardente  de  Domingos 
Barbosa  Braga. 

16  747/59  —  Galdino  Viana  Maga- 
lhães; Januária;  Remoção  de  engenho, 
do  Distrito  de  Brejo  do  Amparo  para 
o  de  Cónego  Marinho. 
29  015/59  —  Joaquim  Pereira  Montei- 
ro; Bocaiúva;  Transferência  de  enge- 
nho de  Protásio  Pinto  de  Resende. 
34  486/59  —  Osvaldo  da  Silveira  Re- 
sende; Itambacurí;  Transferência  de 
engenho  de  Laurentino  Pereira  de 
Oliveira . 


34  485/59  —  Calidônio  dos  Reis  Mo- 
reira; Itanhomi;  Transferência  de  en- 
genho de  Ana  Maria  Vieira. 
32  082/559  —  Olinto  José  Henrique; 
Rio  Espera;  Transferência  de  engenho 
de  Mário  Henriques  dos  Anjos  e  sua 
remoção  do  Município  de  Conselheiro 

34  487/59  —  Resala  Habid  Tão;  San- 
tos Dumont;  Transferência  de  enge- 
nho para  Sebastião  Carlos  de  Pádua. 

Deferidos  em  27.10.59 

SC  8  280/59  —  Clemente  Domingos  dos 
Santos;  Valão;  Transferência  de  en- 
genho de  aguardente  de  João  Nunes 
Viana . 

26  091/58  —  Joaquim  Berto  dos  San- 
tos; Virginópolis ;  Transferência  de 
engenho  de  aguardente  de  José  Cân- 
dido de  Sena. 

65  430/58  —  João  Teixeira  Naves; 
Itapecerica;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  e  rapadura  de  Manuel 
Alves  Vieira. 

38  455/57  —  Adolfo  Bernardo  Lopes; 
Conselheiro  Pena;  Transferência  de 
engenho  de  aguardente  para  Cornélio 
Babeto . 

11  491/59  —  Geraldo  Pimenta  Costa: 
Januária;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  e  rapadura  para  Brasi- 
liano Guedes  Lisboa. 
8  278/59  —  Antônio  Costa  de  Oli- 
veira; Conceição  do  Mato  Dentro;  Re- 
quer transferência  de  engenho  de  José 
Pereira  Mota. 

30  503/58  —  Geraldo  Soares  de  Oli- 
veira; Itamarindiba;  Transferência  de 
engenho  de  aguardente  de  Laudelino 
Soares  de  Oliveira. 
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QUADROS  SINTÉTICOS<ríSI7rXi^ 

SAFRA  1959/60  —       5  —  OUTUBRO  I)K  1959 

Com  esta  publicação,  sob  o  n"  5  —  1959  (K),  divulga  o  S  mn 
resumo  dos  dados  açucareiros  e  alcoolciros  do  Pais,  seauii(k)  a  posiyfio 
estatística  em  31  de  outubro. 

A  tabela  I  insere  um  resumo  das  estatísticas  açucareiras  rcrereules 
aos  períodos  do  mês  (outubro),  da  safra  (junho  a  outubro)  e  do  ano 
civil  (janeiro  a  outubro),  de  1957  a  1959,  focalizando  os  estoques 
iniciais  e  finais,  produção  e  exportação  para  o  exterior,  resultando  da 
conjugação  desses  dados  o  consumo. 

Em  confronto  com  a  posição  de  outul)ro  da  safra  antecedente  — 
1958/59,  verifica-se  que  a  produção  de  28.773.031  i)ara  31.211.780, 
teve  um  acréscimo  de  8,5%  e  o  consumo,  de  16.786.855  para  17.133.681, 
um  aumento  de  2,1%.  Já  o  estoque  final,  ou  seja.  em  31  de  outubro 
de  1959,  apresenta-se  superior  a  1958  e  a  1957,  respectivamente,  em  12,0% 
e  41,3%. 

Na  tabela  II  fazemos  a  comparação  entre  a  produção  estimada  e  a 
verificada  até  31  de  outubro  de  1959  notando-se  que,  na  safra  de 
1959/60,  já  foram  produzidos  61,3%  do  total  previsto,  enquanto  que, 
na  safra  anterior  (1958/59),  idêntica  posição  estatística  representava 
uma  taxa  de  59,0%  sóbre  o  volume  estimado. 

A  tabela  seguinte  (III)  apresenta  o  desdobramento  da  produção  açuca- 
reira da  safra  1959/60  por  Unidades  da  Federação  e  seu  confronto  com 
as  duas  anteriores,  constando  também  a  comparação  da  produção  mensal 
no  período  de  junho  a  maio. 

Na  tabela  IV  divulgamos  a  posição  dos  estoques  de  açúcar  em  duas 
partes:  a,  por  tipo  e  localidade  e  b,  resuino  retrospectivo. 

A  exportação  de  açúcar  para  o  exterior,  no  período  de  janeiro  a 
outubro,  no  último  triénio,  consta  da  tabela  V,  por  tipo,  procedência 
e  destino,  indicando-se,  em  relação  ao  ano  corrente,  também  o  pêso 
líquido  em  tonelada  métrica. 

As  tabelas  VI  e  VII  referem-se  à  produção  de  álcool,  comparativa- 
mente, nas  safras  de  1957/58  e  1959/80,  por  Unidades  da  Federação 
e  por  mês,  segundo  a  totalidade  dos  tipos  e.  exclusivamente,  o  anidro. 
Ressalvado  o  que  consta  em  nota  da  tabela  VI  a  produção  alcooleira  da 
safra  1959/60,  posição  em  31  de  outubro  de  1959,  apresenta-se  supe- 
rior em  17,9%  e  31,8%,  relativamente  às  das  safras  1958/59  e  1957/58, 
na  mesma  ordem. 

A  distribuição  de  álcool  pelo  LA. A.,  aos  importadores  de  gasolina,  para 
a  mistura  carburante  é  retratada  estatisticamente  em  nossa  iabela  VIII, 
observando-se  que,  em  1958,  as  entregas  foram  superiores  às  de  1957 
em  62,6%  e  a  distribuição  até  o  terceiro  trimestre  de  1959  representa 
81,0%  do  total  de  1958. 

Serviço  de  Estatística  e  Cadastro 
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PRODUÇÃO   DE  AÇÚCAR 

Tipos  de  Usina  —  Safra  de  1959/60 
Posição  em  31  de  outub'o  de  1959 
Unidade:  SACO  DE  60  QUILOS 


Estimada  ( * ) 

Realizada 

A  realizar 

NORTE     :                          :  i'.  i  : 

.  19.585.000 

•  4.228.911 

15.356.089 

Rondônia   ... 

— 

— 

— 

Acre  .■   "> 

..."  • — - 

— ' 

Amazonas       ...      ...  ... 

Rio  Branco      ...      ...  ... 

SrílLtl                     ...         ...         .  *  v 

1.200 

1.072 

128 

Amapá           ...      ...      . .  • 

Maranhão       ...  ... 

.  .  .  J.oUU 

5.800 

Piauí             ...      ...  ... 

^  nnn 

- . . .  .                              J  .W\J 

9  A  sn 

550 

Ceara                      ...  ... 

50.000 

16.8^0 

33.170 

Xvio  vjranue  uu  iNuric         .  .  . 

325ÍOOO 

1 16.681 

208.319 

Paraíba           ...      ...  ... 

28Q  573 

51C.427 

Pernambuco              ...  ... 

12.700.000 

■2.720.908 

9.979.092 

Alagoas    ... 

4.000.000 

785.646 

3.214.354 

Fernando  de  Noronha 

Sergipe   

:.  .  700;.000 

30.414 

KyKrJ .  ?  0  0 

Bahia   

1.000.000 

265.337 

734.663 

SUL   

...  31.310.000 

26.985.869 

4.ò24.m 

Minas  Gerais   

2.450.000 

1.879.565 

570.435 

Espírito  Santo   

200.000 

137.591 

62.409 

Rio  de  Janeiro 

...  6.465.000 

4.891.801 

1.573.199 

Distrito  Federal   

São  Paulo   

20.905.000 

19.165.219 

1.739.781 

Paraná   

9Ó0.000 

678.319 

281.681 

Santa  Catarina   

260.000 

210.136 

49.864 

Rio  Grande  do  Sul 

Mato  Grosso 

...  20.000 

2.434 

17.566 

Goiás                              . . . ; 

...             :  50.000 

20.804 

29.196 

BRASIL 

50.895.000 

31.214.780 

19.680.220 

NOTA  —  Os  dados  de  estimativa 

são  atuaHzados  periòdicamente,  com  base  em 

informações  recentes 

dos  produtores. 
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decomposition  of  sugar  and  its  effects 
on  phosphate  solubility .  Austral,  hisl. 
Agr.  Sei.  /.,,  25(l):67-69,  mar.  1959. 

472.  BURMEISTER,  H.  —  Unte"suchungen  an 

Stârkesirupen.  Star  Ke,  ll(2):31-38, 
1959. 

473.  CEPERO  BONILLA,  R.  —  Zafra,  lo  pri- 

mero.  Cuha  Econ.  y  Finauc.  34(394): 
19-20,  jan.  1959. 

474.  DOYLE,  E.  E.  —  Queensland  sugar  Board 

operations.  Prod.  Rev.,  49(3)  :73.75, 
77,  mar.  1959. 

475.  THE  GILMORE  —  Cuba  sugar  manual, 

1959.  New  Orleans,  1959.  458  p. 

476.  GUERRA,  R.  —  La  industria  açucarera  en 

sus  relaciones  con  el  estado .  Retuo  Azu- 
carero,  13 (56)  :22-24,  mar.  1959. 

477.  GUILBEAU,  W.  F.,  COLL,  E.  E.  e  MAR- 

TIN, L.  F.  —  USDA  clarification 
testes;  experiments  during  1958  Louisia- 
na corp.  Sugar  Journal,  22 (12)  :23-24, 
mai.  1959. 

478.  INTERNATIONAL  COMMISSION  FOR 

UNIFORM;  METHODS  OF  SUGAR 
ANALYSES  (ICUMSA)  —  List  of 
recommendations  adopted  at  the  12th 
session.  Rev.  Agr.  et  Sucr.  de  file  Mau- 
rice,  38(1):5-17,  jan.-fev.  1959. 

479.  KAMPE,  H.  —  Crushing  beets  in  a  cane 

mill;  establishing  beet  industry  in  Pa- 
kistan.  Sugar  y  Azucar,  45(6):30-31, 
jun.  1959. 

480.  KERR,  H.  W.  —  First  10  years  of  the 

Sugar  Research  Institute.  Austral.  Sugar 
Journal,    51(l):83-84,  96,   abr.  1959. 

481.  KING,  N.  J.  —  Austrália  is  wcrld  n.  2 

Sugar  producer  per  acre,  per  month. 
Prod.  Rev.,  49(3)  :13,15,17,  mar.  1959. 
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482.  KOKATNUR,  G.   P.  —  Khandsari  gur 

for  pleasure  and  profit.  Fanney  (Bom- 
bay),  10(2)  :10,12-13,  fev.  1959. 

483.  LAMOQLIA  Y  FRAU,  G.     —  Control 

matemático  sobre  las  perdidas  de  azucar 
por  inversiones  en  el  departamento  de 
evaporación.  Asoc.  de  Tec.  Azucareros 
de  Cuba,  B.  Ofic,  17:393-396,  jun. 
1958. 

484.  LEFFINGWELL,  R.  J.  —  Effect  on  the 

sugar  industry;  state  hocd  for  Hawaii. 
Sugar  y  Azucar,  54(5)  :59,  mai.  1959. 

DI  V  E  R  S  O  S 

BRASIL:  —  Vitalino,  u?n  ceramista  popular 
do  Nordeste,  publicação  do  Instituto  Joaquim  Na- 
buco;  Brasil  atual  e  o  futuro,  publicação  do 
Escritório  Comercial  do  Brasil  em  Lisboa;  Ação 
Democrática,  ns.  5/7;  Arquivo  Económico,  Banco 
do  Brasil,  n.  2;  Agricultura  e  Pecuária,  n.  427; 
O  Agronómico,  ns.  5/8;  Boletim  do  Imposto  de 
Consumo,  n.  8;  Brasil  Rural,  ns.  204/9;  Boletim 
de  Agricultura,  ns.  9/10;  Boletim  do  Campo,  ns. 
123/5;  Boletim  da  S.O.S.,  ns.  294/6;  Brasil  Re- 
vista, n.  48;  Boletim  da  APE,  ns.  10/11;  Brasil 
de  Hoje,  ns.  60/61;  Brasil  Salineiro,  n.  19; 
Brasília,  n.  30;  Boletim  do  Museu  Paraense  Emilio 
Goeldi,  ns.  12/16;  Conjuntura  Económica,  ns. 
10/12;  Carta  Semanal  do  Serviço  de  Informação 
Agrícola,  ns.  197/200;  Comércio  Internacional, 
n.  2;  Federação  das  Indústrias  do  Distrito  Federal, 
Boletim  Adensai,  ns.  59/61;  Instituto  Brasileiro 
de  Acústica,  Boletim  Mensal,  ns.  18/19;  Infor- 
mação Agrícola,,  ns.  166/68;  Instituto  Nacional 
de  Tecnologia,  Relatório  das  Atividades  de  1958; 
O  Lingote,  ns.  125/6;  Mensagem  Económica, 
Revista  da  Associação  Comercial  de  Minas,  ns. 
81/2;  Mundo  Agrário,  ns.  94/7;  Mensário  Esta- 
tístico, Prefeitura  do  Distrito  Federal,  n.  169; 
Notícias  Técnicas,  ns.  26/8;  Paraná  Económico, 
ns.  80/81;  A  Rural,  ns.  463/4;  Revista  do  IRB, 
n.  118;  Revista  de  Química  Industrial,  ns.  329/ 
32;  Revista  de  Tecnologia  das  Bebidas,  ns.  10/12; 
Revista  Brasileira  de  Química,  ns.  2S6/1;  Revista 
Impósto  Fiscal,  ns.  107/8;  São  Paulo  Agrícola, 
ns.  9/11;  S.  A.  Sociedades  Anónimas,  ns.  38/40; 
São  Paulo  Avícola,  n.  72;  Uberlândia  Comercial, 
ns.  10/12;  União  Rural,  ns.  11/12. 

ESTRANGEIRO:  —  Sugar  in  the  West 
Indíes  and  British  Guiana,  publicação  do  British 
West  Indies   Sugar   Association;  Agricultura  al 


Dia.  ns.  5/6;  Agronomia  Tropical.  Rc\'isla  dcl 
Centro  de  Investigaciones  Agronómicas.  Vene- 
zuela, n.  2;  LAgrouomie  Tropicale,  n.  4;  Brasil, 
publicação  do  Escritório  Comercial  do  Brasil  no 
Paraguai,  ns.  8/9;  British  Sugar  BeeI  Reriew, 
vol.  28,  n.  1;  Botelin  Brasileíio,.  Uruguai,  n.  10; 
Banco  Centrai  de  la  Republica  Argentina,  Bole- 
tin  Estadistico,  ns.  5/9  e  Memoria  Anual,  1958; 
Boletim  de  Paris,  ns.  7/12;  Boletim  Azucarero 
Mexicano,  ns.  de  setembro  e  outubro  de  1959; 
Boletim  Americano,  n.  1059;  Brasil,  publ.  do  Es- 
critório Comercial  do  Brasil  em  Lisboa,  ns.  8/10; 
Boletim  Alemão,  ns.  47/8;  Boletim  de  la  Aso- 
ciación  de  Colonos  de  Cuba,  n.  21;  Boletim 
Britânico,  n.  124;  Boletim  Verde,  n.  9;  Chapingo, 
ns.  74/5;  Carta  do  Canadá,  n.  93;  Cuba  Econó- 
mica y  Financiera,.  ns.  401/3;  Cubazúcar,  n.  10; 
Camara  de  Comercio  Argentino-Brasileíia  de  Bue- 
nos Aires,  Revista  Mensual,  ns.  527/9;  Cadernos 
Mensais  de  Estatística  e  Informação  do  Instituto 
do  Vinho  do  Pórto,  n.  237;  Carta  Publica  Ouin- 
cenal.  Cuba,  n.  96;  Centre  d'Études  et  de  Do- 
cumentation  pour  TUtilisation  du  Sucre  (CEDUS) 
publicações  ns.  1,  3/6;  Cane  Transport  Neirs, 
n.  5;  Dupont  Magazine,  n.  5;  F.  O.  Lichi's  Inter- 
national Sugar  Report,  voL  91,  ns.  10/11  — 
Suplementary  Report,  ns.  21/22;  Fortnightly  Re- 
view,  ns.  603/4;  The  Hispanic  American  Histori- 
cal  Revittv,  n.  4;  Da  índia  Distante,  ns.  173/4; 
Informações  Semanais  da  Argentina,  n.  249;  /;/- 
formaciones  Comerciales^  ns.  115/116;  L Indus- 
tria Saccarifera  Italiana,  ns.  7/10;  The  Interna- 
tional Sugar  Journal,  ns.  730/31;  La  Industria 
Azucarera,  ns.  792/3;  Indian  Sugar,  n.  5;  Lam- 
born  Sugar-Market  Report,  ns.  40/50;  Livros  de 
Portugal,  ns.  10/11;  Los  Números  al  Dia,  Cuba, 
n.  33;  Olympia  Rudschau,  ns.  5/6;  Paraguay 
Industrial  y  Comercial,  ns.  180/82;  Potash  and 
Tropical  Agriculture,  vol.  2,  n.  4;  Quincenario  de 
Econo7nia,  Instituto  Nacional  de  Reforma  Eco- 
nómica, Cuba,  n.  62;  Revista  de  la  Unión  Indus- 
trial Uruguaya^  ns.  171/2;  Revue  Internationale 
des  Industries  Agricoles,  n.  2;  Revista  de  Historia 
de  America,  n.  47;  The  South  African  Sugar 
Journal,  n.  10;  Sugar  Journal,  ns.  3/7;  La  Sucre- 
rie  Belge,  ns.  2/4;  Sugar,  ns.  10/11;  Transporte 
Mí^derno,  ns.  4/5;  United  States  Department  of 
Agriculture,  Monthly  List  of  Publicalions  and 
Motion  Pictures,  ns.  de  julho  e  agosto  de  1959; 
La  Vida  Agrícola,  n.  429;  VMF,  n.  11;  Zeits- 
chrift  fiir  die  Zuckerindustrie,  ns.  9/11. 
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Brasil  Açucareiro 


LIVROS    À    VENDA    NO    I.    A.  A. 

Cr$ 


ANAIS  DO  1'  CONGRESSO  AÇUCAREIRO  NACIONAL    30,00 

A  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  DE  DEMERARA  —  A.  Menezes  Sobrinho    15,00 

A   QUEIMA   DA   CANA-DE-AÇÚCAR   E   SUAS   CONSEQUÊNCIAS   —  Otávio 

Valsecchi    40,00 

ANÁLISE  DE  TRÊS  SAFRAS  DE  ÁLCOOL  (1948/49  -  1949/50  -  1950/51)  — 

Moacir  Soares  Pereira  (Separata  de  "Brasil  Açucareiro")    15,00 

ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  —  Safras  1953/54,  1954/55  e  1955/56    60,00 

CLASSIFICAÇÃO  DAS  USINAS  DE   AÇÚCAR  NO   BRASIL  —  A.  Guanabara 

Filho   e   Licurgo  Veloso    15,00 

CONSIDERAÇÕES  SÕBRE  A  CULTURA  DA  CANA-DE-AÇtJCAR  —  Paulo  de 

Oliveira  Lima    (Separata  de   "Brasil   Açucareiro")    15,00 

COMPONENTES  SECUNDÁRIOS  DAS  AGUARDENTES   (Vinícius  Guerreiro  de 

Lucena)    15,00 

DOCUMENTOS  PARA  A  HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR  —  Vol.  I  -  Legislação;  Vol.  II 

-  Engenho  Sergipe  do  Conde  —  Cada  volume    200.00 

ESTATUTO  DA  LAVOURA  CANAVIEIRA  E  LEGISLAÇÃO  COMPLEMENTAR  10,00 

LEGISLAÇÃO  AÇUCAREIRA  E  ALCOOLEIRA  —  Licurgo  Veloso  —  2  vols   150,00 

O  ENGENHO  DE  ALVARENGA  PEIXOTO  —  Miguel  Costa  Filho    50,00 

IvIISSÃO  AGRO- AÇUCAREIRA  DO  BRASIL  —  João  Soares  Palmeira    25,00 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A.  —  Cada  volume  ....  10,00 

TRANSPORTES  NOS  ENGENHOS  DE  AÇÚCAR  —  José  Alipio  Goulart    60,00 
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GRUENDLER  CRUSHER  &  PULVERIZER  CO. 

291  5  NORTH  MaKET  ST. 
ST    LOUIS,    MISSOURI    U.  S.  A. 

Aceito  como  padrão  de  prática  para  preparação  de  cana  destinada  a  moendas  de 
alta  capacidade  e  crescente  eficiência  de  moagem. 


iiiiiiiiiiiiiiuiiMiiiiiiiiiuiiiniiiriiiiiiiiiiiiii 

INFORMAÇÕES 

com  ^'SHREDER" 

RUA  DO  BRUM,  13Z 
Recife,  Pernambuco  -  Brasil 

niiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiii iiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiii 


REFRATÂRIOS 
SÃO  CAETANO 

UMA  TRADIÇÃO 
DE  QUALIDADE 
A  SEU  SERVIÇO 

TIJOLOS 
CUNHOS 
PLACAS 

PEÇAS  DE   FORMATO  ESPECIAL 

CIMENTOS 

CONCRETO 

PLÁSTICOS  REFRATÂRIOS 


Matriz  :  Rua  Bôa  Vista,  133  -  5." 

andar.  Fone:  33-7147 
Telegr.:  Acimarec  ■  SP 

Filial:  Rua  Senador  Dantas.  80  6." 

andar.  Fone:  43-3158 
Telegr.:  Acimarec  -  RIO 


CDNTERMR 


SÃO  PAULO 

RUA    CAPOTE    VALENTE,  1336 
  •   

Caldeiras  a  Vapor 
Montagem  e  Emparedamento 
Instalações  Completas  de  Vapor 
Chaminés  de  Alvenaria  e  Perro 
Isolamento  Térmico 

C0\'SULTE-N0S    SFM  COMPROMISSO 


João  Collares  Moreira 

RIO  DE  JANEIRO 

Ediíicio  l."  de  Março 
Rua  1."  de  Março,  Z 
Salas  502/504 
End.  Teleg.  Jocolmo 
Caixa  Postal,  4484 
Telefone  43-Z504 


Representantes  das  Usinas: 

ALEGRIA,  CENTRAL  LEÃO, 
CONCEIÇÃO  DO  PEIXE, 
JOÃO  DE  DEUS,  LAGINHA, 
SERRA  GRANDE  E  URUBA 
Todas  do  Estado  de  Alagoas 


E.  G.  FONTES 

Exportadora  e  Importadora  Ltda. 

Avenida  Nilo  Peçanha,  12  -  9."  andar 

Caixa  Postal,  3 

Telegramas: 

"APONTES -RIO  DE  JANEIRO" 
Rio  de  Janeiro 

TELEPONES: 

42-3Z40* 
22-B115 
22-5535 
22-8058 
52-32Z1 


USINA 

SERRA  GRANDE 

s/a 


RECIFE 
SERRA  GRANDE 

C  A  I  o  3  o  a  «  ) 

MACEIÓ 

AÇÚCAR 

TODOS  OS  TIPOS 

"USGA" 

COMBUSTÍVEL  IDEAL 


CALDEIRAS 

PARA  AS  INDÚSTRIAS  DO  NORDESTE 

TODOS  OS  TIPOS 
PARA   TODOS   OS  FINS 


Projetadas  especialmente 
para  cada  caso,  de  acordo  com 
as    suas    próprias  necessidades, 
pela 

CIA.  BRASILEIRA  DE  CALDEIRAS, 

licenciada  e  afiliada  da 
Combustíon  Engíneering  Inc. 

e  licenciada  da 

dos  EE.  UU. 


Caldeiras  com  dispositivos  espe- 
ciais, planejadas  para  a  indústria 
açucareira 


Caldeiras  compactas  completa-  É 
mente  automáticas 


Caldeiras  oquatubulares  para 
queima  de  bagaço  e  lenha 


FABRICADAS     SOO     LICENÇA     NO     BRASIL  PcLA 

CIA.  BRASILEIRA  DE  CALDEIRAS 


RIO   DE  JANEIRO:  Av.  Rio  Branco,  50   -   3.»  and.  -  Tel.:   23-2)41    -  C.  P.  43 
SÃO  PAULO:  Avenida  9  de  Julho,  40  -  Con].  18  F  2  -  Tel.:  37-6248  -  C.  P.  9004 
RECIFE-   Praça  do  Carmo,  30  (Ed.  Iguarassú)  -  12.»  -  Conj.  1.204  -  C.  P.  451  -  Tel.:  6093 
Fábrica:  VARGINHA  -  Sul  de  Minas  -  Tel.:   343  -   Caixa   Postal  64 


Hi^uifim  PEROLn 

SACO  AZUL        CINTA  ENCARNADA 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA    PEDRO    ALVES,    319- RIO 
TELEGRAMAS:   "USINAS"  TELEFONE:  43-4830 

FABRICAS:    rio    de    janeiro  -  santos  -  campinas  -taubaté 

BELO  HORIZONTE  —  NITERÓI  —  DUQUE  DE  CAXIAS  -  (EST.  DO  RIO) 
TRÊS     RIOS     (EST.     DO     RI  O)  «DEPÓSITOS:     S.     PAULO  -    JUIZ     DE  FÓRA 


IND.   GRÁF.  TAVEIRA  LTDA.    RIO 


•      >     -1      ~»  ^        ^        >       »        1  » 

y  "1       »      "      ^  ♦ 

»  ->  ~I      Tl        1        >         »  t 

^  -fc  ^  ^1 

►  -r       •*»       -»  •'^ 


'                      f  9.          H  i 

"^t        ^   -n,  ^  -> 

'%  •%  r'^  n 

-1  -T» 

L  X.  ^    -*  -H  ^ 


